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História do Direito pelos Movimentos Sociais: Cidadania, Experiências  

e Antropofagia Jurídica nas Estradas de Ferro (Brasil, 1906) 

 

RESUMO 

 

A presente tese expõe a história do direito pelos movimentos sociais (HDMS). 

Esta se  constitui como uma teoria e metodologia da história do direito que utiliza as 

ações dos movimentos sociais como um dos elementos principais da pesquisa histórico-

jurídica. Invertendo a lógica de que os movimentos sociais são apenas movimentos 

marginais ou contrários ao direito, acredita-se que, por meio dessas manifestações, 

pode-se conhecer como importantes elementos jurídicos eram experimentados por uma 

parte da sociedade. Dessa maneira, a história do direito pelos movimentos sociais 

pretende somar as outras teorias e metodologias da história do direito, procurando 

construir uma história crítica e problematizante. Para tanto, busca-se apresentar alguns 

conceitos importantes para sua compreensão, como movimentos sociais, experiências e 

antropofagia jurídica. Os movimentos sociais serão constituídos por uma identidade 

focada no “agir” do seus participantes e não no “ser”, sendo entendidos como ações 

coletivas, não estatais, com um mínimo de organização e com conotações políticas. As 

experiências jurídicas serão entendidas como as plurais manifestações que podem 

existir em torno do que é jurídico, e o conceito de antropofagia jurídica, como a 

consciência de que todo direito, conceito e doutrina precisa passar por um digestão, por 

uma problematização e crítica antes de ser comprado, antes de ser aplicado. Dessa 

forma, a história do direito será entendida como um conjunto de experiências jurídicas 

existentes em um período e a história do direito pelos movimentos sociais como um 

instrumento de compreensão, crítica e problematização da história do direito. 

 Ao final, analisando um movimento social de 1906 pretende-se mostrar a prática 

da tese:  a reconstrução das experiências jurídicas em torno da greve dos ferroviários 

da Cia. Mogyana mostra como as diversas tensões do período podem contribuir para 

um entendimento do que era o direito de greve e suas negações, nesse importante 

momento da história do direito no Brasil. 
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Legal History through Social Movements: Citizenship, Experiences and Legal 

Anthropophagy on Railroads (Brazil, 1906) 

 

ABSTRACT 

 

This thesis discloses the legal history through social movements. It is constituted 

as a theory and methodology on legal history that considers the actions of social 

movements as one of the key elements in the historical-juridical research. Inverting the 

logic that social movements are only marginal movements or oppose law, it is believed 

that, through these demonstrations, it may be known how important juridical elements 

were experimented by a section of society. Thus, the legal history through social 

movements intends to gather the other theories and methodologies of legal history, in 

order to build a critical and problematizing history. In order to do so, some important 

concepts for its understanding are presented, such as social movements, experiences 

and juridical anthropophagy. Social movements will be constituted by an identity which 

focus on the "acting" of its participants, and not on the "being", thus understood as 

collective actions, not by the state, with minimum planning and no political agenda. The 

juridical experiences will be understood as the plural manifestations that can exist 

around what is juridical, and the concept of legal anthropophagy, as the awareness that 

any  right, concept or doctrine, needs to be digested, problematized and criticized before 

it can be bought, before it can be applied. Therefore, the legal history will be understood 

as a set of juridical experiences in a period of time and legal history through social 

movements as a comprehension tool, critic and problematization of the history of law.  

In the end, with the analysis of a social movement in 1906, the practical 

applicability of the thesis will be demonstrated: the construction of legal experiences in 

the strike of railroad employees of Company Mogyana shows how different tensions at 

that time can contribute to an understanding of what was the right to go on strike and the 

denials, in this important moment in the legal history in Brazil.   
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INTRODUÇÃO 

 

“And how many times must a man look up 
Before he can see the sky? 

And how many ears must one man have 
Before he can hear people cry? 

And how many deaths will it take till he knows 
That too many people have died? 

The answer, my friend, is blowin' in the wind 
The answer is blowin' in the wind” 

 
Bob Dylan, “Blowin' in the wind” 

 

Com esta tese apresenta-se a história do direito pelos movimentos sociais. Essa 

é uma metodologia e também uma teoria para a história do direito, na qual o foco 

central das pesquisas são os movimentos sociais. A tentativa é ver nesses não apenas 

negações e marginalizações do direito, mas também o quanto suas ações podem ser 

interessantes para a percepção das tensões jurídicas em determinado período. 

Acredita-se que analisando as ações dos movimentos sociais é possível 

construir uma história do direito que possivelmente não seria conhecida pelas outras 

metodologias e teorias da história. 

O objetivo central é verificar como os “casos de polícia,” como por vezes foram 

chamados os movimentos sociais, podem ser elementos essenciais para a história do 

direito. Sendo assim, será necessário delimitar como essa teoria e metodologia será 

desenhada, tarefa que pretende cumprir o primeiro capítulo, demonstrando o diálogo 

dessa metodologia com outras, em especial, com a história dos conceitos e a história 

social. 

Busca-se verificar como essa nova metodologia pode auxiliar o entendimento da 

história do direito como longa duração, ajudando a perceber os pequenos elementos de 

exercícios de direitos, que podem ser entendidos como exercícios de cidadania, mesmo 

dentro dessas histórias marginais, subversivas. Parte-se da ideia que a cidadania não 

está limitada aos canais oficiais de participação. Nesse sentido, pretende-se discutir os 

motivos pelos quais o povo brasileiro foi costumeiramente considerado um “povo 

pacífico” e a sustentabilidade dessa assertiva em alguns momentos da história do 

direito.   

Essa conjuntura trará à tona um elemento essencial para a compreensão da 

história do direito, a cidadania. A discussão sobre essa, indiretamente ou diretamente, 

atravessa todos os capítulos dessa tese. E por mais que não esteja expresso e por mais 
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que esse conceito possa variar nos momentos históricos, parte-se do entendimento da 

cidadania como prática (no sentido amplo, ou seja, incluindo a luta, o exercício…) de 

direitos, em relação ao Estado e à sociedade. Esse conceito torna-se flexível e, por 

isso, pode ser utilizado na história do direito, ao passo que o que é direito e suas formas 

de prática são múltiplas e vivem em constante transformação. Só um conceito aberto 

poderia ser utilizado em uma tese de metodologia e teoria da história do direito. 

Nesse patamar será necessária a construção de conceitos que possam 

compreender as contradições e as tensões existentes nessas diversas “interpretações” 

da história do direito no Brasil.  

O capítulo 2 disserta sobre os conceitos de movimentos sociais para história do 

direito pelos movimentos sociais. Com a identidade criada no “agir” do participante e 

não no “ser,” os movimentos sociais serão entendidos como ações coletivas, não 

estatais, com um mínimo de organização e com conotações políticas. Não estatais, pois 

não são ações do Estado, com uma mínima organização, para perceber seus objetivos 

e ações e com conotações políticas pois atuam na conjuntura social, tentando ou 

realizando transformações nas estruturas ou instituições sociais. 

Nesse mesmo sentido será preciso formular dois conceitos para o entendimento 

da história do direito pelos movimentos sociais: experiência jurídica e antropofagia 

jurídica. No terceiro capítulo, adota-se uma reconstrução do conceito clássico de 

experiência jurídica que relaciona essa com o que é direito, com o que é “justo” ou 

“certo.” As experiências jurídicas serão entendidas como um complexo de vivências em 

torno do direito, incorporando também suas negações e violações. O objetivo é 

engrandecer tais experiências, entendendo essas como categorias de compreensão da 

história do direito, na qual podem ser percebidas as múltiplas tensões sobre o direito em 

uma sociedade. 

Da mesma forma, a antropofagia jurídica é uma recomposição da antropofagia 

cultural e uma busca por conceitos jurídicos tocados pelas realidades sociais. Fazer 

antropofagia jurídica passa a ser a consciência de que todo direito, todo conceito e toda 

doutrina precisa passar por uma digestão, por uma problematização e crítica antes de 

serem aplicados. Antropofagia jurídica é a submissão do direito, dos seus conceitos, à 

realidade, à sociedade. Mostrando que toda teoria do direito deve ser pensada para 

conjugar todos esses múltiplos objetos sociais. 

Utilizando esses conceitos, a história do direito poderá por à prova uma “história 

do Brasil que nos cabe (re)conhecer com justiça, a história do Brasil que nos obrigam 
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oficialmente a (des)conhecer.”1 Poderá por à prova versões, críticas e narrativas do que 

foi, para que a todo momento se possa entender o que é. 

No quarto capítulo é analisado mais detalhadamente um movimento social de 

1906: a greve dos ferroviários da Cia. Mogyana nos Estados de São Paulo e de Minas 

Gerais. Através de uma pesquisa sobre panfletos, manifestos, jornais e demais 

documentos2 pretende-se elaborar uma história do direito desse período, relacionando 

os movimentos sociais com o pensamento jurídico da época, com a imprensa e com as 

ações do Poder estatal.  Verificar-se como os sentimentos jurídicos relacionavam-se 

com as doutrinas, com a jurisprudência e com as ações dentro do Estado.  

 Tenta-se entender as múltiplas versões e, especialmente, as ações relacionadas 

ao direito de greve, provando-se que as ações dos movimentos sociais podem contribuir 

para o enriquecimento da história do direito. Pelos dos movimentos taxados de 

marginais, ilegais, é possível perceber lutas por direito, podem-se perceber ações de 

cidadania, desconhecidas, muitas vezes, pelas histórias oficiais. 

 A greve de 1906, talvez o maior movimento grevista operário da história do 

Brasil até então, foi estudada por esta tese por apresentar caraterísticas singulares, 

cabendo especial menção às divergências sobre a possibilidade do direito de greve ou 

não, trazendo à tona um debate entre as decisões do Judiciário, as doutrinas jurídicas e 

as ações dos movimentos sociais e da polícia. Assim foi possível compreender como o 

direito de greve foi exercido e como outros setores da sociedade, em especial, a polícia, 

comandada pelo Secretário de Justiça e Segurança Pública do Estado de São Paulo, 

Washington Luís, tensionaram com esse direito dos trabalhadores. 

 As experiências jurídicas vividas nesses movimentos podem trazer à tona 

antigas discussões: do brasileiro como povo pacífico e a ausência de povo no Brasil. 

Assim, contribui a história do direito pelos movimentos sociais em uma percepção 

diferente do Brasil, com novos enfoques e patamares, mas, sem perder a abertura para 

críticas, problematizações e percepções das diversas contradições que se apresentam 

na história do direito no Brasil. 

 Escrever uma tese sobre metodologia sempre conduz a uma questão 

interessante: que metodologia utilizar para escrever uma tese sobre metodologia da 

                                                           
1 CATTONI, Marcelo. Democracia sem espera e processo de constitucionalização. In: CATTONI, 

Marcelo e MACHADO, Felipe (orgs.) Constituição e processo: a resposta do constitucionalismo à 

banalização do terror. Belo Horizonte, Del Rey, 2009, pp. 367-399. 
2
 Nas citações dos textos foram mantidas as grafias originais. 
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história do direito? Diante dessa pergunta é essencial perceber que a tese deve utilizar 

a metodologia que ela propõe. Dessa forma, a metodologia da história do direito pelos 

movimentos sociais será a base utilizada para a elaboração do texto.  

 Mas se a metodologia também pode ser vista como o método de análise, é 

necessário deixar claro como tal método se procedeu e sobre quais objetos ele foi 

elaborado. As fontes utilizadas no desenvolvimento da pesquisa foram jornais da época 

(operários ou não), manifestos, dicionários, doutrinas, leis e inquéritos policiais. 

 Tentou-se construir um mosaico do pensamento jurídico da época sobre o direito 

de greve e fazer um diálogo desse com o conceito de greve, com as ações dos 

movimentos sociais e do Estado. A intenção foi mostrar a pluralidade de narrativas 

sobre o direito de greve capitaneadas na greve de 1906. 

Nesse sentido foi de suma importância o uso de dicionários, que apresentaram 

uma interessante contextualização dos conceitos de greve e cidadania. Todos os 

autores utilizados são contemporâneos entre si. Como grande parte desses dicionários 

não tem data de publicação, foi incluida a data de nascimento dos autores. A biblioteca 

da Faculdade de Letras da Universidade Federal de Minas Gerais, onde esses foram 

consultados, estima todas as obras sem data utilizadas nessa tese para o início do séc. 

XX, colocando nas referências apenas os números 19--. 

 Dentre as fontes pesquisadas, o Jornal Commércio de São Paulo ofereceu 

valiosa contribuição para a compreensão da greve de 1906 e dos discursos sobre ela, 

uma vez que em tal periódico foram publicados os manifestos grevistas, assim como as 

declarações dos proprietários das Companhias e do Poder Público. A greve, desde sua 

declaração, foi matéria de capa do Commércio de São Paulo, da mesma forma que foi 

do Jornal Cidade de Campinas e, algumas vezes, do Jornal Estado de São Paulo. Com 

uma ênfase menor ao movimento, os jornais do Rio de Janeiro e de Minas Gerais 

usualmente copiavam as notícias dos jornais paulistas (o notícia principal era a viagem 

do Presidente eleito e que assumira o cargo em Novembro de 1906, Afonso Pena). 

Apenas quando a ameaça de greve geral paira sobre o Rio de Janeiro, pôde-se 

perceber um aumento nas notícias sobre a greve nesses jornais. 

 Os grevistas consideravam o Estado de São Paulo um jornal ligado aos 

cafeeicultores, sendo que tal períodico chegou a ser vaiado várias vezes pelos 

movimentos operários.3 Outro exemplo do descontentemento do movimento paredista 

com a cobetura dada pelos meios de comunicação ocorreu em 20 de Maio de 1906, 

                                                           
3
 Uma dessas vezes é relatada no Jornal Commércio do Rio de Janeiro de 27 de Maio de 1906. 
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quando os grevistas fizeram publicar no Jornal do Commércio de São Paulo, um texto 

no qual questionavam o teor das notícias sobre a greve relatadas pelos jornais da 

capital. Entretanto, a partir de 01 de Junho, o Jornal Commércio de São Paulo passou a 

dar uma ênfase bem menor a greve. O movimento enfraquecia muito e as reportagens 

sobre o mesmo também. No dia 02 de junho, por exemplo, não há qualquer referência 

no jornal ao recente movimento grevista, estampando sua capa com uma grande 

propaganda de uma companhia de seguros. Benjamim Mota, um dos jornalistas do 

Jornal Commércio de São Paulo, “se afastaria do jornal nos últimos dias da greve, por 

divergir da linha dos proprietários”.4  

A preocupação central deste trabalho foi confrontar as diversas narrativas e 

perceber como a história do direito, que tem o foco nos movimentos sociais, neste caso, 

no movimento grevista de 1906, pode enriquecer a história elaborada apenas com a 

dogmática jurídica ou utilizando-se apenas as leis. A história do direito pelos 

movimentos sociais consegue deixar claro contornos de exercício do direito de greve 

que não seriam perceptíveis pelas metodologias tradicionais da história do direito. 

Vale a pena ressaltar, que esta não é uma tese sobre a greve de 1906, mas sim 

sobre o direito de greve na greve de 1906. Os conceitos trabalhados nos primeiros 

capítulos foram necessários para o próprio entendimento da greve de 1906. Assim,  o 

foco central da tese foi o direito de greve e não a sua diferença com lock-in (tomada da 

empresa pelos trabalhadores), boicotagem, sabotagem ou ratting (furto de bens que 

impedem a continuidade do trabalho). Esses podem coexistir dentro de um movimento 

grevista, mas não são elementos constitutivos, por isso não houve uma preocupação 

mais rígida nas suas definições. 5 

 Outra questão importante é que o conceito de ter um direito, aqui o de greve, 

não estará relacionado a um postulado positivo, regulamentado, mas a um sentimento 

do que era jurídico, do que era direito, muitas vezes não positivado. A tentativa foi 

perceber o direito exercido no cotidiano das pessoas, nas ações dos movimentos 

sociais. 

 E como diversas vezes se perceberá nessa tese, os movimentos entenderam a 

greve como o exercício de uma liberdade de trabalho, um direito decorrente da 

                                                           
4
 FAUSTO, Boris. Trabalho urbano e conflito social (1890-1920). Rio de Janeiro e São Paulo: 

Difel, 1977, p. 135. 
5
 Uma interessante diferença entre esses institutos pode ser lida em Viana, Márcio Túlio. Direito 

de resistência: possibilidades de autodefesa do empregado em face do empregador. São Paulo: 
LTr, 1996, pp. 319-320. 
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liberdade de trabalhar, por mais que diversos setores da sociedade agissem buscando 

sua negação. Um exercício de liberdade que gera diversos efeitos jurídicos, mas, sem 

dúvida, também muitos efeitos políticos e sociais. 

 Nos manifestos apresentados pelos trabalhadores, pela Igreja Positivista e pelos 

advogados, fica claro que o direito de greve era um direito de liberdade, uma violação 

possível e legal do contrato de trabalho dentro do que era entendido como sistema 

jurídico. Assim, entender esse sistema jurídico, onde estão as experiências jurídicas, 

em especial as experiências de greve, foi essencial para construir uma narrativa sobre a 

greve de 1906, na qual os direitos e as liberdades estavam, muitas vezes, esquecidos 

nas marginais estradas de ferro. 
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 CAPÍTULO  1 – A HISTÓRIA DO DIREITO PELOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

 
“Glória a todas as lutas inglórias 

Que através da nossa história 
Não esquecemos jamais” 

 
João Bosco e Aldir Blanc, “O Mestre-Sala dos Mares”   

 

 

1. Estado da discussão 

 

 “O campo jurídico é o lugar de concorrência pelo monopólio,”6 de dizer o que é o 

direito. É nessa tensão que estão os agentes interprétes e é nessa visão que alguns 

tentam dar “razão quer da autonomina relativa do direito, quer do efeito propriamente 

simbólico do desconhecimento, que resulta da ilusão da sua autonomia absoluta em 

relação às pressões externas.”7 Antes de tudo, a tentativa de deixar o direito e sua 

intepretação autônomos em relação às “irritações” sociais é uma tentativa de limitar o 

campo jurídico, é uma tentativa de restringir aqueles que podem participar do debate e 

da fundamentação do direito em uma determinada sociedade. Pierre Bourdieu explica:  

 

A concorrência pelo monópolio do acesso aos meios jurídicos herdados do passado 
contribui para fundamentar a cisão social entre os profanos e os profissionais 
favorecendo um trabalho contínuo de racionalização próprio para aumentar cada vez 
mais o desvio entre os veredictos armados do direito e as instituições ingénuas da 
equidade e para fazer com que o sistema de normas jurídicas apareça aos que o impõe 
e mesmo, em maior ou menor medida, aos que a eles estão sujeitos, como totalmente 

independente das relações de força que ele sanciona e consagra.
8
 

 

 É nesse sentido que a interpretação de textos jurídicos, muitas vezes, “mantém 

a sua eficácia à custa de uma restrição da sua autonomia”9, ou melhor dizendo, a 

interpretação é utilizada para manter a autonomia da ciência jurídica. Essa autonomia 

reduz também os intérpretes do direito, pois apenas “intérpretes autorizados” podem 

discutir sobre essa ciência, também limitada do campo jurídico, na qual “a coexistência 

                                                           
6
 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico. Tradução de Fernando Tomaz. Rio de Janeiro-Lisboa: 

Bertrand Brasil, DIFEL, 1989, p. 212. 
7
 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 212. 

8
 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 212. 

9
 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 213. 
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de uma pluralidade de normas jurídicas concorrentes está excluída por definição da 

ordem jurídica.”10  

Defender a autonomia total do direito é, dessa forma, defender a restrição dos 

seus intépretes, é defender a limitação do que é jurídico e, consequentemente, é a 

redução das pluralidades das normas jurídicas. Mas é claro que essa autonomia do 

direito não anda sozinha. Ela possui suas linguagens e leva consigo uma formação de 

poder: o poder de dizer o direito e o direito como instrumento de poder dentro da 

sociedade. Se o poder de dizer e conhecer o direito pertence a poucos, há poucos que 

podem exercer o direito em sociedade. 

 Na sua linguagem, a pretensa autonomia do direito pode ser percebida pela 

tentativa de neutralizar ou universalizar seus discursos, especialmente em casos 

concretos, nos quais a existência de pessoas  é real. A tentativa de neutralidade pode 

ser entendida pelo “predomínio de construções passivas e das frases impessoais, 

próprias para marcar a impessoalidade do enunciado normativo e para construir o 

enunciado do sujeito universal, ao mesmo tempo imparcial e objectivo.”11 Já o “efeito de 

universalização” pode ser percebido “em vários processos convergentes” como “o 

recurso sistemático ao indicativo para enunciar normas, o emprego, próprio da retórica 

da atestação oficial e do auto, de verbos atestativos na terceira pessoa,” “o uso de 

indefinidos (por exemplo: todo condenado)”, “a referência a valores transsubjetivos que 

pressupõem a existência de um consenso ético (por exemplo: o bom pai de família), o 

recurso a fórmula lapidares e formas fixas, deixando pouco lugar as variações 

individuais.”12 

 A linguagem jurídica – que também é utilizada nessa tese (apesar das tentativas 

de suaviza-lá) – tenta descaracterizar as pessoas, retirar dessas as singularidades, 

trazendo a lume uma pretensa existência de sujeitos universais, com características 

pré-definidas (o homem médio: urbano, possuidor de bens, empregado). Nesse sentido 

“a comunidade jurídica” acredita que o direito pode tornar-se autônomo, sem recorrer às 

outras ciências para debater os problemas da sociedade. E através da sua linguagem 

separa os conhecedores de um código erudito dos simples profanos, “tanto ao nível 

sintático como ao nível lexicológico, sendo os mais significativos os que surgem quando 

as palavras da linguagem vulgar, desviadas do seu sentido comum pelo uso erudito, 

                                                           
10

 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 213. 
11

 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 215. 
12

 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, pp.215-216. 
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funcionam para o profano como ‘falsos amigos.’”13 Se todos os cidadãos possuem 

direitos, qual o sentido da linguagem jurídica excluir parte da população do debate a 

não ser uma exclusão social de um saber dirigido a poucos?14 

Quando Pierre Bourdieu escreve sobre a eficácia do direito, afirma que a 

legitimidade do direito deve-se exercer para além dos convertidos (d'avance 

convertis).15 Esta afirmação, extremamente significante, demonsta que o direito tem, 

para além do seu poder simbólico, para além do seu habitus, o seu poder de conversão, 

aqui realizado pelas pretensões de universalidade que a norma apresenta. São pelos 

preceitos de universalidade e neutralidade que durante muito tempo o direito foi visto 

como o local perfeito para resolução dos conflitos, como o lugar do equilíbrio, no qual a 

política não pudesse interferir. E é claro que essa adesão ao direito deve acontecer sem 

que se conheça o arbítrio que está na origem do seu funcionamento.16  

O direito cria o habitus, “um certo modelo de agir, pensar e de ajuizar (aspecto 

passivo do habitus), como facto de esse mesmo modelo habituar juristas e não juristas 

à visão do mundo que ele propõe (aspecto activo do habitus).”17 Esclarece António 

Manuel Hespanha, expondo a teoria de Pierre Bourdieu, que o “direito cria, além de 

normas, imagens (também elas normativas, agindo como modelos de comportamento) 

sobre a sociedade”18. Criando regulações, modelos de comportamento e apresentando-

se neutro e universal, o direito falsamente fecha-se para as influências sociais que lhe 

são inseparáveis. 

É quando a teoria do direito percebe que o caráter formalizado da linguagem 

jurídica, “dificultando aos outros o acesso a ela, cria para os juristas o monópolio de um 

saber decisivo sobre a vida quotidiana”, cria uma “convicção de rigor e neutralidade em 

relação a essa vida e às paixões e parcialidades que a caracterizam” que nasce a 

necessidade de um questionamento sobre os juristas e sua comum “arrogância em 

relação à vida.”19 

Agora é preciso verificar como apresenta-se a crítica a essa configuração do 

direito e abrir o caminho para alternativas de discussão, de percepção e interpretação 
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 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 227. 
14

  Alguma exclusão é inevitável, mas a exclusão absoluta, causada pelo hermetismo da 
linguagem deveria ser evitada. O direito deve ser acessível. 
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 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 243. 
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 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 243. 
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 HESPANHA, António Manuel. O caleidoscópio do direito: o direito e a justiça nos dias e no 
mundo de hoje. 2ª ed. Coimbra: Almedina, 2009, p. 304. 
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 HESPANHA, António Manuel. O caleidoscópio do direito…Ibidem, pp. 304-305. 
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 HESPANHA, António Manuel. O caleidoscópio do direito…Ibidem, p.305. 
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do direito. Procura-se construir uma discussão do direito diferente dessa apresentada, 

verificando a possibilidade de novos atores sociais (e jurídicos), intépretes e normas 

jurídicas. 

 

 

1.1 Pontos de partida 

 

É na discussão de uma metodologia do direito, nesse caso especial, da história 

do direito, que se pode reconhecer, como outras já fazem, que nenhum momento 

histórico é igual a outro. Da mesma forma que uma história do direito que tente justificar 

os resultados da dogmática atual e legitimar um progresso científico, “um 

desenvolvimento linear, necessário, progressivo, escatológico”20, que culmina no direito 

positivo atual, deve ser problematizada. O direito deve ser entendido em seu tempo e 

não simplesmente como um caminhar em direção ao progresso, não é possível dizer 

que o passado era melhor ou pior, ele apenas mudou,21 apenas era diferente e a tarefa 

do historiador é um constante complexificar a história.22 É sua tarefa problematizar, 

ponderar e confrontar as histórias e os saberes.23  

Os institutos jurídicos devem ser analisados em seus contextos, pois “o direito 

recompõem-se continuamente e, ao recompor-se, recompõe a leitura de sua própria 

história, da sua própria tradição, actualizando-as.”24 O direito é sempre alteração de um 

passado que já não é mais. As interpretações presentes servem para o presente e o 

direito de greve, por exemplo, no início século XX não é o mesmo do século XXI. A 

história do direito deve deixar de ser vista “como um longo trabalho de progresso da 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia: Síntese de um milênio. Florianópolis: 
Fundação Boiteux, 2005, p.41. 
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 HESPANHA, António Manuel. El ocaso del Estado y los historiadores. IV Congresso 
Internacional Historia a Debate. Santigo de Compostela, 15 de Dezembro de 2011, disponível 
em http://www.youtube.com/watch?v=eDDxMGJHnxs Acesso em 22 de Março de 2011. 
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 HESPANHA, António Manuel. El ocaso del Estado y los historiadores…Ibidem. Escrevendo 
sobre a relação entre filosofia e história, José Carlos Reis acrescenta: “A filosofia abole a história 
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Ática, 1996, p.08. 
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justiça. Niterói: Editora da UFF, 2009, pp. 279-286. 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia…Ibidem, p. 42. 
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razão jurídica” ou “o ponto de chegada de uma crónica multissecular dos triunfos do 

direito sobre a força,” 25  como leciona António Manuel Hespanha, e buscar, cada vez 

mais, um pensamento historicizante e crítico, sobre a própria história. As experiências 

do passado são diferentes das experiências do presente, os critérios de um não podem 

ser utilizados para justificar ou julgar outros. É claro que isso não significa negar um 

aprendizado histórico, cultural ou científico, mas reforçar a ideia que o passado deve ser 

entendido com seus contextos, com suas experiências. 

A descontinuidade histórica é característica essencial da história do direito e 

essa percepção deve nortear seus estudiosos. Nesse sentido o passado deixa 

 

(…) de ser percursor do presente, um ensaiador de soluções que vieram a ter um 
completo desenvolvimento do presente. E, com isto, deixa de ter que ser lido na 
perspectiva do que veio depois. O passado é libertado do presente. A sua lógica e a 
suas categorias ganham espessura e autonomia.

26
 

 

O passado pode, assim, ser entendido nos seus contextos, nas suas nuances e 

deixa de ser uma visão do presente em tempos pretéritos.27 Entender o passado como 

uma ruptura do presente é libertá-lo do hoje, é possibilitar seu entendimento com suas 

lógicas e complexidades, respeitando a “lógica das fontes.”28 Assim é possível 

“historicizar a história”, fomentando o estudo da história do direito no seu contexto 

social, é possível contextualizar a história do direito com seus institutos e categorias.29 

Dessa forma, é necessário perceber as pluralidades da história do direito e 

verificar a possibilidade de existência, para além dos “interprétes autorizados”, de outros 

interprétes, de outras formas jurídicas. É preciso possibilitar a constatação de que esse 

direito pretensamente universal e neutro pode ser fruto de conjunturas políticas, 

econômicas e sociais e que a neutralidade e universalidade podem significar, em 
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 HESPANHA, António Manuel. Nova história e história do direito. Revista Vértice, Coimbra, vol. 
46, Abril 1986, p. 20. 
26

 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia…Ibidem, p. 43. 
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 O passado é sentido no presente, mas deve ser entendido com suas diferenças, tanto no 
direito quanto na história: “Enfim, a história do Direito deve ser feita para atender ao Presente. O 
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na Faculdade de Direito da UFMG em 10 de junho de 2010. Disponível em 
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em 28 de Julho de 2011. 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia…Ibidem, p. 70-73. 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia…Ibidem, p. 58. 
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determinados momentos, a mais pura tomada de posição e a mais cruel hierarquização 

entre as pessoas.  

Possibilitando a abertura do debate sobre o direito e sobre sua história, é 

possível permitir a pluralidade de argumentos que demonstrarão que as experiências 

jurídicas transcedem a lógica do formalismo dogmático, que reduz o direito à norma 

positiva, e que outras maneiras de exercício e linguagem do direito são possíveis, para 

além dos discursos oficiais dos “interprétes autorizados.” A percepção de injustiça e de 

direito muda no tempo e no espaço, por isso é necessário possibilitar percepções 

diferentes de justiças e injustiças nas sociedades. Para uma história plural do direito é 

essencial tentar conhecer os diversos sentimentos de justiça que podem coexistir com 

as diversas lutas “por reconhecimento e de aprendizagem social com o direito.”30 

Logo, aqui não se acredita que a história do direito é uma ciência neutra e 

independente, mas sim que ela está “intimamente ligada a diversos contextos (cultura, 

tradições literárias, estruturas sociais, convicções religiosas) com os quais (e nos quais) 

o direito funciona.”31 Parte-se da premissa de que o direito existe em determinado 

momento e é um produto humano do ambiente histórico que vive, não é o resultado 

exato de um cálculo ou de uma soma, mas um resultado tão complexo quanto a própria 

existência humana: “o direito é resultado de uma produção arbitrária, local, histórica, de 

grupos sociais.”32  

E se o direito é produção humana, cabe prestar atenção em quem cria o direito, 

como ele é elaborado e de onde ele provém. E se a “instituição jurídica contribui, sem 

dúvida, universalmente para impor uma representação de normalidade em relação à 

qual todas as práticas diferentes tendem a aparecer como desviantes, anómicas, e até 

mesmo anormais, patológicas”33 é preciso perceber que o direito positivo, ao contrário, 

não esgota todas as possibilidades de comportamentos de representações de 

normalidade em relação à sociedade. Ele tem sua importância, mas não coexiste 

sozinho na regulação, nas tensões do mundo da vida: 
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 CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade.Democracia sem espera e processo de 
constitucionalização: Uma crítica aos discursos oficiais sobre a chamada “Transição política 
brasileira.” In CATTONI DE OLIVEIRA, Marcelo Andrade e AMORIM, Felipe Daniel (Orgs). 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia…Ibidem, p. 34. 
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 HESPANHA, António Manuel. Cultura jurídica européia…Ibidem, p. 452. 
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 BOURDIEU, Pierre. O Poder simbólico…Ibidem, p. 247. 
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Vê-se que a tendência para universalizar o seu próprio estilo de vida, vivido e largamente 
reconhecido como exemplar, o qual é um dos efeitos do etnocentrismo dos dominantes, 
fundamentador da crença na universalidade do direito, está também na origem da 
ideologia que tende a fazer do direito um instrumento de transformação das relações 
sociais e de que as análises precedentes permitem compreender que ela encontre a 
aparência de um fundamento na realidade: não é em qualquer região do espaço social 
que emergem os princípios práticos ou as reinvindicações éticas submetidas pelos 

juristas à formalização e à generalização.
34

 

 

Deve-se reconhecer as pluralidades de formas jurídicas da vida e isso, 

necessariamente, afeta a história e a história do direito. 

E se a história é construída e reconstruída continuamente pelos historiadores35, 

se ela não é fixa, determinada ou exata, da mesma forma deve-se analisar o direito e, 

nesse caso específico, a história do direito. É a história do direito resultado da obra, dos 

preconceitos, dos anseios, do conhecimento daqueles homens que agiram na sua 

elaboração: “ela não é senão a atividade do homem que persegue seus fins.”36 É por 

isso que não “há métodos e histórias definitivas que levem (ou tragam) à verdade 

absoluta do tempo”37, a verdade não existe, existem verdades históricas, que podem ser 

reconstruídas e contraditadas. É por isso que “não há realidade histórica acabada, que 

se entregaria por si própria ao historiador.”38 Nesse sentido é o historiador que constrói 

a história:  

 

É que, de facto, os acontecimentos históricos não estão aí, independentes do olhar do 
históriador, disponíveis para serem descritos. Pelo contrário, eles são criados pelo 
trabalho do historiador, o qual seleciona a perspectiva, constrói objectos que não têm 
uma existência empírica (como curvas de natalidade, tradições literárias, sensibilidades 

ou mentalidades) ou cria esquemas mentais…
39

 

 

A história do direito é uma dentre as milhares que seriam possíveis, a história do 

direito é o direito e o que foi feito dele. 

Por isso não é possível aceitar um direito neutro, imparcial, fruto exclusivo da 

razão, porque o próprio ser humano não é assim. Os humanos, como o direito, são o 

resultado das diversas tensões da vida em sociedade. E tal como seu criador, o direito 
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possui máculas, vícios, contradições, violências e múltiplas faces. E é nesse sentido 

que “a função da crítica do direito é, por um lado, desvendar os impensados sociais que 

estão na raiz das representações jurídicas, desmitificando os pontos de vista de que o 

direito é uma ordem racional, neutra e fundada objetivamente na realidade social.”40 

E sendo plural, o direito e a suas experiências de existência não podem ser 

confundidos com a lei. “Só muito simplificadamente e de forma cada vez mais 

irrealista”41 é que o direito é confundido com a lei. A lei é uma parte das experiências 

jurídicas, das relações jurídicas, é um dado importante, mas não pode encerrar nela 

toda a complexidade da vida do direito: o direito é maior que as fontes formais e menor 

do que o conjunto das relações sociais.42  

As leis são criadas, revogadas, violadas, interpretadas, reconstruídas 

doutrinalmente, contrapostas a princípios de natureza não legal (jus-naturalismo, pós-

positivismo, pluralismo), aplicadas e todos esses elementos são parte das realidades do 

direito, são parte das experiências jurídicas que vivem uma sociedade. 

Assim, a pretensão é discutir uma metodologia da história do direito que consiga 

conhecer não apenas a lei [como, de certa forma, a historiografia positivista-legalista da 

história do direito propõe], mas uma metodologia que seja sensível à pluralidade das 

manifestações jurídicas, que possa conhecer as tensões, as contradições do direito na 

sociedade humana e tenha consciência da precariedade do conhecimento humano, 

estando aberta para outros elementos que, a qualquer momento, possam integrar a 

história do direito. 

Se a história está atenta às diversas formulações e interpretações dos homens e 

aceita versões contraditórias da vida humana – se a história da escravidão pode ser 

analisada pelos olhos do escravo ou do senhor (e de outros) – é o momento da história 

do direito perceber e romper com o fetiche das leis e das ideias jurídicas para explicar 

sozinhas a história do direito. Essas podem explicar apenas partes, pois tanto as leis 

quanto as doutrinas poucas vezes – se não raras – conseguem expor como o direito é 

aplicado na realidade, no dia-a-dia, nas cidades, vilas e fábricas. 

Nesse sentido, é necessário romper com a crença no monismo legislativo: 
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Qualquer sociedade tem mais normas do que as legais. Isto é uma aquisição antiga do 
“pluralismo jurídico”, ou seja, da ideia que o direito se pode encontrar em vários 
ordenamentos, de vários níveis, sem que entre eles exista um que determine a validade 

dos outros ou estabeleça a hierarquia entre eles.
43

 

 

Uma história do direito que se pretende democrática deve respeitar as 

pluralidades de argumentos e de direitos que existem em uma sociedade. Deve 

possibilitar o conhecimento de outros direitos que regem o cotidiano das pessoas e 

perceber como esses podem ser importantes para o próprio entendimento e crítica do 

direito oficial. Essas histórias devem estar abertas para os argumentos não dominantes, 

para os argumentos alternativos, das minorias (e maiorias), muitas vezes ceifados de 

contar a sua história do direito.44 

O ponto de partida aqui é a abertura para os outros, para outros direitos, para 

outros argumentos da história do direito. Argumentos que serão colocados à prova pela 

comunidade científica e terão seus fundamentos criticados, mas terão voz. A pluralidade 

do direito, da história do direito, fundamenta-se em dar voz àqueles argumentos que 

não são considerados jurídicos, não ouvidos pela dogmática tradicional. A essência é a 

mesma admitida pelos “estudos críticos do direito” e exposta por António Manuel 

Hespanha: 

 

(…) substituir as regras da prática e do discurso jurídico, admitir que outro tipo de 
pessoas possam participar do diálogo académico e jurisprudencial dos juristas, utilizar 
outros tipos de factos como relevantes, falar de outra linguagem e, sobretudo, admitir 
que o direito é um saber controverso, cujas escolhas representam também opções de 

ideologia e de política.
45

 

 

Assim, a tentativa da história do direito pelos movimentos sociais é conhecer 

outras narrativas, que inicialmente não teriam seus elementos considerados como 

jurídicos.46 Partindo dos movimentos sociais, tidos por muitos como “casos de polícia” – 

clássica frase atribuída em 1930 ao Presidente do Brasil Washington Luís –, busca-se 

verificar como é possível conhecer outras experiências jurídicas que não as 
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tradicionalmemente estudadas pela história do direito. Esta busca pressupõe uma 

mudança no hábito dos juristas que pode alterar a maneira de interpretar o direito e a 

sua história. Por isso a discussão com a greve de 1906, na qual será possível 

compreender o tratamento marginal e criminoso dado ao movimento grevista, mesmo 

ele exercendo um direito consagrado pelos tribunais e pela doutrina. 

Dessa forma, essa metodologia e essa tese, só serão possíveis com um 

conceito de ciência que esteja preparado para as incertezas. A ciência não deve ser 

vista como algo exato, certo, imútavel. O novo paradigma exige que a ciência tenha 

conhecimento da sua provisoriedade, da sua transitoriedade e mutabilidade. O que é 

científico hoje pode deixar de ser científico amanhã da mesma forma do que não é 

jurídico hoje, pode ser outro dia.  

 

 

2. A história do Direito pelos movimentos sociais 

 

“Para buscarmos os sinais de renovação, de primavera, será necessário 

estarmos atentos aos ruídos subterrâneos”47, as histórias subterrâneas. Se “a distância 

entre o direito (oficial) e a prática é um facto que se pode constatar em qualquer época, 

embora de forma mais acentuada no passado,”48 estudar a história do direito apenas 

pelo direito oficial torna-se cada vez mais obsoleto, pois a percepção que esses são 

apenas uma parte das experiências jurídicas é um argumento flagrante e toda história 

do direito que se pretenda mais complexa deve enriquer sua análise para além da 

história da dogmática e das ideias jurídicas. 

A história do direito pelos movimentos sociais é uma tentativa de trazer novos 

focos, novos elementos para o debate da história do direito, pois, se em diversos 

momentos foi possível perceber que “o que se passava nos tribunais estava longe de 

ser uma prioridade para os cidadãos” é fundamental ater-se às preocupações dos 

cidadãos, nas suas vivências.49 Busca-se, conhecendo os movimentos sociais, verificar 

como são possíveis novas experiências jurídicas em determinado período histórico e 
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como a história do direito pode conter pluralidades, culturas jurídicas alternativas e 

projetos alternativos de convívio humano.50 Procura-se resgatar essas formas, 

pluralidades e projetos muitas vezes esquecidos pela história do direito, reduzidos a 

marginalidades ou a objetos não pertencentes a história do direito. 

A tentativa é “referir objectos da realidade social transformando-os em objectos 

do discurso jurídico”,51 é verificar como outras realidades que não a tradicional do direito 

positivo52 também são experiências jurídicas. Para, a partir daí, relacionar essas 

experiências com o discurso dogmático, trazendo à tona uma pluralidade ainda maior 

da história do direito. Busca-se assim, superar o paradigma estatal que “ignorava o 

mundo político e jurídico informal ou ilegal, ou seja, o mundo do direito das 

comunidades rurais ou marginalizadas.”53 A tentativa não é apenas trazer esses 

argumentos para o debate, mas provar que eles podem ser experiências na história do 

direito, e que o mundo marginalizado e criminalizado pode conter experiências jurídicas 

que auxiliam em uma plural compreensão da história do direito. Pois se o judiciário e o 

direito, têm sido “construídos intencionalmente” para criar uma distância, através da 

linguagem, dos seus ritos, nas suas organizações e dos seus tempos de decisão, entre 

aqueles que não são seus atores, cresce a riqueza de se verificar outras formas 

alternativas de convívio jurídico.54  

Por outro lado a história do direito pelos movimentos sociais é uma metodologia 

que deve caminhar junto com outras. Ela precisa da história dos conceitos, da história 

das ideias, da história dogmática e da história social. O objetivo dessa tese é 

acrescentar um foco ao debate da historiografia do direito, ou seja, trazer um novo lugar 

onde os historiadores possam buscar novos elementos para discutir a história do direito. 

Dessa maneira a história do direito pelos movimentos sociais é uma metodologia e 

teoria da história do direito que vem caminhar junto com as outras, não pretendendo 

simplesmente negar ou desconstruir as outras metodologias, mas sim trazer um novo 

elemento ao debate. Parte-se de bases, fundamentos e teorias diferentes, 

acrescentando aos diversos pontos de vista da história do direito. O resultado é uma 

crítica a historiografia simplesmente dogmática, complexificando a história do direito e 

apresentando novas alternativas para sua compreensão. 
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Se as metodologias são como se faz a história, o “modo de selecionar” os 

objetos da pesquisa, os “passos a serem dados pelo cientista no processo de 

construção do saber,” e as teorias são as “chaves conceituais”, é preciso verificar que 

além dessa distinção ser de certa forma artificial “porque não se pode operar uma 

metodologia sem o uso de uma certa teoria, como também não se pode manejar uma 

teoria sem o uso de uma certa metodologia”, na prática “as duas se confudem um 

pouco.”55 É dessa forma que a história do direito pelos movimentos sociais, longe de ser 

uma teoria ou uma metodologia única, acabada, também vive esse dilema, ao teorizar 

sobre os movimentos sociais, sobre as histórias e os conceitos jurídicos, ao mesmo 

passo que também informa como se chegar ao objeto de pesquisa, de discussão. 

Nesse sentido pode-se afirmar que a história do direito pelos movimentos sociais é uma 

teoria e também uma metodologia da história do direito, que tem consciência dos seus 

limites teórico-metodológicos, mas que pode contribuir para o enriquecimento do debate 

histórico-jurídico, sem pretender esgotar a pluralidade de saberes, de objetos e de 

histórias. 

Um “multiplicar de pistas e experiências de investigação”,56 esse é o foco da 

história do direito pelos movimentos sociais, com o diálogo com outras fontes e 

metodologias em um “pluralismo metodológico”57 para a história do direito. A intenção é 

abrir todas as janelas possíveis para construir uma história do direito arejada, que 

receba luz de todos os focos possíveis, possibilitando discutir, ou não, se determinado 

argumento pode acrescentar ao debate jurídico histórico. A história do direito pelos 

movimentos sociais é a percepção de que não é possível fazer história do direito 

apenas com o direito positivo, é necessário conhecer a antropologia e a sociologia do 

direito em determinado período, pois estas podem limpar os óculos dos juristas para 

realidades não percebidas, para fragmentos escondidos nas relações humanas que 

tornam mais clara a visão do direito na sociedade e da sociedade no direito. 

 

 

 

2.1 História do direito pelos movimentos sociais e as práticas pluralistas 
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António Manuel Hespanha escreve que “o direito constitui, na verdade, uma 

modalidade específica da realização da função política”58, ou seja, o direito é uma das 

práticas existentes dentro das práticas políticas que podem ser entendidas como a ação 

“que incide sobre a conjunctura social produzindo transformações da unidade da 

formação social, através da acção sobre qualquer das estruturas e instituições 

sociais.”59 Assim, o direito é uma prática política específica. O que se procura aqui é 

ampliar, dentre as ações políticas, as ações que podem ser consideradas jurídicas. A 

tentativa é testar se determinadas ações políticas, que não são consideradas jurídicas e 

que são, diversas vezes, marginalizadas pelo direito, podem conter elementos de 

juridicidade. Busca-se uma ampliação das ações jurídicas dentro do quadro das ações 

políticas e uma ampliação das ações políticas. Os movimentos sociais serão encarados, 

conforme destacados no próximo capítulo, como movimentos políticos. Desses ações 

políticas serão destacadas as ações que podem ser consideradas jurídicas. É claro que 

que algumas ações não são jurídicas e outras o são, mas o essencial é testar, trazer o 

argumento e não deixar que a história do direito seja reduzia por preconceitos. Assim, o 

movimento grevista de 1906 será discutido como um movimento político e a tentativa no 

último capítulo será provar a juridicidade das suas ações. 

Essa ampliação necessariamente leva à discussão sobre as fontes do direito e, 

consequentemente, as fontes de história do direito.60 Se as fontes do direito são 

tradicionalmente relacionadas com o Estado, como único produtor de direito e a 

hipótese aqui apresentada é uma ampliação dessas fontes, ao verificar que a 

juridicidade pode ser encontrada para além das normas positivas, será fundamental 

discutir a relação das fontes da história do direito e o pluralismo jurídico. 

Primeiramente deve-se ter a consciência que “o pluralismo normativo é, assim, 

um facto, antes de ser um ideal ou um perigo.”61 E se o pluralismo existe, significa dizer 

que “essas diversas normas de vários âmbitos e níveis que surgem na sociedade são 
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reconhecidas como direito.”62 Nesse sentido, reconhecendo o pluralismo jurídico é 

necessário verificar como o mesmo influi nas fontes da história do direito.63 

Uma história do direito pluralista estará aberta para outras fontes de pesquisa da 

história que não apenas as tradicionais: leis, decisões judiciais e doutrinas jurídicas. É 

nesse sentido que a história do direito pelos movimentos sociais possibilita uma visão 

mais rica e plural da história do direito, ao retirar das chamadas fontes tradicionais a 

exclusividade e o poder de dizer todo o direito de uma época. Aceitando a existência do 

pluralismo jurídico em vários períodos históricos, necessariamente, a história do direito 

terá que multiplicar suas fontes de pesquisa abrindo “espaços sociais inéditos, 

revelando novos atores capazes de se auto-organizarem e de se auto-determinarem, à 

margem ou até mesmo em contraposição aos espaços constituídos para sua expressão 

tradicional.”64 E é nesse mesmo sentido que as fontes tradicionais também podem ser 

usadas para conhecer uma história marginal, ao verificar, por exemplo, o quanto que os 

arquivos de prisões, de delegacias, processos criminais, podem ser utilizados para 

conhecer uma mentalidade marginal,65 e não apenas como a visão punitiva do Estado. 

Uma história pluralista abre-se para esses novos sujeitos e para novas formas de 

compreensão da sociedade. 

Nesse sentido, 

 

(…) problematização e a relevância da temática pluralista conduz, necessariamente, à 
discussão das possibilidades de nova cultura jurídica, com legitimação assentada no 
reconhecimento da justa satisfação de necessidades básicas e na ação participativa dos 

sujeitos insurgentes, singulares e coletivos.
66

 

 

Uma nova cultura jurídica pode ser percebida na história do direito. Novas 

experiências jurídicas com novos sujeitos e novas formas de organização. O pluralismo 

permite perceber a ação dos movimentos sociais como ações jurídicas, de luta pelo 

direito e por cidadania. Assim compreende outras formas de representação da 
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juridicidade e formações, manifestações, legais plurais que não se sujeitem “ao 

formalismo a-histórico das fontes convencionais.”67 O pluralismo possibilita a percepção 

de novos sujeitos coletivos e a aceitação dos movimentos sociais como “portadores de 

‘valores’ que fundamentam modalidades libertárias da vida cotidiana.”68 A aceitação do 

pluralismo abre as portas para a percepção jurídica dos movimentos sociais como 

sujeitos de direito e possibilitam entender suas ações como ações jurídicas e não 

apenas como ações marginalizadas ou criminalizadas. 

Nesse patamar “a inserção da ‘autonomia’ a nível da juridicidade, defendida 

pelos movimentos sociais, permite instituir uma noção de Lei, Direito e Justiça não mais 

identificado com o imaginário da ‘regulamentação estatal.”69 É justamente isso que 

história do direito pelos movimentos sociais quer possibilitar, o conhecimento de 

experiências jurídicas que podem ou não se identificar com a regulação estatal. Busca-

se uma abertura para a verificação de que, em alguns momentos, não há relação entre 

o direito positivo e o direito exigido ou sentido70 pelos movimentos sociais nas suas 

ações políticas. 

Esse pluralismo não exclui o direito oficial, formal, mas acrescenta ao debate 

outras formas de direito e, especialmente, de seu exercício: 

 

O “objetivo” do pluralismo jurídico pode consistir na globalidade do Direito de uma dada 
sociedade, possibilidade não muito freqüente, ou tão-somente num único ou em alguns 
ramos do Direito, hipótese mais comum. Pode-se ainda consignar que sua intenção não 
está em negar ou minimizar o Direito estatal, mas em reconhecer que este é apenas 
uma das muitas formas jurídicas que podem existir na sociedade. Desse modo, o 
pluralismo legal cobre não só práticas independentes e semi-autônomas, com relação ao 
poder estatal, como também práticas normativas oficias/formais e práticas não-
oficias/informais. A pluralidade envolve a coexistência de ordens jurídicas distintas que 
define ou não relações entre si. O pluralismo pode ter como meta práticas normativas 
autônomas e autênticas geradas por diferentes forças sociais ou manifestações legais 

plurais e complementares, reconhecidas, incorporadas e controladas pelo Estado.
71

 

 

 Concatenada com o pluralismo jurídico, a história do direito pelos movimentos 

sociais pode perceber, nos movimentos sociais, a luta por direitos e a juridicidade das 

suas ações. Dessa forma é necessário perceber que o conceito de direito para a história 

                                                           
67

 WOLKMER, Antonio Carlos. Movimentos sociais e a questão do pluralismo. Revista brasileira 
de estudos políticos. Belo Horizonte, n. 76, jan.1993, p. 96. 
68

 WOLKMER, Antonio Carlos. Movimentos sociais e a questão do pluralismo… Ibidem, p. 93. 
69

 WOLKMER, Antonio Carlos. Movimentos sociais e a questão do pluralismo… Ibidem, p.100. 
70

 Aqui utilizado como sinônimo de percepção. 
71

 WOLKMER, Antonio Carlos. Pluralismo jurídico: fundamentos de uma nova cultura no Direito. 
3ª ed. São Paulo: Alfa e Omega, 2001, p. 222. 



33 
 

do direito pelos movimentos sociais estará necessariamente ligada a questão de 

sentimento (de percepção) do que era jurídico. Jurídicas são as relações com as 

múltiplas manifestação do direito. O direito, para a história do direito pelos movimentos 

sociais, é o que é sentido pelas pessoas como direito.72 Esse conceito amplo permite 

deixar aberto seu uso para diversos momentos históricos.73 Quando existe a percepção 

da existência de direito, a luta é para que esse direito seja reconhecido, universalizado, 

respeitado, ou, em algumas vezes, positivado.74 O sentimento do que é direito e a luta 

pelo direito são as marcas nos movimentos sociais na história do direito.  

 Nesse momento é possível perceber uma aproximação com o movimento do 

“direito achado na rua”, descrito por Menelick de Carvalho Netto, como sendo uma 

maneira “apta a apreender o direito que nasce da ação dos movimentos sociais e 

denunciar a sua redução formalista e estatizante como uma instrumentalização 

abusiva.”75 O direito achado na rua tenta perceber o direito nas ações dos movimentos 

sociais, a juridicidade das suas ações, os seus direitos “alternativos,” pesquisando as 

“práticas sociais que enunciam direitos,” os sujeitos coletivos capazes de “elaborar um 

projeto político de transformação social” e “os dados derivados destas práticas sociais 

criadores de direitos” para estabelecer novas categorias jurídicas.76 

A aproximação ocorre ao passo que aqui se pretende verificar como que, o 

estudo das ações dos movimentos sociais pode contribuir para uma compreensão da 

história do direito, sendo essas ações direitos, exercícios ou negações. Ambos os 

projetos percebem direitos nas ações dos movimentos sociais e não apenas 

ilegalidades. A diferença é que o movimento do direito achado na rua foca 

essencialmente suas ações nos “novos movimentos sociais”, nascentes na década de 
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1970 no Brasil, através de um enfoque de sociologia  jurídica com um olhar crítico sobre 

o direito atual.77 Já a presente tese pretende propor uma análise dos movimentos 

sociais na história, discutindo com diversas metodologias, buscando compreender as 

experiências jurídicas passadas, e sua aproximação com o presente. Tenta-se uma 

extensão dos movimentos sociais como contribuintes, nas suas ações, para a histórica 

do direito, não aceitando uma redução aos “novos movimentos sociais” ou uma 

adequação desses ao direito apenas no século XX. 

 

 

2.1.1 As relações com o direito da vida 

 

 Na interlocução entre direito e sentimento78 de que é direito é possível perceber 

como a história do direito pelos movimentos sociais consegue fornecer novos elementos 

para a história do direito.  

É dessa forma que a greve de 1906 será discutida: conhecendo as ações dos 

movimentos sociais será demonstrada uma violação estatal ao direito reconhecido pelo 

próprio Estado. Pois ao mesmo tempo que o Judiciário garantia o direito de greve, o 

Executivo agia com violência contra os grevistas, tratando-os como criminosos. O 

Estado que reconhecia esse direito era o mesmo Estado que punia quem exercia esse 

direito. Nesse ponto a história do direito pelos movimentos sociais permite conhecer as 

tensões entre o reconhecimento de um direito pelo Judiciário e pela doutrina e o seu 

exercício. 

Dessa forma, a história do direito pelos movimentos sociais tem como foco as 

reivindicações, os anseios, as pautas, os motivos de determinados movimentos sociais 

em determinados momentos históricos. Acredita-se que conhecendo as motivações das 

ações de alguns movimentos sociais (greves, revoltas...) é possível relacionar estes 

com as outras metodologias da história do direito e complexificar o debate 

historiográfico sobre o direito, possibilitando o conhecimento do que aqui se chama de 

experiências jurídicas. E isso fica claro no capítulo quatro, quando os panfletos e os 

manifestos mostram uma realidade diferente daquela reconhecida formalmente. Assim, 
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foi possível perceber como um movimento de lutava por um direito era marginalizado e 

criminalizado por um governo que respeitava apenas alguns interesses. 

A tentativa é conhecer, como diz António Manuel Hespanha, um outro direito da 

vida, “frágil e em risco permante, luminoso mas frequentemente invisível, ameaçado na 

academia, nas law firms e no foro, mas resistente no quotidiano e dentro de nós.”79 

Defende-se aqui a juridicidade de algumas ações políticas dos movimentos sociais, 

retirando a névoa de preconceito que marginaliza e criminaliza os movimentos e a sua 

história, possibilitanto a discussão do sentimento de direito nas suas reinvidicações.  

A história do direito pelos movimentos sociais possibilitará conhecer como os 

direitos de greve, de liberdade de expressão, de liberdade religiosa (para dizer apenas 

alguns) eram exercidos por parte significativa da sociedade e poderá relacionar esses 

exercícios com às práticas oficiais, pluralizando a história do direito e as diversas 

experiências jurídicas. 

Experiências jurídicas, conceito que será melhor discutido posteriormente, é uma 

forma de pensar a história do direito, percebendo o direito como elemento plural, que 

assume diversas formas na sociedade. As experiências são as realidades plurais do 

direito em determinado período histórico e compreendem as diversas facetas da lei, das 

suas interpretações e das suas aplicações. Conhecer as experiências jurídicas é 

perceber como o direito era aplicado (ou não) e como ele era visto ou sentido por uma 

pluralidade de atores na sociedade, numa tentativa de ver o direito como elemento 

contraditório, ambíguo, assim como a história, e trazer à tona o conflito, a tensão entre o 

direito oficial e outros tipos de direito. 

A metodologia da história do direito pelos movimentos sociais possibilita 

conhecer como o direito era ou não aplicado, percebendo-se que a aplicação e a não 

aplicação podem conviver. Explica-se: conhecendo os anseios dos movimentos sociais 

e verificando a juridicidade desses, é possível perceber como aquela parcela da 

sociedade relacionava-se com o direito da época, facilitando, assim, o entendimento de 

determinada norma jurídica em seu contexto e mostram uma das suas multiplas faces 

Exemplificando: estuda-se que no Brasil a escravidão (juridicamente) finda em 

1888 com a chamada Lei Áurea. A história do direito pelos movimentos sociais pode 

trazer ao debate os movimentos sociais da Primeira República80 para quem o 
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sentimento de escravidão ainda era existente.  Sentimento tão forte que levou a uma 

nova abolição: a Revolta da Chibata, contra a condição dos praças negros, que 

achavam-se submetidos a condição de escravos, décadas após a abolição e 

compreendiam que os tratamentos aos quais eram submetidos pela Marinha do Brasil, 

como punição com chibatadas e recrutamento forçado, violava o direito de homens 

livres condenados a uma nova escravidão.81 Dessa forma a história do direito pelos 

movimentos sociais possibilita fazer uma história do direito de longa duração, 

demonstrando que os momentos jurídicos não podem ser reduzidos a algumas datas e 

a alguns feitos. O ano de 1888 não foi o fim da escravidão nem o começo. Foi um 

marco importante, mas que deve ser analisado com elementos pretéritos e posteriores. 

A história do direito pelos movimentos sociais coloca estes elementos para no debate, 

ao resgatar os anseios dos movimentos sociais como forma de melhor conhecer o 

direito em determinado período. 

 

 

2.2 História do direito pelos movimentos sociais e história dos conceitos. 

 

A história do direito pelos movimentos sociais também precisa dialogar com a 

história dos conceitos. Estes são de fundamental importância para o estabelecimento de 

um diálogo. Veja-se que sem a história dos conceitos não é possível sequer estabelecer 

um diálogo, pois correr-se-ia o risco de criar se uma torre de babel. Explica-se: sem 

saber o que um conceito significava em determinado período histórico, não é possível 

compreender sua utilização e os diálogos em torno dele. Ou seja, é preciso ter 

consciência que os conceitos modificam-se, ganham novos significados, e torna-se 

fundamental para o diálogo histórico a necessidade dessa percepção. Dessa maneira, a 

história dos conceitos, considerada como “um método especializado da crítica das 

fontes que atenta para o emprego de termos relevantes do ponto de vista social e 

político e que analisa com particular empenho expressões fundamentais de conteúdo 
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social e político,”82 é um alicerce muito importante para a história do direito pelos 

movimentos sociais. 

Inicialmente, a relação entre a “história dos conceitos e a história social parece 

frouxa e, no mínimo, difícil.”83 A mesma relação poderia se apresentar em relação a 

história do direito pelos movimentos sociais, pois como história social84, “parte dos 

textos apenas para deduzir, a partir deles, a existência de fatos e dinâmicas não 

presentes nos próprios textos”, ao passo que a história dos conceitos “se ocupa, 

predominantemente, dos textos e vocábulos.”85 Entretanto essa abordagem, separando 

as duas metodologias é superfícial. Ambas necessitam das suas correlações para uma 

melhor compreensão da história:  

 

Sem conceitos comuns não pode haver uma sociedade, e, sobretudo não pode haver 
unidade de ação política. Por outro lado, os conceitos fundamentam-se em sistema 
políticos-sociais que são, de longe, mais complexos do que faz supor sua compreensão 

como comunidade lingüísticas organizadas sob determinados conceitos-chave.
86

 

 

Nessa constatação, qualquer história social necessita dos conceitos que lhe são 

“prestados pelas implicações histórico-críticas da história dos conceitos.”87 Se a história 

do direito pelos movimentos sociais pretende ser uma espécie da história social, pois 

compartilha com ela “a investigação das formações das sociedades”, as estruturas 

legais e as relações jurídicas, “as relações entre grupos, camadas e classes” e as 

“circunstâncias nas quais ocorreram determinados momentos”, tentado visualizar 

estruturas histórias e jurídicas de longo e médios prazos, da mesma forma, a relação 

com a história dos conceitos deve existir.88  E utilizando essas duas metodologias, que 

podem concorrer, é que “na exegese do texto, o interesse especial pelo emprego dos 

conceitos político-sociais e a análise de suas significações ganham, portanto, uma 

                                                           
82

 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: contribuição à semântica da história dos conceitos. 
Tradução de Wilma Patrícia Maas e Carlos Almeida Pereira. Rio de Janeiro: Contraponto e 
Editora PUC-Rio, 2006, p. 103. 
83

 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado…Ibidem, p. 97. 
84

 “A história social em sentido restrito surgiria, assim, como abordagem que buscava formular 
problemas históricos específicos quanto ao comporamento e às relações entre os diversos 
grupos sociais.” CASTRO, Hebe. História social. In CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, 
Ronaldo (Orgs.). Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Elsevier, 
1997, p. 45. 
85

 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado…Ibidem, p. 97. 
86

 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado…Ibidem, p. 98. 
87

 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado…Ibidem, p. 98. 
88

 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado…Ibidem, p. 97. 



38 
 

importância de caráter social e histórico.”89 A história social da mesma forma auxilia a 

compreensão dos conceitos políticos-sociais e, não apenas esses, em seus contextos.  

Percebendo a história dos conceitos que a “semântica política dos conceitos 

envolvidos no processo fornece uma chave de compreensão sem a qual os fenômenos 

do passado não poderiam ser entendidos hoje,”90 a história social, e aqui incluindo a 

história do direito pelos movimentos sociais, permite entender como esses conceitos 

foram e puderam ser compreendidos na história. O diálogo da história social com a 

história dos conceitos permite confrontar os textos, dicionários e manifestos às 

realidades e a pluralidades de intepretações que em alguns momentos são possíveis. 

Se foi possível dizer que a história dos conceitos começa “como crítica à 

tradução descontextualizada de expressões cronologicamene relacionados ao campo 

semântico constitucional,” ou seja, começou como uma crítica às traduções jurídicas e 

sua “especialização pretendeu uma crítica à história das idéias, compreendida como um 

conjunto de grandezas constantes, capazes de se articular em diferentes formas 

históricas sem qualquer alteração essencial,”91 nada mais útil para a história do direito 

pelos movimentos sociais do que se utilizar da história dos conceitos, pois ambas 

apresentam-se como uma outra alternativa a história exclusivamente dogmática, que 

muitas vezes não percebe a multiplicidade de significados que os conceitos podem 

conter, nem a confluência entre conceito e história e a tensão entre conceito e fatos. 

 

 

2.3 História do direito pelos movimentos sociais e cidadania 

 

A nova visão, aqui defendida, pretende, por outro lado, alterar a visão história 

sobre os movimentos sociais. Se esses ainda hoje são analisados como “casos de 

polícia”92 e a atuação do direito penal era (e ainda é) o instrumento utilizado para 

revolver essas questões, a tentativa é demonstrar que os movimentos sociais são 

movimentos políticos, de afirmação de cidadania. 

Cidadania, pois o conceito de possibilidade de participação política aqui utilizado 

ultrapassará o conceito formal, no qual o cidadão participa quando vota e é votado. A 
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participação política é um conceito aberto e pode ocorrer das mais diversas formas, 

uma delas pela ação dos movimentos sociais. Uma greve, uma revolta, um protesto, 

uma pixação, podem ser ações políticas por afirmações de direitos, por afirmações 

políticas. 

Aceitando-se a possibilidade de encarar os movimentos sociais como 

instrumentos de participação política fora dos canais oficiais do Estado, é possível 

perceber que, com essa nova visão, o Estado precisa reconhecer essas formas e outras 

pluralidades de participação política. 

Nesse ponto a discussão sobre o Estado deve incluir o reconhecimento do 

diferente. O reconhecimento daquele que não age politicamente pelos canais oficiais, 

mas que atuando por outras formas, também está inserido nos debates políticos que 

marcam uma determinada sociedade. Não é mais possível esvaziar a cidadania ou a 

participação política à alguns canais. A pluralidade de ideias e de formas de 

manifestação, deve ser uma pauta do Estado, que deve abrir seus canais para a 

percepção da uma sociedade cada vez mais diversificada e complexa. 

Se é possível conhecer os movimentos sociais nos seus aspectos jurídicos e, 

não mais como simples elementos contrários ao Estado que devem ser combatidos 

juridicamente, é que o conceito de Estado deve abrigar também a participação da 

sociedade civil nele. Ambos, Estado e sociedade civil, coexistem e apesar de serem 

diferentes convivem nas relações entre suas ações. Um movimento social que se 

levanta contra uma política de governo tensiona com o Estado, por mais que algumas 

vezes questione o seu direito ou sua atuação. Esse questionamento é o exercício da 

cidadania, é o exercício da política. 

Nesse patamar que os discursos e as estratégias dos movimentos sociais são 

respostas (internas) às políticas estatais e suas ações também exercem influência nas 

políticas, nas legislações e nos discursos do Estado: “a relação entre Estados e 

movimentos, é pois, dinâmica e dialética”93 ao mesmo tempo em que não existe fórmula 

certa para essas relações, o que se pode afirmar é que os movimentos sociais irritam a 

ação estatal da mesma forma que as ações estatais fazem com os movimentos. As 

ações e reações são imprevisíveis e constituem o objeto dessa pesquisa. Ambos 

(Estado e movimentos sociais) possuem suas diferenças, mas só o estudo conjunto de 
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ambos pode complexificar o estudo histórico das sociedades. Isolar o estudo do Estado 

e o estudo da sociedade é esvaziar as experiências plurais que existem das relações 

entre esses: 

 

Mas, por outro lado, a sociedade civil, uma vez politicamente organizada, pode usar as 
mesmas regras para se impor ao Estado igualmente sem limites aparentes e pela 
mesma via legislativa regulamentar que lhe devolva a capacidade de se auto-regular e 
autorepdroduzir. Nestas condições não espanta que aquilo que em dado momento 
histórico ou dada conjuntura política é considerado como sendo próprio do Estado, 

possa, em outro momento ou conjuntura, ser considerado próprio da sociedade civil.
94

 

 

É nesse sentido que a tensão Estado e sociedade coexistem com a tensão dos 

grupos dentro da sociedade e do Estado. A relação de questionamento de um frente ao 

outro, por vias políticas e ideológicas favorece uma sociedade plural e democrática. 

Desta forma, criminalizar os movimentos sociais é criminalizar uma forma plural 

de participação política. Plural pois acrescenta novos elementos, novos contextos e 

maneiras de participação na política.  

Assim, é possível perceber se os movimentos sociais são movimentos de luta 

por direitos, de afirmação por proteção de uma norma jurídica. Uma greve é um 

movimento por reformas legais, seja por salários, por planos de carreira, por melhores 

condições de trabalho ou pelo próprio direito à greve. Os anseios são por proteção 

jurídica, visto aqui na sua pluralidade de manifestações. Dessa forma a história do 

direito pelos movimentos sociais deixa de ser apenas uma metodologia e teoria da 

história do direito e passa a ser também uma nova visão da ação política e da cidadania 

no Brasil. É o respeito às “lutas inglórias, que através da nossa história, não 

esquecemos jamais.” É um novo elemento para historiografia, mas também uma nova 

visão política sobre a história.  

É a necessidade do reconhecimento do outro e do diferente pelo Estado. 

Quando o Estado passar a reconhecer a pluralidade de formas de participação política 

(e em muitos momentos isso já foi feito), o Estado inclui o diferente, o contestador, o 

crítico e o rebelde na ação e no jogo político. E isso é reconhecer o diferente como 

igual. É reconhecer a pluralidade não apenas política mas humana, é reconhecer a 

cidadania e fomentar o debate de uma sociedade crítica, questionadora, mas 

essencialmente democrática. 
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Edward Thompson ao analisar uma parte do movimento operário inglês no final 

do século XVIII e início do século XIX consegue perceber nas suas ações lutas pelos 

direitos dos cidadãos ingleses para além das descrições de motins ilegais ou 

marginais.95 E nessa análise consegue perceber a existência de um “código legal e um 

código popular não escrito” que o autor acredita ser “lugar-comum” em qualquer 

época.96 Mas para além dessa dicotomia, Thompson consegue perceber a relação com 

o código legal: 

 

A lei era odiada, mas também desprezada. Só o mais empedernido criminoso era tão 
odiado pelo povo quanto o informante que enviava os homens para a forca. E o 
movimento de resistência às leis de propriedade tomava a forma, não só de atos 
criminosos individuais, mas também de ações insurrecionais espóradicas e 

fragmentárias, onde o número de pessoas garantia uma certa imunidade.
97

 

 

O direito oficial existia em paralelo com os direitos populares. Contra a vontade 

dos movimentos operários, a lei oficial, odiada, e a força da coroa, lhe eram impostas. 

Nesse contexto, Thompson percebeu uma pluralidade de manifestações com os mais 

diferentes motivo: “o século 18 e o início do século 19 são pontuados por motins 

ocasionados pelos preços do pão, pelos pedágios e portagens, impostos de consumo, 

“resgates”, greves, nova maquinaria, fechamento das terras…”98  

Mas além da pluralidade de normas e de questionamentos ao direito oficial 

presentes nas ações desses movimentos percebidos por Thompson, é interessante 

perceber que “tais ‘motins’ eram tidos pelo povo como atos de justiça e seus líderes 

eram considerados heróis”99 e que, por trás das ações populares podia-se “encontrar 

alguma noção de direito que a legitime.”100 Para além da noção de justiça oficial, nas 

ações marginais, nas ações criminosas, é possível perceber um outro sentimento de 

justiça, uma justiça não oficial, popular e mais afeta àquelas pessoas, ou seja, uma 

outra experiência jurídica que não a tida pelo direito oficial. E essas movimentações não 

eram desenfreadas, sem nexo ou de um grupo isolado de pessoas simplesmente 

gritando por reformas, mas  
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Uma turba em transição, em vias de se tornar uma multidão radicalmente 
autoconsciente; o fermento da dissidência e da educação política entrava em ação, 
dando ao povo uma predisposição para assumir a defesa das liberdades populares, 
desafiando as autoridades, em movimentos de protesto social, onde o conflito subjacente 

dos pobres contra os ricos…. É claramente visível.
101 

 

E da mesma forma: “eles eram também o povo – comerciantes, serventes, 

carvoeiros, marinheiros, artesãos e assalariados de todos os tipos –”102, eles eram os 

ingleses que lutavam por direitos. São deles que Thompson faz uma história que se 

afasta dos grandes reis, dos grandes feitos. É contando a vida desses “excluídos” da 

história oficial que o historiador inglês percebe novas experiências com o jurídico. 

A pesquisa de Thompson é trazida a colação aqui como uma percepção do 

objeto de pesquisa para a história do direito pelos movimentos sociais, pois é um autor 

que descreveu a influência dos fatores culturais nas transformações históricas, que não 

adotou simplesmente a estrutura de base e a superestrutura para explicar a origem dos 

movimentos sociais, é influenciado pela antropologia e enfatiza em sua pesquisa “as 

massas de pessoas anônimas, que deixaram poucos registros, mas que tiveram papel 

essencial na criação da sua história.”103  

A presente tese, respeitando os contextos históricos diferentes, as rupturas e 

todas as diferenças entre os objetos de estudo, busca inspiração nessas abordagens 

para verificar como é (se é) possível perceber, as pluralidades legais, as lutas por 

direitos e as percepções de uma parte da sociedade em relação ao direito, que não são 

tradicionalmente estudadas, tendo a consciência que o “vulto do direito, que deve ser 

reconhecido na inextricável ligação com todos os elementos históricos que o rodeiam” 

não podendo ser reduzido (simplesmente) a um mero instrumento em todas as 

circunstâncias históricas, como a crítica a outras obras de Thompson apresenta-se.104 
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2.4 Como os movimentos sociais podem trazer uma história do direito plural? 

 

Assim como a história nova que se afirma como “história global, total, e 

reinvindica a renovação de todo o campo da história”105, a história do direito pelos 

movimentos sociais pretende ser uma história total e de renovação. Total pois pretende 

aceitar uma diversidade de argumentos e por possibilitar uma pluralidade de objetos de 

estudos: todos os movimentos sociais podem ser objetos de estudo da história do 

direito pelos movimentos sociais. Uma história de renovação pois pretende renovar os 

“velhos objetos” tentando dar uma nova intepretação, se possível, à objetos 

anteriormente não estudados ou estudados de forma diferente. Assim como a “história 

nova ampliou o campo do documento,” pretende-se, da mesma forma, utilizar-se de 

fragmentos não oficiais para fazer a história do direito. Músicas, fotos, quadros, 

pixações, filmes… tudo pode ser utilizado como fonte para uma pesquisa histórica 

necessariamente plural. A hipótese defendida é que as experiências jurídicas podem 

ser percebidas para além dos textos jurídicos, elas podem ser percebidas nos poemas, 

nos jornais, nas ações do dia-a-dia. 

A história deve sempre confrontar narrativas, provas e documentos, superando a 

perspectiva das elites sociais, econômicas e políticas; perspectiva essa que não apenas 

despreza a visão dos oprimidos, mas fecha os olhos para as lutas sociais por direitos e 

por reconhecimento da cidadania, que não podem ser reduzidas a meras concessões 

paternalistas.   

Para estudar os movimentos sociais é necessário perceber, como esclarece 

Boaventura de Sousa Santos em uma das teses sobre o multiculturalismo 

emancipatório, e tem validade nessa metodologia, que “diferentes formas de opressão 

ou de dominação geram formas de resistência, de mobilização, de subjetividade e de 

indentidade coletivas também, distintas, que invocam noções de justiça diferentes.”106 

Ou seja, não há uma única forma, um molde exato para se estudar as ações dos 

movimentos sociais. É necessário estar atento para suas diferentes formas de 

manifestação, de identidades, de sentimentos e de justiça.  

Se a história do direito pelos movimentos sociais pretende ser uma forma plural 

de fazer a história do direito ela deve estar atenta a uma abertura às novas formas de 
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contestação e de ação. E, ao se perceber, como constatado por Jorge Vala, "que as 

representações sociais da justiça muitas vezes são uma das bases mais 

significativas da organização para o comportamento individual e coletivo”107 e que “o 

sentimento de justiça é uma experiência subjetiva e uma experiência com base em 

comparações sociais "108, é fundamental conhecer essas manifestações sociais, para 

compreender o que podia ser percebido como justo ou jurídico em determinado 

momento e qual era o sentimento que as normas, as manifestações dos diversos 

direitos representavam para as pessoas.  

O sentimento de justiça será percebido nas ações de grupos determinados e na 

ação dos movimentos sociais, para tentar perceber (ou não) outras pluralidades de 

sentimentos de justiça. E se António Manuel Hespanha já alertou da dificuldade de 

conhecer os fenômenos culturais de um povo, como as instituições e o direito, o desafio 

é perceber nessas “construções culturais” sentimentos de justiça, acepções múltiplas 

“do que é bom e correto,” fazendo a história do direito e o olhar do seu pesquisador 

entender o contexto histórico e social, que deve caminhar junto com o jurídico e o 

político.109 

 

 

2.5 História marginal? 

 

Muitas vezes é esse o objeto da história do direito pelos movimentos sociais: 

uma história marginal e de “fenômenos marginais”110, que assume o preconceito 

inferiorizador do nome, para lutar contra ele. Se a história era “obra de justificação dos 

progressos da Fé ou da Razão, do poder monárquico ou do poder burguês”111, se ela 

era feita dos centros, do alto dos palácios, das cadeiras reais, com o movimento da 
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Escola dos Annales, as histórias marginais ganharam voz. Não é apenas do centro que 

irradia a história e cresce a consciência de que “a perspectiva tradicional parece 

insuficiente, limitada por sua propria posição: a partir do centro.”112 

A história dos marginais é a história daqueles que não estão nos centros do 

poder113, pois a história do centro possibilita apenas uma pequena visão da sociedade, 

de um pequeno grupo, de um pequeno número de costumes e ações. Desta forma, a 

história é marginal quando não foca apenas os “grandes homens e os grandes 

eventos,” mas também é história dos marginais, quando foca naqueles criminalizados, 

excluídos, recluídos da sociedade. Nela “a compreensão brota da diferença” das 

percepções de “múltiplos pontos de vista que revelam o objeto (histórico)”, revendo 

margens, exterioridades, múltiplas e ocultas.114  

Esses são fundamentos da história do direito pelos movimentos sociais, como 

uma história marginal ou de marginais, “multiplicar os pontos de obervação”, conhecer o 

que nunca esteve no centro da história, o que é periférico, muitas vezes criminalizado. 

É aí que se pode perceber uma “marginalidade consciente e contestatória”115, 

abrindo-se espaço para o seu estudo. Assim como os movimentos sociais já foram 

tratados como “casos de polícia,” a tentativa é verificar quanto dessa violação ao status 

quo da sociedade pode ajudar para a construção de uma história do direito do período. 

A história do direito pelos movimentos sociais preocupa-se em abrir as portas do direito 

para uma história marginal e de marginais que podem, em muito, auxiliar a 

compreensão de períodos históricos. Com os ladrões é possível conhecer melhor os 

problemas sociais, a defesa do patrimônio, o sistema penal punitivo, as prisões, as 

mentalidades… Com os movimentos marginais é possível conhecer a exclusão de uma 

sociedade, suas margens (maiores ou não que o centro), pode-se conhecer a vida de 

milhares de pessoas excluídas dos centros dos palácios.  

Nesse sentido, a história do direito pelos movimentos sociais necessariamente 

será interdisciplinar, tentando perceber a multiplicidade de motivos que levam aos 

acontecimentos, muitas vezes contra “uma história jurídica, freqüentemente sem 

contato com o real, combinando-se com a erudição positivista para produzir, conforme 
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expressão de Marc Bloch, ‘esses camponeses que só lavram cartulários.”116 A tentativa, 

mais uma vez, é problematizar a história procurando questionamentos, dúvidas, 

contradições e tensões contra uma visão simplista, reta, correta da história. 

 

 

2.6 História do direito pelos movimentos sociais e história de longa duração. 

 

Como assevera António Manuel Hespanha, “a história do direito vivido ocupa-se, 

sobretudo, dos projectos de longa duração construídos por uma comunidade, 

cristalizados em normas e instituições.”117 Logo, fazer uma história de longa duração do 

direito é perceber as dinâmicas próprias118 que as normas e as instituições podem 

alçancar. A história do direito pelos movimentos sociais pode contribuir para essa 

história de longa duração ao passo que pretende conhecer os movimentos sociais que 

se relacionam anteriormente e posteriormente a positivação de algum direito. Pretende 

conhecer o antes e o depois de determinada norma jurídica, demostrando como é 

possível verificar os sentimentos que permeiam, pelo menos parte da sociedade, em 

uma loga duração do direito. Permite conhecer as greves, os motins, as lutas 

fundamentais para o entendimento da positivação, por exemplo, como um processo de 

longa duração. 

Ou seja, a história do direito pelos movimentos sociais permite conhecer como 

determinada norma foi aplicada em determinado período, ou como essa norma foi 

requerida, criticada ou postulada antes da sua positivação e, claro, perceber sua 

relação com alguns segmentos sociais após a sua positivação. Nesse sentido é 

possível conhecer o que vem antes (os anseios, as discussões, as manifestações) e o 

vem depois da lei (se ela foi eficaz, aplicada, desvirtuada e, especialmente, interpretada 

e criticada). 

Busca-se verificar que a positivação de uma lei é apenas um pedaço do iceberg, 

que para ser entendido necessita ser observado pelas paredes que o sustetam, mesmo 

que submersas.  

A história do direito pelos movimentos sociais pode possibilitar a verificação do 

caminho (longo ou curto) que as normas jurídicas percorreram. Isso faculta o teste da 
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hipótese de que a positivação de uma lei é apenas uma face das múltiplas experiências 

jurídicas que podem decorrer dessa positivação: como seus debates anteriores, 

posteriores, mas, especialmente, como essa lei foi “usada”, aplicada, interpretada, 

discutida, violada ou não, pelo Estado e pela sociedade. A história do direito pelos 

movimentos sociais possibilita a ampliação da própria história dogmática ao trazer 

novos elementos para o seu debate. Por outro lado, ela também possibilita conhecer as 

experiências jurídicas que existiam nos movimentos sociais, contra, a favor, ou 

independente do direito positivo. 

  

 

2.7 Algumas conclusões que a história do direito pelos movimentos sociais pode 

levar 

 

A adoção da história do direito pelos movimentos sociais pode trazer à tona novas 

concepções não apenas para a história do direito, mas da própria percepção da 

sociedade brasileira. A primeira e mais clara é a percepção de juridicidade e a 

politização de diversas ações perpetradas por movimentos sociais na história. 

Da mesma forma é possível perceber que as ações dos movimentos sociais podem 

ser ações de cidadania, são “formas alternativas de um poder”, de diferentes forças 

sociais, que podem ser percebidos como “novos sujeitos históricos”, com “novas 

identidades.”119 E se suas ações são de cidadania, é possivel perceber a sociedade 

brasileira como uma sociedade extremamente conflituosa e com constante embate 

desses conflitos. Só no período de cerca de quarenta e um anos da primeira república 

no Brasil a presente pesquisa já conseguiu reunir material de dezenas de revoltas e 

movimentações populares contra o governo federal ou estadual, contra, ou a favor de 

leis e de luta por direitos.120 

É nesse ponto que se pode reconhecer o conflito na sociedade brasileira, como 

existente e marcante, o que não exclui, como explica Roberto DaMatta, a existência de 

uma perspectiva da solidariedade, adotada pelas camadas dominantes: 
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Aliás, será mais correto dizer que as camadas dominantes e vencedoras sempre adotam a 
perspectiva da solidariedade, ao passo que os dissidentes e dominados assumem 
sistematicamente a posição de revelar o conflito, a crise e a violência do nosso sistema. O 
erro, e isso nos parece evidente, é perder de vista as dialéticas da vida social e tomar uma 
das posições como certa, achando que somente ela representa uma visão correta da nossa 

realidade.
121

 

 

O que se pretende fomentar é a pluralidade de visões para que a sociedade possa 

debater e entender os diversos pontos de vista. Mas, o mais importante, é que a 

historiografia possa dialetizar não apenas a violência com a passividade, típica, como 

afirmou Roberto DaMatta, das camadas dominantes, mas também a percepção das 

revoltas, como eventos políticos que, mesmo por alguns dias (como a Revolta da 

Chibata), meses (como as greves operárias) ou anos (como a Coluna Prestes), 

tornaram mais flagrante a sociedade conflituosa, as suas violências, as lutas por direitos 

e as ações políticas e de cidadania por meios não oficiais, que devem contrastar com a 

visão de uma sociedade pacífica, não violenta. 

É essencial perceber que a visão tradicional, da sociedade pacífica e solidária, e 

daqueles que acreditam que no Brasil nunca houve uma revolução122 deve ser 

questionada, agora com mais força, por aqueles que percebem a violência de “cima 

para baixo”, contra os sujeitos sociais reduzidos ao silêncio e que muitas vezes 

reduzem os vencidos “à condição de desordem e de perigo para a paz social, bem 

como um acidente na marcha linear da história do Brasil.”123 

A história do direito pelos movimentos sociais pode trazer essas outras percepções 

ao fomentar um novo debate sobre a historiogradia jurídica, na qual necessariamente, 

essas visões terão que se opor e trazer sua contribuição, ou não, para uma história 

plural, crítica e problematizante, que não reduza o direito, mas que entenda nele (e com 

ele) as percepções e tensões sociais, assim como, as falhas e defeitos humanos que 

são inerentes as obras destes seres na terra. 
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CAPÍTULO 2 - OS MOVIMENTOS SOCIAIS PARA A TEORIA E METODOLOGIA DA 

HISTÓRIA DO DIREITO PELOS MOVIMENTO SOCIAIS. 

 

“A gente vai contra a corrente 
Até não poder resistir 

Na volta do barco é que sente 
O quanto deixou de cumprir 

Faz tempo que a gente cultiva 
A mais linda roseira que há 

Mas eis que chega a roda viva 
E carrega a roseira prá lá...” 

 
Chico Buarque, “Roda Viva” 

 

2. Pontos de entendimento 

 

É possível descrever os movimentos sociais da mesma forma que Thompson 

caracteriza a classe operária inglesa. Não que os movimentos sociais estejam 

necessariamente ligados a classes, mas porque se acredita que suas formações 

possuem conexões: não como uma estrutura, nem como uma categoria, mas como 

ações, movimentos existentes nas relações humanas.124 E se os movimentos 

acontecem quando “alguns homens, como resultado de experiências comuns (herdadas 

ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses entre si, e contra 

outros homens cujos interesses divergem (e geralmente se opõem) aos seus,”125 é 

necessário um elo de experiência que una esses homens para o agir em conjunto, algo 

que eles compartilham é necessário para o concerto, para a ação.  

Assim, os movimentos sociais são ocorrências humanas, nas quais os homens, 

partilhando de experiências comuns, agem e surgem de processos que só podem ser 

estudados em um período histórico.126 Só é possível entender os movimentos sociais 

buscando a compreensão do período histórico em que eles se situam. A não utilização 

do conceito de classes aqui se justifica, pois acredita-se que a pluralidade dos 

componentes de um movimento social ultrapassa a categoria das classes sociais, ou 

seja, um movimento social pode conter diversas “classes,” e o conceito de “classe” não 
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é suficiente para compreender as tensões que aqui se pretende demonstrar nas ações 

dos movimentos sociais.127 

Existem vários conceitos de movimentos sociais que estão relacionados a 

abordagens psicológicas, sociopolíticas, funcionalistas, entre diversas outras.128 Como 

todo conceito político, as noções de movimentos sociais são notoriamente ambíguas, 

tendo várias significações nos diversos discursos políticos.129 E como alerta Maria da 

Glória Gohn, “desde logo nos recusamos a reconhecer a existência, a priori, de uma 

definição ou conceituação geral, única e universal, pelo fato que essa pode variar 

segundo os paradigmas teórico-metodológicos que embasam a análise do autor.”130 

Assim,  antes de discutir como os movimentos sociais serão entendidos nesse trabalho, 

é necessário verificar os paradigmas que sustentam o entendimento desses na história 

do direito pelos movimentos sociais. 

Se os movimentos sociais são "uma lente por intermédio da qual problemas mais 

gerais podem ser abordados”131, um “fenômeno chave”132 para a história política,  eles 

serão utilizados para auxiliar a compreensão da história do direito. Suas contradições, 

lutas, experiências, consciências e conflitos são objetos de análise do historiador do 

direito que poderá perceber que esses fenômenos históricos podem possibilitar uma 

nova compreensão das experiências jurídicas de determinado momento. E se nos 

direitos é possível encontrar a fonte “de inspiração para construção da identidade” de 

um movimento social, nada mais plausível que também usá-los para conhecer a história 
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do direito.133 O cotidiano dos movimentos, o sentido de apreensão do cotidiano, as 

formas de vivenciar carências, exclusões e injustiças, e suas oposições auxiliam a 

percepção de que os processos de luta social não são apenas econômicos, mas, 

fundamentalmente, políticos, culturais134 e também jurídicos.  

“As tensões e contradições da vida política”, “os modos peculiares de ação 

social” serão utilizados para perceber as “tensões na sociedade” e as identificações de 

mudanças ou permanências.135 Contra uma história de harmônia, de passividade da 

sociedade, podemos encontrar diversas “ilhas de dissidências” 136 que mostram, pelos 

movimentos sociais, as tensões e oposições existentes. 

Nesse sentido é preciso estar atento a alguns elementos essenciais para a 

compreensão dos movimentos sociais junto à história do direito.137 

É fundamental ter consciência da “diversidade dos movimentos sociais 

existentes”, das  diferentes formas de organização, propostas, projetos políticos e 

articulações.138 Os movimentos sociais deverão ser analisados nas suas pluralidades, 

nas diferentes experiências vividas que eles podem ajudar a compreender. Todo 

movimento social é único, com suas singularidades e momentos históricos. Nesse 

sentido, para a história do direito pelos movimentos sociais não há diferença entre os 

“novos” movimentos sociais (que lutam por questões ecológicas, de gênero, raça) e os 

“antigos”139 (como o movimento operário); todos eles podem contribuir para a história do 

direito. 

Dessa maneira a relação dos movimentos sociais com o Estado e com o direito 

não possui uma regra certa. Em alguns momentos as ações podem ser oposições ao 

Estado, por exemplo, mas em outros podem ser uma ação concatenada: ”As condições 

que configuram o processo de luta não são apenas econômicas, mas, 

fundamentalmente, políticas e culturais. A experiência vivida e percebida pelos agentes, 

enquanto um modo cultural determina os valores e ações.”140 Assim, qualificações como 
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popular ou elitista, global ou local, luta tácita ou expressa, classes e grupos 

heterogêneos convivem dentro e fora dos movimentos sociais.141 

A discussão passa, necessariamente, pela formatação da identidade dos 

movimentos, entendida, já de pronto, como algo que não é determinado, mas sim 

construído historicamente nos processos de luta.142 Todo movimento social precisa de 

uma identidade. Nesse sentido, aqui se entende que a identidade não é determinada 

por um “ser”, por sofrer as mesmas mazelas, ou acreditar no movimento, mas por um 

“agir”. As identidades dos movimentos sociais externa e internamente são construídas 

por um agir. Internamente, pois esse agir é que cria a identidade dos seus participantes: 

esses não são apenas aqueles que sofrem, por exemplo, com a falta de moradia, mas 

todos aqueles que, dentro de um contexto, lutam dentro do movimento. A identidade 

interna é criada com a ação. A identidade externa também é percebida com a ação. São 

pelas ações que a organização, os anseios, as reinvindicações dos movimentos podem 

ser percebidas, elas criam a identidade do movimento face a sociedade e a identidade 

comum entre os seus participantes. 

Sendo assim, a identidade de um participante de um movimento social está 

muito mais relacionada aos verbos “agir” e “sentir” do que ao verbo “ser”. É sentindo o 

mesmo sentimento de injustiça, de justiça, de insatisfação ou satisfação e agindo que a 

identidade de um movimento social é percebida, diferentemente de uma condição de 

existência determinada. Assim, é possível conceber uma pluralidade também interna 

entre os participantes dos movimentos, assim como a possível (e provável) existência 

de tensões internas e não apenas externas.  

Pensando dessa forma, um movimento social é sempre “uma ação histórica de 

grupos sociais”, é sempre uma ação coletiva, “em oposição à estática.”143 Movimento 

social é ação e a tentativa é perceber o movimento nos modos de pensar e agir dos 

integrantes do grupo, como sugere Hobsbwam.144 

E como os movimentos são múltiplos, múltiplas são suas formas de ação: 

invasões, passeatas, greves, piquetes, festas, músicas, acampamentos, fechamento de 

rodovias e revoltas, enfim, são diversas as formas pelas quais um movimento social 
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atua. Busca-se, todavia, desconstruir uma idolatria dos movimentos sociais em prol de 

uma compreensão que possa acrescentar ao debate histórico, jurídico e político. 

Outro fator de singular importância é a institucionalização de um movimento 

social. Os movimentos sociais existem dentro da sociedade e não pertecem a 

oficialidade estatal na sua atuação. Ou seja, os atores dos movimentos sociais até 

podem ser oficiais do Estado, mas não devem agir dentro da oficialidade da sua ação, 

pois aí estaria a ação estatal e não social. Exemplificando: quando um cidadão atua na 

burocracia do Estado, sua ação é uma ação estatal, mas isso não significa que esse 

corpo de atores burocratas não pode agir e criar um movimento contra a ação do 

Estado ou por melhorias nas suas condições de trabalho. Esta é uma forma de perceber 

as contradições existentes dentro do Estado e das pessoas. É claro que o exemplo 

citado é apenas uma ilustração, uma divisão teórica, que talvez na prática sofra com as 

contradições e nas multiplicidades das ações humanas, mas esse exemplo serve para 

auxiliar a percepção da diferença entre uma ação estatal e um movimento social.145 

O lugar de ação dos movimentos sociais, “onde ocorre a ação coletiva,”146 é de 

grande importância. Postula-se aqui a não determinação de espaços e 

institucionalizações dos movimentos sociais. Onde o movimento atua ou se o mesmo é 

institucionalizado ou não, não faz diferença. O local de atuação pode ser múltiplo, oficial 

– pressionando o Legislativo a criar uma lei com protestos nas Assembléias – ou não 

oficial – organizando greves contra as leis. As duas formas de ação são diferentes: na 

primeira os movimentos sociais usam os canais oficiais para agir, na segunda usam os 

não oficiais. A utilização de canais, oficiais ou não,  por mais que a atenção nos 

segundos seja maior, não descaracteriza a ação de um movimento social para o 

presente trabalho.  

A institucionalização de um movimento deve ser entendida de forma diferente da 

estatalização de um movimento. A institucionalização não tira o caráter de movimento 

social de uma ação coletiva. A criação de uma pessoa jurídica para uma associação 

não afasta o caráter de movimento social. Aceitar que os movimentos sociais 

institucionalizados perdem sua caracteristica é crer que esses só podem viver na 

ilegalidade, sem proteção das normas jurídicas. Ao contrário, defende-se que eles 
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podem se institucionalizar sem perder as características que os definem como 

movimento social. A diferença existe quando o movimento é estatalizado, pois ele passa 

a fazer parte do Estado. Ante à constatação de tal transformação, não cabe um juízo de 

valor dizendo que isso é certo ou errado. Estatalizar é tornar do Estado suas ações, 

tornar seus atores funcionários públicos (no sentido amplo). 

Para além disso, os movimentos sociais não contêm fórmulas exatas. Eles são 

partes da complexidade da sociedade humana: “eles vão e voltam segundo a dinâmica 

do conflito social, da luta social, da busca do novo ou reposição/conservação do 

velho.”147 Nesse sentido suas ações podem ser reativas, passivas ou ativas.148 Os 

movimentos sociais existem enquanto agem, e ao agir fazem parte da complexidade da 

sociedade, ou seja, fazem parte das lutas, dos conflitos, das tensões que são inerentes 

a vida em sociedade.  

 Os movimentos sociais vivem em constantes experiências de suas ações, “de 

compartilhamento de valores,”149 e de experiências de seus atores, todas acumuladas 

com suas vivências. E o objetivo da história do direito pelos movimentos sociais é 

conseguir perceber essas experiências, sejam elas políticas ou jurídicas. 

Compreendendo suas ações, poderá ser possível perceber os movimentos sociais 

como “expressões de poder da sociedade civil” e como “processos político-sociais”150, 

cujas ações, podem, em determinados momentos, conter experiências jurídicas 

importantes para a compreensão da história do direito. 

 

 

2.1 O conceito de movimentos sociais para a história do direito pelos 

movimentos sociais 

 

No presente trabalho os movimentos sociais serão entendidos como ações 

coletivas, não estatais, com um mínimo de organização e com conotações políticas. 

Ações coletivas, pois não é possível fazer um movimento social que contenha apenas 

uma pessoa. Este seria um movimento individual, “um exército de um homem só.” 

Interessante que a ação coletiva pode começar assim, mas ela passa a ser coletiva, 

quando mais de uma pessoa adere a essa movimentação. 
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Para caracterizar essa ação coletiva como um movimento social, também é 

necessário que essa tenha um mínimo de organização. Esse mínimo são elementos 

que possam apresentar os objetivos dessa ação e uma certa identidade interna e 

externa do grupo. Sem essa mínima organização não é possível perceber o que essa 

ação coletiva representa. É claro que muitas vezes os objetivos são subentendidos, 

submersos, ocultos ou apenas supercificialmente são conhecidos. Isso não importa. Por 

mais que “outros” motivos de um movimento social, por exemplo, só possam ser 

conhecidos posteriormente, isso não tira a necessidade dessa mínima organização para 

que se possa perceber, nas suas ações, seus objetivos. Descobrindo ou aceitando-se 

objetivos, por mais múltiplos que sejam, as ações coletivas podem ser chamadas de 

movimentos sociais se também tiverem conotações políticas. 

As conotações políticas aqui serão entendidas quando essas ações coletivas e 

com uma certa organização atuam sobre a conjuntura social, tentando ou realizando 

transformações nas estruturas ou instituições sociais. 151 Uma ação com conotação 

política é uma ação que visa intervir nas estruturas e instituições sociais. Essa ação 

pode ser jurídica, econômica, religiosa, moral, ética… E é interessante perceber que 

essa ação não precisa ser uma glória, uma grande vitória ou uma revolução. Os 

fracassos, as derrotas e as histórias dos vencidos também importam, pois elas podem 

trazer fragmentos de momentos esquecidos pela historiografia tradicional. A importância 

é perceber as ações, as identidades desses movimentos e compará-las com outras 

experiências políticas e jurídicas de uma sociedade. 

Na prática, todos homens e movimentos sociais estão sujeitos a pressões 

revolucionárias e de reformismo e convivem nessas tensões. Eric Hobsbawm faz uma 

diferenciação entre movimentos de reforma e revolução: o primeiro aceita os marcos 

centrais de uma instituição e acredita que essa é a melhor para aquela socidade, 

buscando reformas que podem melhorar sua atuação. Os revolucionários tentam 

transformar ou reformar totalmente as instituições. Por mais que essa classificação 

possa, de certa forma, resumir a complexidade dos movimentos sociais, suas tensões, 

internas e externas, dizer que um movimento é reformista ou revolucionário não explica 

sua condição se o mesmo não é confrontado com a realidade que o cerca. As 

mudanças são inerentes aos movimentos que podem ser vistos como revolucionários 
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ou reformistas dependendo do observador.152 A tentativa aqui é verificar como essas 

pluralidades são possíveis para a história do direito.153 

Mais uma vez, na tentativa de deixar claro, os movimentos sociais serão 

entendidos como ações coletivas, não estatais, com um mínimo de organização que 

faça visível, pelo menos parte de seus objetivos e da sua identidade externa e interna, e 

que tenham uma conotação política, ou seja, que essa ação tente intervir nas estruturas 

e instituições sociais. 

 

 

2.2 Movimentos sociais e suas ações jurídicas 

 

Dito isso, parte-se para a verificação de quando as ações dos movimentos 

sociais podem ser entendidas como jurídicas. São jurídicas quando possuem relações 

com o direito, com as leis (questionando sua positivação ou a violando ou afirmando), 

com julgados, com sentimentos de justiça ou com pluralidades de normas. São jurídicas 

quando possuem relação com qualquer experiência jurídica: nas demandas, 

reinvindicações, requisições, nas diversas manifestações dos movimentos sociais, 

procura-se verificar de que maneira essas ações políticas se relacionam com o mundo 

jurídico. Mas vale a pena lembrar que essas ações também são políticas, muitas vezes 

antecipando os movimentos sociais conflitos que posteriormente serão discutidos pelo 

direito. 

Conhecer a complexidade de um movimento social é árdua tarefa. Mas existem 

pontos capilares que podem auxiliar a compreensão das experiências dos movimentos 

sociais.  

Suas ideologias “que corresponde(m) ao conjunto de crenças, valores e ideais 

que fundamentam suas reinvindicações” presentes em manifestos, mensagens de 

líderes, na produção material e simbólica154 podem auxiliar a perceber se é jurídica ou 

não a ação de um movimento social. Nessas ideologias estão as visões de mundo de 

um movimento social e as suas perspectivas de ações políticas ou jurídicas. Essas 
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ideologias somadas às ações dos movimentos sociais – aqui vale lembrar que muitas 

vezes essas ações podem ser encaradas como contrárias as ideologias – formam a 

experiência política desse grupo.155 Tal experiência que contém as vivências de 

determinado grupo e suas projeções ou projetos para o futuro. O conceito de 

experiência permite perceber as tensões existentes dentro de um movimento social. 

Permitem perceber as possíveis contradições internas e externas, as disputas e as 

possíveis incongruências entre o ideológico, a identidade e o agir.  

Pois se a discussão é sobre um movimento humano, coletivo e político, é 

fundamental perceber a possibilidade de contradições entre identidades (ações) 

externas e internas com as crenças, valores e ideais. A hipótese é que as contradições 

existem dentro dos movimentos sociais, dentro das suas ações, dentro das suas 

identidades. É nesse sentido que as experiências podem conter “idéias e sentimentos,” 

156 valores, normas, ações e vivências dos movimentos e podem ser uma “fonte de 

reabilitação das lutas”, confrontando diferenças e possibilitanto o surgimento de 

identidades e sentidos comuns.157 As experiências convivem, tocam-se e influenciam-

se. A vivência social não é estática. Os movimentos dialogam, chocam-se, disputam e 

suas ações, dentro desse grande quadro das experiências, possibilita a constante 

construção das suas identidades. 

 

 

2.2.1 Do sentimento do jurídico para além do direito positivo. 

 

Acredita-se que o sentimento de jurídico pode existir para além do direito 

positivo.158 Na cultura, na história de uma sociedade, pode ser percebido aquilo que é 

direito para determinado grupo. Esse sentimento do que é direito, pode ser também 

uma luta pelo reconhecimento de participação nos processos políticos e jurídicos. 

Quando os operários londrinos do final do século XIX da London Corresponding 

Society entenderam que eles tinham o direito à reforma parlamentar, a votar para um 
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membro do parlamento159, não faziam isso baseados no direito positivo, mas sim em 

uma percepção social, cultural e histórica do que era direito para eles naquele 

momento. 

Mais de cem anos depois, quando os ferroviários do Estado de São Paulo 

paralisam os serviços por melhores condições de trabalho, na greve de 1906, eles 

acreditavam que, para além do direito positivo, possuíam um direito de greve. Tinham 

uma percepção social, cultural e histórica do que era direito para eles naquele 

momento.  

Essas experiências provam que o sentimento de jurídico vai além do direito 

positivo. E a luta por positivação ou contra a positivação de determinada norma é 

exercício de direito político, de direito de cidadania. Nesse sentido a cidadania é muito 

mais do que o exercício do direito positivo, mas sim a luta por direito, o exercício de um 

direito imaginado, mas nem por isso menos real. 

São normas “não provindas de alguma nascente escondida e obscura, mas 

estabilizadas na consciência da comunidade.”160 São conhecidas pela observação 

empírica da vida em sociedade, da observação “quanto à sua efectiva vigência no 

tecido social e quanto aos sentidos efectivamente reconhecidos com que vigoram.”161 

Estão ligadas “à capacidade de observação da realidade social, da constatação de 

comportamentos regulares.”162  É um sentimento que ultrapassa, mas também convive 

com o direito positivo. E que deve estar relacionado a um contexto, a experiências 

jurídicas de determinadas sociedades em determinados períodos. A luta pelo direito não 

positivo, mas reconhecido culturalmente, socialmente e historicamente, também é uma 

luta jurídica. 

Culturalmente, pois o direito só pode ser entendido em um contexto cultural. É 

na cultura que o direito é percebido por grupos sociais e é transformado em objeto de 

luta. Luta que acontece em determinada sociedade, em determinado período histórico. 

Assim se acredita que os movimentos sociais são elementos fundamentais para uma 

história do direito: pois eles podem tornar perceptíveis, entre outras, as lutas por direitos 

não positivos e as experiências jurídicas projetadas de um outro campo da vida social. 

A história do direito pelos movimentos sociais possibilita a percepção de outros direitos. 
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Muitas vezes, preconceituosamente, são positivadas como ilícitas condutas 

populares ou manifestações contrárias ao status quo social. Dessa maneira, o sistema 

jurídico, criminaliza ou marginaliza condutas que politica ou ideologicamente não 

interessam aos elaboradores da norma jurídica. Exemplos disso são as criminalizações 

de greves, passeatas, associações, capoeiras, religiões, etc… Em alguns momentos 

estas condutas são vistas como ilícitas ou como marginais, que não contribuem para “o 

bom” funcionamento da sociedade. 

Busca-se aqui testar a hipótese: mesmo marginalizadas ou criminalizadas essas 

ações políticas podem ajudar na compreensão das experiências jurídicas de 

determinada época. Tenta-se retirar o véu do preconceito e verificar o quanto que 

movimentos sociais não oficiais do Estado podem contribuir para uma história não 

oficial de um país. História não oficial, pois a oficial, majoritariamente, já retira desses 

movimentos a contribuição para a história do direito, eles não são sequer tratados pela 

história do direito. 

 

 

2.3 Movimentos Sociais e Movimentos populares 

 

Nem sempre os movimentos sociais são populares, eles também podem ser 

movimentos de elites econômicas e políticas, por exemplo, ou podem ser movimentos 

que misturem diversos segmentos da sociedade, como é mais comum. É claro que os 

movimentos populares podem ser vistos como os mais importantes, mas eles não 

esgotam toda a lógica dos movimentos sociais: “os movimentos populares são 

quantitativamente os mais numerosos e a meu ver, do ponto de vista político, os que 

mais têm gerado transformações sociais substantivas, dado conteúdo de suas 

demandas, as relações que mantêm com o Estado e o papel que desempenham na luta 

de classes mais geral.”163 

 Como a história do direito pelos movimentos sociais é uma metodologia que 

pretende perceber as pluralidades em determinadas sociedades não é possível excluir 

um ou outro tipo de movimentos sociais, pois todos podem, de certa forma, contribuir 

para um entendimento da sociedade e das suas experiências em determinados 

períodos. Movimentos de elites ou de populares, podem, muitas vezes em direções 
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opostas, ou não, enriquecer o debate sobre como diversos segmentos de uma 

sociedade percebem e lutam por normas jurídicas. 

 

 

2.4 Movimentos sociais e cidadania 

 

A cidadania se constrói na ação. Os movimentos sociais têm sua identidade, 

elemento essencial, percebido na ação. Dessa forma, a relação entre cidadania e 

movimentos sociais é uma relação íntima.  

Inicialmente pode se afirmar que perceber elementos de cidadania nos 

movimentos sociais seria adotar uma visão anacrônica ao valer-se de uma categoria do 

presente (a cidadania) para tentar analisar o passado. E que não será possível verificar 

um conceito de cidadania em grande parte dos movimentos sociais. Essa afirmação 

seria correta se ela não percebesse que o próprio conceito de cidadania é 

constantemente alterado nos diversos momentos históricos. Ele não é estanque, único 

ou terminado. Nesse sentido a história do direito pelos movimentos sociais tenta 

perceber se a ação de um movimento social pode ser considerada um exercício de 

cidadania, de um direito, para o conceito e tensões daquela época. Daí a intimidade da 

história do direito pelos movimentos sociais com a história dos conceitos, que pode 

auxiliar uma melhor compreensão da relação entre os conceitos e as movimentações 

sociais.  

Por outro lado, se os movimentos sociais têm na sua constituição, para esse 

trabalho, a conotação política da sua ação, tentando intervir nas estruturas e instituições 

sociais, essas ações são de cidadania. Pois cidadania é a prática de ações no mundo 

da política. 

E como descreve Axel Honneth, “se a experiência de desrespeito sinaliza a 

denegação ou privação de reconhecimento”164 e a “privação de direito uma perda de 

autorrespeito, ou seja, uma perda da capacidade de se referir a si mesmo como 

parceiro em pé de igualdade na interação com todos os próximos”165,  a “luta social no 

contexto de nossas considerações: trata-se do processo prático no qual experiências 

individuais de desrespeito são interpretadas como experiências cruciais típicas de um 
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grupo inteiro, de forma que elas podem influir, como motivos diretores da ação, na 

exigência coletiva por relações ampliadas de reconhecimento.”166  

Nesse sentido concorda-se com Honneth quando é possível perceber que o 

desrespeito ao direito alheio também pode ser visto como um desrespeito ao direito do 

cidadão que tem aquele direito respeitado. O pensamento é de que o desrespeito ao 

direito alheio pode constituir agregação para a luta pelo reconhecimento, não limitando 

os atores dos movimentos unicamente aqueles que tiveram seus direitos 

desrespeitados. As diversas experiências individuais somam-se e agregam à 

experiência coletiva, que usualmente contém a violação, mas pode conter o respeito ao 

direito. 

Portanto, as  lutas dos movimentos sociais, são lutas por reconhecimento, seja 

de direitos, seja de sujeitos, seja de respeito em uma sociedade: “o sentimento de 

injustiça indica problemas de não-reconhecimento, mas a solução só advém da 

articulação política, uma luta, um movimento propriamente dito. Só com o movimento 

social o sentimento de injustiça passa a ter relevância política.”167 

Assim, os conflitos podem ter “um papel educativo na sociedade: eles indicam 

áreas em que não há respeito ao outro, não há reconhecimento do outro como um igual 

e os problemas daí decorrentes.”168 Nesse patamar o conflito precisa ser percebido, 

discutido e enfretando pela sociedade. A negação do conflito e das tensões é uma 

negação de uma parte das ações de cidadania. Por isso pode-se afirmar que “os 

movimentos sociais surgem dessas relações de conflito. Eles são parte da luta pelo 

reconhecimento”169  eles são parte da luta diária de pessoas e experiências em uma 

sociedade. 

É por isso que José Ribas Vieira afirma que os movimentos sociais podem 

auxiliar na democratização do Judiciário, ao trazer suas lutas e suas demandas para 

esse cenário jurídico.170 As demandas sociais e os movimentos sociais são a percepção 

do conflito e a abertura de novos focos para a compreensão da dinâmica social e da 

história do direito. 

Vendo a cidadania como a participação política e exercício de direitos nos 

espaços públicos, é possível perceber que a cidadania não necessariamente precisa 
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estar atrelada a alguma regulação ou determinação estatal. Ela não é uma forma 

fechada, determinada, mas uma forma plural e sempre inovadora de participação 

política. 
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CAPÍTULO 3 – EXPERIÊNCIAS E ANTROPOFAGIAS JURÍDICAS PARA UMA 

HISTÓRIA DO DIREITO PLURAL E PROBLEMATIZANTE. 

 

“É, a gente quer viver pleno direito 
A gente quer é ter todo respeito 

A gente quer viver uma nação 
A gente quer é ser um cidadão 

(…) 
A gente quer viver a liberdade 

A gente quer viver felicidade 
É…” 

 
Gonzaguinha, “É” 

 

 

O presente texto discute um conceito de experiências jurídicas que atenda às 

pluralidades, às multiplicidades do direito e de uma história crítica e problematizante 

desse. A intenção é construir um conceito provisório, falho, mas que possa auxiliar a 

compreensão do direito e suas experiências, evitando os rótulos de “integral”, “unitário” 

ou “fechado.” Busca-se aqui uma pluralidade de elementos, que juntos, nas suas 

diferentes proporções e medidas, podem contribuir para as diversas experiências 

jurídicas (termo utilizado sempre no plural) coexistentes na história do direito. 

Nesse mesmo sentido, também será discutido como a antropofagia, na sua 

utilização política dada por Oswald de Andrade, pode contribuir para essa pluralidade 

de experiências, percebendo como os conceitos jurídicos devem ser pensados para 

realidades distintas e, essencialmente, problematizados. 

 

 

3. Experiências jurídicas plurais 

 

A palavra experiência tem origem na palavra latina experientia, que significa 

ensaio, prova ou tentativa. Línguas como português, italiano, espanhol, catalão e o 

inglês possuem esse vocábulo com um significado semelhante171: 
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Contemporaneamente a palavra experiência é relacionada ao ato de experimentar, a um 
ensaio, uma tentativa, mas também ao conhecimento adquirido pela prática, estudo ou 
observação ou ao conhecimento das coisas da vida, da vivência humana nos mais 

variados ramos. Ter experiência é ter vivido, é ter vivências.
172

 

 

As experiências serão utilizadas como sinônimos de vivências jurídicas,173 para 

deixar claro que tanto as vivências jurídicas como suas experiências são múltiplas.  

 É necessário um conceito de experiências jurídicas que possa conhecer as 

múltiplas vivências jurídicas coletivas e individuais, pois são destas que existe e se 

alimenta a história do direito. A partir do momento que a história do direito passa a 

acrescentar os mais diversos elementos para o debate dos fênomenos jurídicos, cresce 

a necessidade de agregar, dentro das experiências jurídicas, todos esses elementos. 

Daí a importância de entender a história do direito como um complexo de relações entre 

as diversas experiências jurídicas existentes em um determinado período histórico. 

 Experiências que podem se contradizer, negarem-se, mas que fazem parte de 

um imenso complexo de vivências que são as experiências jurídicas. Tão imenso que 

seu conhecimento será sempre parcial, limitado, pois é sempre reconstrução de um 

passado que já foi. 

 E se o contraste explica, ajuda a entender, como lembra Arthur José Almeida 

Diniz174, a tentativa é dissertar sobre um conceito de experiências jurídicas discutindo 

com autores que trabalharam o tema de formas diferentes, mas que comparados, 

podem ajudar na compreensão da tese que aqui se pretende desenvolver. Não se 

propõe um conceito melhor, nem pior, mas apenas diferente que possa contribuir para 

as discussões sobre o direito.   

É na consciência e na vontade de agir, conforme determinada orientação do 

indivíduo, que Giuseppe Capograssi funda a experiência. Esta, para o italiano, é o 

resultado e a existência da tensão entre o agir e a consciência do indivíduo. O pensar, a 

vontade e a ação são a experiência.175 As ideias que regulam e que influenciam as 

ações, constituem a experiência do sujeito do mundo.176 Capograssi consegue captar a 
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pluralidade de ideias e ações que podem constituir a existência do sujeito no mundo, 

suas experiências. E, nesse sentido, o direito é percebido, antes de tudo, “como 

experiências, isto é, como dimensão da vida.”177 

Por outro lado, busca-se problematizar a experiência jurídica para que ela possa 

perceber as múltiplas experiências possíveis, pois elas são, além de individuais, 

coletivas. As experiências devem conter as ações coletivas, mesmo pensadas de 

diversas formas e construídas de diversas maneiras pelos seus integrantes. Sendo 

assim, as experiências nunca são apenas individuais, elas são individuais e coletivas, e 

existem, relacionando umas com as outras. As experiências jurídicas individuais são 

sempre compartilhadas com o outro e a experiências coletivas são sempre compostas 

de indivíduos. 

Nesse patamar as experiências não são apenas o indivíduo que de “fronte ao 

mal” não se abate178 ou a ação para preservar o sujeito dentro do sistema179, as 

experiências também são a violação, a violência, o crime, o abuso, o desvio. Elas são 

todas as experiências dos sujeitos nada está fora das experiências tudo pode ser um 

elemento para sua construção e sua discussão.180 

Miguel Reale acredita que o conceito de experiência jurídica de Capograssi 

constitui “instrumento na totalidade da vida orgânica” e que essa e “compreensão 

unitária e problemática são conceitos que se exigem reciprocamente.”181 Para Reale 

“reconhece-se na experiência jurídica a polaridade de ser e dever ser”
182

, sendo a 

experiência jurídica uma forma de experiência cultural”, de tutela do que é valioso,183 

“um instrumento de civilização.”184 Percebe-se que o autor aproxima-se do conceito de 

Capograssi, acreditando ser a experiência jurídica um elemento de resguarde dos 

valores da sociedade, da “civilização.” 
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 A presente intenção não é definir a experiência jurídica como um conceito total 

(como apresentado), integral ou unitário. Experiências não constituem um todo 

orgânico, mas são diversas, contraditórias, opostas e críticas umas das outras. Um 

conceito integral exige a dilaceração de uma parte, do que aqui se entende como 

elemento também constitutivo das experiências jurídicas. Integralizar pode ser um 

argumento para negar elementos da vida jurídica como elementos de direito, é retirar as 

incongrudências e as contradições tão comuns e, muitas vezes, esquecidos da vida 

humana. 

E se é possível aproveitar a lição de Paolo Grossi, entendendo que a 

experiência jurídica de Capograssi “nada mais é do que a história, um passado que se 

faz presente e em um presente que se faz futuro,”185 utiliza-se essa para perceber uma 

concepção diferente de experiência.  

Reinhart Koselleck afirma que “a experiência é o passado atual, aquele no qual 

os acontecimentos foram incorporados e podem ser lembrados.”186 Koselleck acredita 

que na experiência se fundem elaborações conscientes e inconscientes, sendo “a 

história [é] sempre a de experiências vividas e de esperas dos homens que agem e 

sofrem.”187 As histórias são as experiências vividas e percebidas pelos homens. Logo, 

elas podem ser revistas, recolhidas188 e reconstruídas. As experiências não são dados 

estanques, “mas categorias de conhecimento suscetíveis de ajudar a fundar 

possibilidades de uma história.”189  

Assim, percebe-se aqui, as experiências jurídicas como categorias transitórias, 

mutáveis, que ajudam e permitem a construção de um entendimento da história do 

direito. Elas são elementos base da história do direito, ao passo que pode-se afirmar 

que a história do direito são as experiências vividas em determinado período. As 

experiências não são a história, mas um grupo de experiências constituem essa. O 

passado constitui elemento da experiência jurídica atual, mas ele pertence 

essencialmente a experiência jurídica anterior. O passado continua existindo, mas 

diferentemente, ele é um passado-presente, percebido de uma outra forma. O que foi, já 
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não é, mas pode (ou não) influenciar (não determinar) a experiência jurídica atual. Por 

isso essas devem ser sempre testadas, criticadas, pois só assim podem ser 

compreendidas. As experiências jurídicas não são dados exatos ou imutáveis.  

Para Guido Fassò, toda a história é cheia de juridicidade, a história é o direito, o 

direito concreto, vivido, verdadeiramente natural, logicamente e historicamente anterior 

ao direito abstrato, que é traduzido em imperativo das leis.190 Mas é claro que não é 

possível reduzir a história apenas ao direito, nem aceitar piamente que o direito é 

natural, absolutamente necessário ou indisponível. O direito é uma constatação na 

história, uma construção histórica, mas que não pode ser encarado como um absoluto 

ou determinante, pois as experiências jurídicas poderão demonstrar o quanto esse pode 

ser manipulável, contraditório e oposto aos ideais teóricos. 

A história do direito191 é composta de diversas experiências jurídicas, que juntas 

podem ajudar a compor um quadro com muitas cores, com vários formatos de uma, 

dentre as várias possíveis, histórias do direito. E se os “tempos históricos são plurais, 

como são plurais as sociedades”192 e “cada época mantém relações diferentes com seu 

passado e seu futuro, cada presente constrói ritmos históricos diferenciados”193, deve, 

qualquer noção de experiências jurídicas, preparar-se para as diversas manifestações 

que se apresentam, se contradizem e dialogam. 

É nesse sentido que o direito pode ser visto não apenas como instrumento de 

civilização mas também como instrumento de barbárie.194 O direito e suas experiências 

(como aqui se pretende entender) não estão alheios ao desvalor, “ao injusto”, a 

violência que a norma também pode conter. Essas são experiências jurídicas possíveis 

pois o limite do direito e de suas experiências são as ações humanas. 

 É por isso que as experiências jurídicas também serão entendidas aqui como a 

incoerência humana195, como as contradições da vida e das suas ações. O crime, a 
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violação a lei, os sentimentos de justiça (e de injustiça), para além do direito positivo, 

também fazem parte das experiências jurídicas de uma sociedade. Experiências 

jurídicas são todas as manifestações individuais e coletivas, que tem relação com um 

sentimento de juridicidade. Não são apenas os sentimentos relacionados com o 

cumprimento da lei, do bem (acredita-se aqui que bem e mal, antes de tudo, são dois 

pontos de vista, que podem se alterar de acordo com o observador), da conduta 

socialmente aceita ou da doutrina. É tudo isso e mais. 

 Dessa forma o conceito de experiência jurídica apresentando aqui aproxima-se 

do conceito desenvolvido por Wadir Cesarini Sforza. Para ele a experiência jurídica é 

um ato de vontade ou um ato legislativo, que acontece dentro da fórmula normativa. 

Mas um ato que não se exaure dentro dessa fórmula (como nos artigos da lei), mas se 

identifica com a multiplicidade de atos normativos, ou seja, com as manifestações 

concretas da vontade dos homens de tornarem jurídicas o mundo das ações 

humanas.196 Assim, a experiência jurídica que é o efetivo desenvolvimento da vida do 

direito no cotidiano das relações humanas e percebe que cada ato normativo ou 

imperativo faz surgir uma relação concreta.197 

 Sforza entende que a manifestação dos homens de tornarem suas ações 

jurídicas, percebendo o direito no cotidiano, constitui base essencial do direito e 

conteúdo especial da experiência jurídica. 

 A diferença entre os conceitos se percebe, pois, Cesarini Sforza, tal qual os 

teóricos que o influenciaram, como Capograssi e Enrico Opocher, foca a experiência 

jurídica na ação do individuo, no sentimento que o mesmo tem ou na sua ação, ao 

passo, que aqui as experiências jurídicas são os complexos de todas as relações 

jurídicas humanas. Esses autores focam a experiência do homem que age, aqui o foco 

é no conjunto das relações humanas, obviamente, sem desprezar o homem, elemento 

essencial, muito bem percebido por esses autores. 

O direito é um componente das experiências jurídicas. Essa afirmação pode ser 

levada a cabo mesmo nos diversos conceitos sobre que é direito. Direito natural, direito 

positivo, redução do direito às leis positivas ou as decisões judiciais, todos esses 

conceitos de direito, podem ser percebidos dentro de um conceito de experiências 
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jurídicas, se tomar-se como base, que nessas, podem coexistir todos os elementos que 

possuem o “sentimento de jurídico.” Independentemente do que se pensa que é direito, 

esse pode estar dentro, junto com outros elementos, nas experiências jurídicas.  

Para as experiências jurídicas, esse sentimento é perceptível quando os atores 

sociais reinvindicam ou agem acreditando que esses anseios e desejos, são jurídicos. O 

que caracteriza um elemento que passa a fazer parte das experiências jurídicas, não é 

o elemento em si, mas a utilização jurídica que é feita dele. Um objeto passa a fazer 

parte das experiências jurídicas quando sua propriedade é regulada, reinvindicada 

(torna-se objetivo de luta ou defesa) ou simplesmente tutelada. A definição sobre o que 

é jurídico ou não para sua inserção dentro das experiências jurídicas, depende da 

observação de uma sociedade, dos sentimentos, das suas lutas e vivências cotidianas. 

É o direito sentido no cotidiano, na vida das pessoas, como leciona António Manuel 

Hespanha.198 A experiência (e consequentemente a juridicidade) deixa de ser algo 

dado, concreto, imutável ou constante, e passa a ser entendida como uma construção 

de cada sociedade, nas suas diversas realidades.  

O conceito de experiências jurídicas passa a ser um conceito aberto, passível de 

aceitar novas interpretações sobre antigos objetos históricos. Assim, fica preparado 

para uma história plural, interdisciplinar e em constante (re) construção. 

 E se foi possível afirmar que a experiência jurídica era situada como uma 

experiência histórico-social de natureza ética, normativa e que tem “como valor 

fundante o bem social da convivência ordenada, ou o valor do justo,”
199

 a tentativa é 

subverter esse conceito, percebendo que a experiência histórico social pode conter o 

que não é ético, a violação a norma, sentimentos de jurídicos não positivados e 

desvalores que caminham junto com os mais diversos valores. Até porque os valores do 

justo e do injusto mudam constantemente e ambos podem coexistir: “dialeticamente, no 

interior da vida e além dela, a justiça e suas percepções plurais se (re) constroem 

cotidianamente, como possíveis horizontes de sentido, referenciais normativos 

escolhidos, buscas provisórias de agir e pensar de modo justo.”200 Expõe Juliano 

Napoleão Barros: 
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A ausência de fundamentos definitivos não admite nem nega por completo toda e 
qualquer fundamentação da justiça: exige o compromisso cotidiano de (re) construção 
recíproca de suas diferentes fundamentações. Desse modo, o reconhecimento do 
caráter relativo das perspectivas sobre a justiça precisa coincidir com o reconhecimento 
do caráter universal da justiça (ou, ao menos, da busca de seu sentido). Em decorrência, 
as perspectivas e a justiça – na interação em que reciprocamente se constituem – não 
podem ser satisfatoriamente interpretadas mediante um enfoque relativista ou 
universalista. É preciso reconhecer a tensão permanente entre a pluralidade histórica 
das perspectivas e a justiça que, universalmente, as transcende. Reconhecer a 

relatividade – sem ser relativista – e a universalidade – sem ser universalista.
201

 

 

Marcelo Cattoni lembra que:  

 

Em Derrida já se pode falar, da perspectiva da justiça como desconstrução ou 
possibilidade permanente de desconstrução, não apenas numa justiça por vir, no seu 
caráter hiperbólico, extra-vazador e insaturável, mas também num direito por vir. Um 
direito cujo fundamento não está simplesmente deslocado do passado para o futuro, mas 
aberto ao por vir, sem condições. Um direito que somente terá sentido no futuro se for 
presença de uma ausência, e a justiça, como permanente possibilidade de 

desconstrução, que não se esgota em si mesma, se for evanescente.
202

  

 

Assim não é possível pensar na justiça, nem nas experiências jurídicas como 

conceitos eternos ou imutáveis. A justiça e o direito são construções e reconstruções 

constantes, são objetos históricos culturais que se alteram no tempo e espaço. Não se 

deve compreender uma experiência jurídica com valores unitários, pois as sociedades 

são plurais, os valores são plurais. Os valores de propriedade dos senhores de 

escravos não comungavam com os valores de liberdade dos escravos. São 

experiências jurídicas diferentes que conviveram em tensão. Deve-se perceber que as 

experiências jurídicas são essas tensões, esses diversos valores, normas e culturas 

que existem em uma socidade. Qualquer tentativa de reduzí-las, é reduzir os elementos 

das vivências jurídicas, das múltiplas formas do direito se manifestar em uma 

sociedade. 
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3.1 A Experiência jurídica pré-categorial 

 

Para Capograssi, o direito e suas experiências jurídicas vêm da vida. As 

experiências jurídicas vêm das experiências sociais. O que qualifica, para o italiano, 

essas experiências como jurídicas é a juridicidade (o sentimento do que é direito, certo, 

correto, bom) usualmente tutelada na lei. Aqui se pretende qualificar o jurídico com o 

emprego, com o uso que é dado a determinado objeto ou sentimento (que não 

necessariamente é a lei). O sentimento de jurídico, independentemente do “certo ou 

errado”, “ruim ou bom,” qualifica um objeto como jurídico. Já as experiências jurídicas 

serão as múltiplas relações com o que é jurídico: negando,  afirmando ou contradizendo 

esses sentimentos. 

É possível perceber uma ressonância entre a lei e a experiência jurídica em 

Capograssi: “a lei deve entrar em toda experiência jurídica e ali coexistir”203, a 

experiência para ele é o sentimento do jurídico, do cumprimento das regras, muitas 

vezes captaneadas, positivadas em lei: “a lei poderá e deverá ser respeitada somente 

se na verificação da experiência jurídica demonstra ser portadora dos valores 

assumidos pela experiência na sua fundação.”204 A experiência é a conduta que deve 

ser seguida e a lei deve ser correspondende a essa conduta. É assim que “a velha e 

obtusa legalidade se torna um princípio geral de juridicidade, ou seja, de conformidade 

dos princípios que estão na base da ordem jurídica.”205 

Esse sentimento, essa captação, é de extrema importância, mas ela não pode 

deixar de apagar os outros diversos sentimentos de juridicidade, muitas vezes não 

comuns, não pacíficos, mas existentes na sociedade. Para Capograssi esse sentimento 

que constitui o jurídico constitui a experiência jurídica. Por outro lado, aqui se utiliza o 

sentimento de jurídico como um elemento da experiência juridica, que convive suas 

outras visões e até mesmo outras interpretações do que ele é. 

Por outro lado, a positivação é apenas um fator que não exclui as experiências 

jurídicas não positivadas e não reguladas pelo direito. Criar uma categoria como a 

experiência pré-categorial (defendida por Reale, na qual os elementos anteriores a 
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positivação são pré-jurídicos206), é retirar das experiências jurídicas aquilo que não é do 

direito positivo ou é anterior a ele.  

Aqui se defende que as experiências jurídicas não positivadas são elementos 

constitutivos e essenciais das experiências jurídicas de uma época. A não positivação 

de um direito não impede que esse exista nas formas plurais da sociedade, nem impede 

que o mesmo faça parte das experiências jurídicas de um período. A discussão de uma 

lei, a fundamentação da sua positivação, seus recortes, seus vetos e votos contrários 

fazem parte das experiências jurídicas de um período. 

 Assim, se para Capograssi a experiência jurídica são as ações que influenciam 

os indivíduos ao agir para o “bem”, para o “justo”, aqui as experiências jurídicas são as 

diversas percepções (e suas diversas decorrências) do jurídico (mesmo que essas se 

contradigam) em uma sociedade.207 

 

 

3.2 Experiências jurídicas, o Estado e a lei 

 

Sobre a experiência jurídica Miguel Reale assevera que ”o momento dogmático-

normativo é parte essencial, integrante e constitutivo, mas não até ao ponto de eliminar 

os demais fatôres, sem os quais, aliás, perderia êle a sua consistência ôntica e seu 

significado axiológico.”208 

 Giuseppe Capograssi acredita que é na formulação legislativa que se realiza a 

totalidade das determinações jurídicas209, reportando a experiência jurídica 

necessariamente a uma verdade que é a lei,210 sendo essa o momento central 
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daquela.211 Nesse sentido, o imperativo jurídico seria o princípio da experiência e seu 

próprio conteúdo212 e a posição típica da experiência jurídica é a sua posição como 

lei.213 

 O conceito de experiências jurídicas defendida nessa tese se afasta do 

pensamento desses autores. Aqui a lei não é vista apenas como a totalidade das 

determinações jurídicas, nem como a grande protetora das ações humanas, ela pode 

ser isso, mas também pode ser corrupta, violenta, criminosa. A tentativa é possibilitar a 

verificação de que a lei – como em alguns momentos ela é – pode existir em oposição à 

alguns sentimentos jurídicos. A lei não necessariamente condiz com o sentimento 

jurídico de uma maioria ou de partes da sociedade. O fato de ser lei positiva não 

garante a sua adequação os preceitos de uma época, esse precisa ser testado, 

problematizado. Até porque os preceitos, os sentimentos de uma época, são múltiplos. 

 Por outro lado, a lei é uma parte importante das experiências jurídicas, isso não 

pode ser negado, mas a sua relação com as outras experiências também é de singular 

importância. 

 A diferença de pensamento com os autores citados se estabelece, pois aqueles 

acreditam que a experiência jurídica são os sentimentos, os valores que influenciaram a 

positivação da lei e pautarão a conduta dos cidadãos. Aqui defende-se que as 

experiências jurídicas não são apenas as ações que ocorrem dentro do imperativo da lei 

ou dos sentimentos positivados por elas. Defende-se que as experiências jurídicas são 

todas as relações possíveis com o sentimento de jurídico (incluindo suas violações e 

interpretações contraditórias), para além das leis e para além dos valores e sentimentos 

positivados (ou não) por elas. Não se pretende negar esses valores, nem a importância 

das leis para as experiências jurídicas históricas, mas simplesmente afirmar que elas 

são elementos que convivem com outros em uma pluralidade. 

  Por exemplo, para Capograssi, se um agente que tem um dever de agir e nega 

esse imperativo, toda a experiência jurídica é negada.214 Aqui se pensa diferente: se um 

agente nega uma lei, nega um dever jurídico, essa não é a negação da experiência 

jurídica, mas uma das experiências jurídicas possíveis. As violações e as leis fazem 

parte dessas experiências. 

                                                           
211

 ZACCARIA, Giuseppe. Esperienza giuridica, dialettica e storia in Giuseppe Capograssi: 
contributo allo studio del rapporto tra Capograssi e l’idealismo. Padova: Cedam, 1976, p. 90. 
212

 CAPOGRASSI, Giuseppe. Opere… Ibidem, pp.164-165. 
213

 CAPOGRASSI, Giuseppe. Opere… Ibidem, p. 299. 
214

 CAPOGRASSI, Giuseppe. Opere… Ibidem, p.168. 



74 
 

 É por esse motivo que o Estado não pode ser aceito como “verdadeira posição 

ou verdadeira vontade comum”215 ou “verdadeira formação da experiência jurídica.”216 O 

Estado é um lugar privilegiado da experiência jurídica. São sobre suas regulações, leis, 

fóruns e palcos de discussão que muitas experiências ocorrem. Mas há de se afirmar 

que ele não é o único palco ou o único autor das experiências jurídicas. Nem mesmo a 

“verdadeira vontade comum,” porque existem várias vontades comuns e várias 

verdades. O Estado possui verdades que vivem em tensão e em embate. As verdades, 

dentro e fora do Estado, são muitas. 

 A ação do Estado também pode ser negação da vontade comum e negação dos 

sentimentos jurídicos de uma parte da sociedade. Ele pode ser deturpado, criminoso e 

negar o seu próprio direito positivo. Mas nem por isso suas ações deixam de fazer parte 

das experiências jurídicas. 

Pode-se dizer que o Estado guarda as liberdades, mas não se deve esquecer 

que ele, muitas vezes, também as viola.217 Um conceito de experiências jurídicas deve 

ser capaz de perceber as contradições nas ações estatais, que são ações humanas. E 

se a filosofia do direito não é apenas um pensamento abstrato, mas um 

desenvolvimento, um pensar crítico sobre a experiência jurídica218, deve a filosofia do 

direito estar preparada para as multiciplidades de experiências jurídicas que podem 

existir em sociedade. 

Sendo assim, qualquer tentativa de representar o Estado com a unidade, 

integralidade ou a totalidade da experiência jurídica219, é uma experiência falha, pois 

despreza os valores marginais, paralelos e não-majoritários, que muitas vezes um 

Estado “violento”, “ditatorial” ou “democrático” pode combater ou violar.  
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3.3 Experiência jurídica e valores 

 

Miguel Reale afirma que experiência jurídica ou direito como experiência 

“significa concretude de valoração do direito”, sendo suas “normas deontológicamente 

inseparáveis do solo da experiência humana.” 220 Nesse sentido o direito como 

“realidade histórico cultural” estaria “presente à consciência em geral”, acolhendo 

valoração e comportamentos, “atribuindo-lhes um significado suscetível de qualificação 

jurídica no plano teorético, e correlatamente, o valor efetivo das idéias, normas, 

instituições e providências técnicas vigentes em função daquela tomada de consciência 

teorética e dos fins humanos a que se destinam.” 221 Dessa forma a experiência jurídica 

seria concebida “como um processo de concreção axiológica-normativa” no qual “já está 

implícita a sua exigência de unidade e totalidade.”222 

Sim, o direito estabelece normas comportamentais e as valora. Mas isso não 

significa que esses valores correspondam os anseios ou a “consciência em geral.” O 

direito (positivo, por exemplo) pode também ser reflexo da positivação de um desvalor, 

pode ser um instrumento de violência, de imoralidades. Aqui não se pretende negar o 

fator político que pode estar mascarado na instituição de normas positivas, nem ser 

inocente ao acreditar que o direito é sempre liberdade, valor ou consciência geral. O 

direito é o reflexo de uma sociedade, com seus vícios e máculas. Não é um Deus 

perfeito do Olimpo, nem uma estátua de ouro para ser glorificada. Ele tem em si a 

sociedade e os homens que o constrõe e qualquer tentativa de entender o direito nas 

múltiplas faces que ele pode apresentar, deve ser munida de conceitos preparados para 

perceber essas multiplicidades. Quiçá que o direito fosse perfeito, mas ele não é! A 

análise aqui é do ser, para a discussão, partindo desse, de como fazer o “dever-ser”. 

Como as experiências jurídicas são partes das experiências sociais, são dessas 

que aquelas colhem seus elementos. Mas isso não significa que exista uma fronteira 

precisa entre elas. O que existem são vários formatos de relações, que estão em 

constante transformação, modificação, esses vários formatos permitem diversas formas 

de migração através de pontes, muros ou abismos. As fronteiras retas não existem, a 

imprecisão, a indeterminação do limite exato é a característica das relações entre as 
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ciências. A interdisciplinariedade, a relação entre as disciplinas, fomentam essa 

multiplicidade de fronteiras e as plurais formas de relações entre elas. 

É por isso que não é possível falar em unidade ou totalidade das experiências 

jurídicas e de seus valores, pois os valores, como as vivências do direito e suas formas 

de manifestação, são plurais, não estão pré-determinadas, muitas vezes se 

contradizem, se opõe e constroem, a cada dia, um direito diferente, nascente no seio de 

cada sociedade. 

 E se a experiência jurídica pôde ser pensada como integração entre fato, norma 

e valor223, é necessário, em comunhão com o que se defende aqui, acrescentar-se o 

desvalor, a violação da norma, as normas não positivas, os sentimentos de justiça, a 

aplicação na norma… para comporem-se as diversas experiências jurídicas. 

Assim, a experiência jurídica não deve conhecer apenas a integração entre 

esses fatores, mas também a percepção da desintegração e da oposição entre eles. 

Pois toda tentativa de integralização ou de totalização (como alguns autores 

apresentam) é uma exclusão de uma parte de sentimentos jurídicos e de 

normatividades. A história do direito não pode aceitar essas totalidades ou 

integralidades, ela deve se pautar em conhecer as pluralidades, as contradições, as 

tensões e, especialmente, aquilo que não foi conformidade, pacífico ou consensual. O 

que aqui pretende-se conhecer são os obscuros, as violências não contadas, as 

experiências sentidas em silêncios, os mundos ocultos nos subterrâneos da história. 

 

 

3.4 Experiências jurídicas e a História do Direito 

 

Se “a história do direito é o ramo do saber que se ocupa do passado jurídico”224, 

pretende-se afirmar que a esse passado são as experiências jurídicas vividas em um 

momento histórico.  
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E por mais que isso possa parecer um extremo subjetivismo histórico, são 

justamente essas incertezas que tornam maravilhosa a vida humana. E é nesse 

momento que se prefere substituir o termo subjetivismo, por intersubjetividade, por 

diálogo.225 A faculdade de duvidar, criticar, tudo que está posto, a abertura a um diálogo 

constante, enriquece as ciências e a vida em sociedade.  

E se como lembra Paolo Grossi: 

 

Ao historiador, sempre serão repugnantes isolamentos e compartilhamentos, porque a 
vida – a vida jurídica em um momento histórico determinado – revela-se antes de tudo 
como um emaranhado intrincado de relações e correlações. Múltiplas e diversas, 
manifestam-se também as dimensões de uma experiência jurídica, mais precisamente 
como manifestações diferentes e particularizadas que afundam suas raízes em uma 

sólida substância unitária.
226

 

 

Cresce dessa maneira a necessidade de não se isolar a história do direito, de 

não reduzi-la. Fomenta-se ainda mais a consciência de mantê-la em contato com outras 

disciplinas e com conceitos que podem permitir o diálogo interdisciplinar. 

E se falar de experiêncisa jurídicas significa estar atento – aproveitando-se de 

termos que Paolo Grossi usa para descrever a experiência jurídica, influenciado por 

Capograssi – para  todas as forças como as econômicas e sociais227 que cercam a vida 

do direito, significa também perceber que as experiências jurídicas não são estáticas,228 

que estão em constante movimento e transformação, como a sociedade e o direito.  

Assim é possível compreender as experiências jurídicas nas suas plurais dimensões 

que não são apenas (mas também) sociais e históricas.229 

 É nesse patamar que as ciências dialogam. A antropologia, a sociologia  e a 

história do direito se misturam, quebram barreiras e problematizam, cada vez mais, as 

realidades humanas. 
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3.5 Antropofagias jurídicas. 

 

 Oswald de Andrade deu, no manifesto antropofágico, uma conotação política e 

ideológica à antropofagia.230 O ato do caníbal que come seu inimigo para ganhar suas 

qualidades é reconstruído. A antropofagia transforma-se em uma ação cultural no 

mundo político. Não são mais os homens que são comidos, mas as culturas: “é a partir 

da deglutição e devoração desse estranho que faremos algo diferente.”231 

 Publicado em 1928 o manifesto antropofágico era uma tentativa de construir 

uma tradição nacional que pudesse dialogar com as vanguardas européias,232 

levantando-se “contra todos os importadores de consciência enlatada,”233 contra a 

inibição do pensamento crítico e digestivo dos homens.234 Sem capacidade de assimilar 

de forma crítica as teorias estrangeiras, o Brasil, para o autor, era um corpo enfermo,235 

que simplesmente ingeria as teorias, culturas e doutrinas. A antropofagia seria uma 

forma de unir o povo, um reconhecimento das raízes (“Só a antropofagia nos une. 

Socialmente. Economicamente. Filosoficamente)”236 e um questionamento de uma 

realidade (e também de uma história e cultura) dada, determinada, muitas vezes 

comprada de outras culturas, sem a devida digestão. 
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 Assim, o manifesto é uma tentativa de crítica, mas essencialmente de 

consciência, de uma sociedade que viveu e vive nos constrastes, nos conflitos, nas 

violências: “o texto não pretende resolver as questões, mas colocá-las a nu sob uma 

nova perspectiva, ou chave interpretativa. Podemos afirmar sem temor que a 

antropofagia é uma teoria do conflito.”237 E nada mais interessante para analisar uma 

sociedade que seus conflitos, suas contradições, seus opostos, para compreender as 

diversas realidades existentes. 

O Manifesto Antropofágico é uma forma de “reciclagem, ampla e abrangente de 

todas as culturas e crenças possíveis para a estruturação de uma cultura de caráter 

nacional,”238 é aceitação do que pode ser utilizado após sua digestão (crítica) e a 

rejeição daquilo que não interessa, daquilo que não condiz com as realidades do país. 

 Aqui a intenção também é uma pequena subversão, agora do conceito de 

Oswald de Andrade. A tentativa é discutir, partindo das premissas acima, uma 

antropofagia para o direito, uma antropofagia jurídica.239 

 Nesse sentido, busca-se perceber que fazer uma antropofagia do direito é 

também digerir criticamente o direito: “perguntei a um homem o que era o Direito. Ele 

me respondeu que era a garantia do exercício da possibilidade. Esse homem chamava-

se Galli Mathias. Comi-o.”240 Fazer antropogafia do direito é criticar o direito, suas 

doutrinas, suas experiências e não simplesmente engoli-lo. É por o direito a prova das 

diversas realidades que o cercam. 

 Dessa forma, procura-se lembrar, que para a construção de qualquer teoria 

crítica e problematizante do direito, exigem-se a ingestão de conceitos, de histórias, de 
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teorias, com a consciência crítica. Não basta engolir, é preciso digerir, é “através desse 

diálogo devorativo, feito sobre a realidade de cada espaço, que surge a ‘gosma 

antropofágica’ resultante desse processo.”241 É através desse processo que surge o 

novo, o (re) criado, o antropofágico. 

 A metáfora ajuda a entender: “para Oswald, o canibalismo, como metáfora, 

insere o homem na cultura, já que ele absorve através de uma ‘devoração’ crítica”.242 A 

“maior prova da selvageria” é utilizada para levar o homem “a civilização.” Daí percebe-

se que civilização e a barbárie coexistem no mesmo homem, coexistem na mesma 

sociedade, o direito é a civilização e a barbárie, é o certo e o errado.243 A antropofagia 

exige essa percepção, essa sensibilidade ao mundo multicultural, pluralista.  

 A antropofagia é a aceitação do outro como diferente e também igual, é a 

aceitação das pluralidades de realidades, das diversas experiências jurídicas, das 

diversas realidades humanas.244 Mas é também uma crítica a história: “contra as 

histórias do homem que começam no Cabo da Finisterra. O mundo não datado. Não 

rubricado. Sem Napoleão. Sem César.”245  

 Sim, o mundo é mais do que os imperadores e os grandes feitos históricos. O 

direito é mais do que as leis positivas e suas histórias precisam sempre ser objeto de 

antropofagia. Percebendo isso, pode a história do direito evitar a “reificação da 

significação dos valores, categorias ou conceitos”, percebendo que esses sofrem (e 

devem sofrer) “permanentes modificações do seu sentido (contextual).”246 Pode a 

história do direito perceber a mundança constante dos conceitos, das sociedades e dos 

direitos. 
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 No direito a antropofagia vira a necessidade de não simplesmente engolir as 

teorias, as doutrinas nacionais (e estrangeiras), mas sim de problematizá-las, criticá-las, 

pensá-las diante do mundo em que se vive. É a necessidade de opor os conceitos, os 

paradigmas, os pressupostos das teorias, às realidades nas quais se pretende aplica-la. 

É tentar colocar o direito em alteridade, em intimidade com a sociedade, ao mesmo 

tempo em que também pode ser autocrítica do direito, autofagia da sua própria 

essência. 

  Para tanto, a antropofagia jurídica dialoga com as teorias da recepção, pois o 

discurso também deixa de ser entendido apenas no sentido desejado pelo autor e 

passa a ser dado também pelo leitor.247 E tal qual a antropogafia teve o manifesto de 

Oswald de Andrade, a teoria da recepção tem a obra “Literatura como provocação” de 

Hans Jauss, como um manifesto. Muito a teoria da recepção pode acrescentar aos 

objetivos da antropofagia jurídica, pois recorda a necessidade de perceber para “quem 

o autor escreve.” O destinatário do texto, percebido através de referências, exemplos, 

obras citadas, é essencial também para entender o texto, tal qual a análise do autor e a 

intepretação do leitor. Os textos passam a ser entendidos nas suas construções e 

interpretações. A “vontade do autor” (e do legislador, para o caso jurídico) perde certa 

autonomia para uma realidade que bate a porta e refresca os textos. Esses passam a 

ser interpretados de acordo com os contextos em que foram escritos e que serão 

aplicados. Os escritos e seus entendimentos, tornam-se plurais, múltiplos. 

 Teorizando sobre a história da literatura e sobre as obras de arte, Jauss pôde 

perceber que uma obra vive enquando ela pode receber uma multiplicidade de 

significações248, não sendo ela um objeto determinado, certo, perfeito, mas oferecendo 

a cada observador, a cada momento, uma diferente aparência.249 

É nesse sentido que o “processso de produção e recepção”250 se tensionam. E a 

teoria da recepção pode aqui contribuir. Uma obra, uma teoria, uma história, devem ser 

abertas “à maior participação do receptor,” buscando um “processo interativo entre o 

público e obra,”251 contra aqueles que acreditavam “que o significado de um texto era 

                                                           
247

 JAUSS, Hans Robert. A literatura como provocação:história da literatura como provocação 
literária. Tradução de Teresa Cruz. S/C: Vega e Passagens, 1993, p. 47. 
248

 JAUSS, Hans Robert. A literatura como provocação…Ibidem, p. 47. 
249

 JAUSS, Hans Robert. A literatura como provocação…Ibidem, p. 62. 
250

 JAUSS, Hans Robert. A literatura como provocação…Ibidem, p. 62-63. 
251

 MIRANDA, Mariana Lage. Objeto ambíguo: arte e estética na experiência contemporânea, 
segundo H.R. Jauss. 2007. 136f. Dissertação (Mestrado em Filosofia) – Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, p. 11. 



82 
 

direito exclusivo do autor.”252 A tentativa da antropofagia jurídica é uma aproximação 

entre realidade e teoria pelo intéprete, entre sociedade e doutrina… percebendo que o 

leitor não é simplesmente passivo, ele também constrói as doutrinas quando as aplica 

(com sua intepretação) no mundo da vida. O texto passa a existir em um processo 

dialético de produção e recepção, no qual o leitor também participa do processo de 

construção de sentido, interagindo com o texto, interagindo com a sua interpretação, 

com o que ele pensa, com o que ele critica e entende do que foi escrito.253  Nesse 

sentido as experiências jurídicas que são compartilhadas, também podem ser 

interpretadas, reconstruídas e vivenciadas de formas diferentes. 

Deve-se verificar quando as teorias podem ser utilizadas em “contextos” 

diferentes daqueles que elas foram pensadas. A questão não é apenas entender, mas 

problematizar o texto, as doutrinas. A aceitação passiva de teorias fracassou e a missão 

da antropofagia jurídica é uma mensagem ao “jurista sonâmbulo,” conclamando-o a 

criticar os direitos, que foram abandonados ou que jamais foram aplicados (ou que 

aplicados “corretamente não funcionam”) e que tanto incomondam quando confrontados 

com a realidade.254 Assim a antropofagia Jurídica é a consciência da falibilidade das 

doutrinas e da necessidade do constante (re) pensar das mesmas de acordo com os 

contextos históricos, sociais, econômicos… e, fundamentalmente, é a consciência que o 

direito é humano, demasiadamente falho, contraditório e humano, passível de eternas 

críticas e digestões. 

Resta destacar a antropofagia jurídica como elemento interno da história do 

direito pelos movimentos sociais. Aquela reforça um olhar crítico (e que pensa o Brasil) 

sobre os conceitos e teorias utilizados para o construir histórico. A antropofagia jurídica 

permite ao pesquisador problematizar os métodos e teorias utilizados para fazer as 

pesquisas e discutir a influência desses nas análises das experiências jurídicas, nos 

resultados das pesquisas. Permite pensar as teorias para o Brasil, antes de pensar o 

Brasil com essas teorias.  
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CAPÍTULO 4 – EXPERIÊNCIAS JURÍDICAS NAS ESTRADAS DE FERRO: GREVE E 

CIDADANIA EM 1906 

“A polícia apresenta suas armas 
Escudos transparentes, cassetetes 

Capacetes reluzentes 
E a determinação de manter tudo 

Em seu lugar 
O governo apresenta suas armas 

Discurso reticente, novidade inconsistente 
E a liberdade cai por terra 

Aos pés de um filme de Godard 
A cidade apresenta suas armas 

  Meninos nos sinais, mendigos pelos cantos 
E o espanto está nos olhos de quem vê 

O grande monstro a se criar 
Os negros apresentam suas armas 

As costas marcadas, as mãos calejadas 
E a esperteza que só tem quem tá 

Cansado de apanhar” 
 

Herbet Vianna, João Barone, Bi Ribeiro, “Selvagem” 

 

Com a proclamação da República em 15 de Novembro de 1889, o novo governo 

precisava constituir juridicamente o nascente regime. As leis do passado imperial 

deveriam ser substituídas por “modernas leis republicanas,” que dariam início a um 

novo sistema jurídico. 

 Um novo Código Penal foi publicado em 1890 e uma nova Constituição em 

1891. Em uma sociedade que tinha recentemente abolido juridicamente a escravidão 

(1888), as marcas desse  instituto ainda poderiam ser sentidas. Não seria do dia para a 

noite que os anos de escravidão seriam esquecidos, nem reinaria a liberdade dos 

negros com a simples declaração legal.   

 Interessante perceber que durante muitos anos os trabalhadores assalariados 

ainda seriam considerados como “meus” por alguns empregadores, tornando o período, 

que agrega o fim da escravidão, a República e as novas ondas imigratórias para o 

Brasil, de essencial importância para compreender a formação do Brasil república. 

 A greve de 1906 se insere nesse turbilhão de acontecimentos dos primeiros 

anos da República e, em especial, chama atenção por possibilitar o diálogo entre 

diversas visões da sociedade, do direito e do Estado brasileiro na época: é possível 

perceber as tensões entre a polícia, as leis, os movimentos sociais (grevistas e outros) 

e as doutrinas jurídicas.  
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 O objetivo desse capítulo é discutir algumas experiências jurídicas que podem 

ser percebidas na greve dos trabalhadores da Cia. Mogyana de Estradas de Ferro. 

Estudar a essa ação na Cia. Mogyana é estudar a greve da Cia. Paulista de Estradas 

de Ferro, já que a primeira aconteceu em decorrencia da segunda. 

 A greve da Cia Mogyana chama atenção pois foi motivada por solidariedade, 

sofrendo os envolvidos privações semelhantes aos grevistas da Cia. Paulista, mas com 

um detalhe que torna a greve da primeira um pouco mais interessante para a discussão 

das experiências jurídicas do período: um dos seus trabalhadores, preso por fazer 

greve, teve seu habeas corpus julgado pelo Supremo Tribunal Federal. Assim é 

possível, com mais riqueza, analisar as experiências jurídicas também com as ações da 

mais alta corte jurídica do país, confrontando suas decisões, com as ações da polícia, 

dos grevistas e de outras partes da sociedade. 

 Pesquisar a greve de 1906 pressupõe uma reflexão sobre os diversos 

sentimentos do que era o campo jurídico nesse período.  Dessa forma, essa greve foi 

escolhida em virtude da riqueza de manifestações que ela gerou sobre o que era direito. 

 Para fazer compreender a da greve, foram utilizados panfletos e manifestos dos 

grevistas, manifestações oficiais, notícias de jornais, sentenças e peças judiciais, cartas, 

doutrinas jurídicas, narrativas de historiadores, com o objetivo de propiciar uma visão 

múltipla, crítica e problematizante do direito de greve em 1906. Note-se que a pretensão 

não é universalizar os fatos e os sentimentos jurídicos ocorridos em 1906, mas apenas 

perceber que eles podem auxiliar na compreensão desse período e de algumas 

experiências jurídicas vivenciadas no Brasil república.  

Carreiro de Oliveira, no seu livro O direito de Greve, publicado em 1958 relata: 

“entre nós jamais se cogitou o direito de greve, assunto omisso em tôdas as 

Constituições, desde a do Império, de 1824. Tampouco a lei ordinária. Sòmente a Carta 

de 1937 legislou a respeito e legislou precisamente para determinar sua proibição.”255 

No Brasil, até 1937, a legislação estatal e as Constituições nunca regularam o 

direito de greve. Mas isso não é suficiente para alegar que jamais se cogitou a 

existência do direito de greve. Especialmente, após a promulgação do Código Penal de 

1890, o debate sobre tal direito foi grande no cenário jurídico e político nacional. E é 

                                                           
255

 CARREIRO DE OLIVEIRA. O direito de greve. Sem cidade, sem editora, 1958. Interessante é 
perceber que alguns autores da história da greve no Brasil simplesmente negligenciem o debate 
anterior a 1937, esquecendo-se das diversas experiências jurídicas ocorridas antes da proibição 
da greve durante o governo Vargas, vide NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Comentários à lei de 
greve. São Paulo: LTr, 1989, pp.11-12. 



85 
 

justamente nesse sentido que a história do direito pelos movimentos sociais pode 

propiciar uma compreensão diferente da história, que ultrapasse a visão de que as 

experiências jurídicas se esgotam nas Constituições ou nas regulações positivas, e que 

seja calcada na ideia de que a existência de direitos e de história do direito emerge nas 

vivências sociais. 

 Dessa maneira, será possivel perceber de que forma a greve era encarada como 

um direito do cidadão: se existia o direito de trabalhar, também existia o direito de não 

trabalhar.256 É claro que esse direito gerava consequências jurídicas. Teoricamente as 

consequências jurídicas deveriam ser relacionadas ao contrato de trabalho, a 

substituição ou não dos trabalhadores, a demissão ou não desses. No presente caso as 

consequências jurídicas não se limitaram a essas, pois constituiram-se também na 

obrigação (garantida pela força policial) da volta ao trabalho, nas prisões e nas 

discussões que mais tinham relação com o direito penal. Será possível perceber como a 

greve era tratada como crime por alguns órgãos de Estado, apesar de não 

criminalizada. Quando se utiliza o termo direito penal para tratar a greve faz-se aqui 

referência a violência empregada contra aqueles que teoricamente exerciam um direito. 

A criminalização da greve não estava nas leis penais, mas na mentalidade jurídica de 

alguns segmentos da sociedade. 

 Assim, foi possível perceber as experiências jurídicas do movimento grevista 

com seus momentos individuais e coletivos:257 o momento individual do trabalhador que 

adere o movimento e sofre ele, indivíduo, as violências, as vexações da greve, e o 

momento coletivo, social, quando o grupo sofre e age composto por suas 

individualidades. Os homens se unem e fazem a greve, os homens se unem e fazem o 

movimento social.258 
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4.1. O tratamento do direito de greve da Primeira República (1889-1906) 

 

4.1.1 Um breve história nos dicionários 

 

É interessante analisar como os dicionários da época dissertavam sobre o 

conceito de greve e de cidadania. Os dicionários consultados são majoritariamente 

publicações portuguesas, com edições binacionais (Portugal-Brasil). Candido de 

Figueiredo259, da Academia Brasileira de Letras e da Academia das Sciências de 

Lisboa, acreditava que greve era um “conluio de operários, de estudantes, de 

funcionários, etc., que recusam trabalhar, ou comparecer aonde os chama o dever, em-

quanto lhes não atendam certas reclamações.” Interessante perceber que nesse 

vocábulo a ação grevista é vista de forma pejorativa, um conluio, uma afronta a um 

dever, uma atitude para prejudicar alguém.260 O termo “conluio ou conjuração” em 

relação ao vocábulo greve, também é utilizado por outro autor do período, Francisco de 

Almeida.261 

 Já Francisco Adolpho de Coelho, descreve a greve como uma “resolução que 

uma corporação de indivíduos da mesma classe toma, eximindo-se ao trabalho, 

enquanto não lhes satisfazem a sua pretenção.”262 Nesse mesmo sentido é a descrição 

de João Grave e Coelho Netto: “conluio legal de pessôas que se ligam para fazer 

cessar o trabalho e que se recusam a trabalhar emquanto lhes não atendem certas 

reclamações.”263 

 Assim é interessante perceber como autores contemporâneos tinham visões 

diferentes sobre o vocábulo greve. Os dois primeiros, claramente, classificam a greve 

como uma ação contrária ao direito da época. O conluio e a conjuração eram ações de 

pessoas que agiam em oposição aos deveres sociais, aos deveres jurídicos. Já Adolpho 

                                                           
259

 CANDIDO DE FIGUEIREDO, Antònio (1846-1925). Novo dicionário da língua portuguesa. 4ª 
ed. Volume I. Lisboa: Sociedade Editorial Arthur Brandão, (edição Portugal-Brasil) s/d. 
260

 Para Candido de Figueiredo conluio é uma “maquinação, combinação, entre duas ou mais 
pessoas, para prejudicar outrem. CANDIDO DE FIGUEIREDO, Antònio (1846-1925). Novo 
dicionário da língua portuguesas…Ibidem, p. 630. Da mesma forma em ALMEIDA, Francisco de. 
Novo diccionario universal portuguez. Lisboa: Tavares Cardoso & Irmão: 1891, p. 482 e GRAVE, 
João (1872-1934); COELHO NETTO, Henrique Maximiano (1864-19334).  Lello universal: novo 
dicionário encyclopédico luso-brasileiro. Pôrto: Lello & Irmão, s/d, p. 627. 
261

 ALMEIDA, Francisco de. Novo diccionario universal portuguez…Ibidem. 
262

 ADOLPHO COELHO, Francisco (1847-1919). Manual Etymologico da lingua portuguesa. 
Lisboa: P. Plantier Editor s/d. 
263

 GRAVE, João (1872-1934); COELHO NETTO, Henrique Maximiano (1864-19334).  Lello 
universal: novo dicionário encyclopédico luso-brasileiro… Ibidem. 



87 
 

de Coelho, João Grave e Coelho Netto, descrevem a greve de uma forma diferente. 

Para o primeiro a greve era uma ação de classe e para os outros uma ação legal. São 

nas sutilezas de algumas simples palavras que esses autores constroem diferentes 

discursos sobre a greve. 

 Se, por outro lado, todos os autores relacionavam greve com deliberações, 

demandas dos trabalhadores que movem suas ações, seu desejo de não trabalhar, 

percebe-se que, sendo todas as obras consultadas contemporâneas entre si, é 

interessante destacar que existia pouca concordância sobre a legalidade e legitimidade 

da ação grevista. Desse modo, observa-se que que a tensão sobre a legalidade da 

greve era presente também nos meios acadêmicos. Dizer se a greve era uma ação 

legal ou não, não era apenas uma tarefa exclusiva dos juristas. O debate espalhava-se 

por diversos ramos da sociedade. Daí a necessidade de uma constante ampliação das 

fontes de história do direito, para trazer a tona não apenas as concordâncias, mas 

especialmente, as tensões, os enfrentamentos sociais, políticos e jurídicos de uma 

época. 

 Cândido de Figueiredo descrevia a cidadania como qualidade do cidadão. Para 

o autor, cidadão era o morador da cidade, “aquele que está no gôzo dos seus direitos 

civis e políticos de um Estado.” 264 Francisco de Almeida,265 João Grave e Coelho Netto 

tinham descrições idênticas.266 Percebe-se que naquele momento ser cidadão era estar 

no gozo, no exercício de direitos, direitos esses que eram inerentes aquele morador da 

cidade ou, como comumente era usado, aquele cidadão do Estado.  

 

 

4.2 O direito positivo e a doutrina 

 

Na Primeira República havia “unidade nacional” apenas em relação ao direito 

penal. O Código Penal de 11 de Outubro de 1890 não foi acompanhado de um código 

de Processo penal como no Brasil Império, podendo os Estados-membros legislarem 
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sobre processo penal.267 Já o crime, segundo Gizlene Neder, para o Código de 1890, 

era tido como “uma infração à lei (ordem jurídica) do Estado.”268 

O Código Penal de 1890, foi influenciado pelo Código Penal Português de 1886, 

que ia de encontro com o “espírito liberal da época e desaproveitando os exemplos da 

Itália e da França, para não falar nos da Inglaterra e da Alemanha, nega aos operários o 

direito de greve e de coligação, não lhes permitindo promoverem pacificamente a 

melhoria das suas condições econômicas.”269 Os artigos 204, 205 e 206 criminalizavam 

o contrangimento contra o trabalho, o aliciamento e a prática de greve: 

 

CAPITULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE DE TRABALHO 
Art. 204. Constranger, ou impedir alguem de exercer a sua industria, commercio ou 
officio; de abrir ou fechar os seus estabelecimentos e officinas de trabalho ou negocio; 
de trabalhar ou deixar de trabalhar em certos e determinados dias: 
Pena – de prisão cellular por um a três mezes. 
 
Art. 205. Seduzir, ou alliciar, operarios e trabalhadores para deixarem os 
estabelecimentos em que forem empregados, sob promessa de recompensa, ou ameaça 
de algum mal: 
Penas – de prisão cellular por um a três mezes e multa de 200$ a 500$000. 
 
Art. 206. Causar, ou provocar, cessação ou suspensão de trabalho, para impor aos 
operarios ou patrões augmento ou diminuição de serviço ou salario: 
Pena – de prisão cellular por um a três mezes. 
§ 1º Si para esse fim se colligarem os interessados: 
Pena – aos chefes ou cabeças da colligação, de prisão cellular por dous a seis mezes. 
§ 2º Si usarem de violencia: 
Pena – de prisão cellular por seis mezes a um anno, além das mais em que incorrerem 
pela violencia 

 

Impedir o trabalho de alguém, aliciar operários para greve ou fazer greve eram 

crimes: “a criminalização das greves pacíficas ocasionou enorme grita, ainda durante o 

período de vacatio.”270 Evaristo de Moraes, em 1905, testemunha que a criminalização 

da greve inflamou “a motivação de uma justa campanha feita pelo então recém-nato 

Partido Operário.”271 Parte da sociedade indigna-se contra essa positivação. 
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Tratados como “agitadores vulgares, que exploravam a ignorância e a 

credulidade alheias” pelo Ministro da Justiça os cocheiros também realizam uma greve 

no início de dezembro de 1890 pedindo a revogação do referido artigo.272 

Cerca de sessenta dias depois da publicação do código penal, em 12 de 

dezembro de 1890, ainda no período de vacatio legis, o Governo Provisório publica o 

decreto nº 1162, que dava uma nova redação os artigos 205 e 206 do Código Penal: 

 

O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estados Unidos do Brazil, 
considerando que a redacção dos arts. 205 e 206 do Codigo Criminal pode na execução 
dar logar a duvidas e interpretações erroneas e para estabelecer a clareza 
indispensavel, sobretudo nas leis penaes, decreta: 
Art. 1.º Os arts. 205 e 206 do Codigo Penal e seus paragraphos ficam assim redigidos: 
Art. 205. Desviar operarios e trabalhadores dos estabelecimentos em que forem 
empregados, por meio de ameaças e constrangimento: 
Penas – de prisão cellular por um a tres mezes e de multa de 200$ a 500$000. 
 
Art. 206. Causar ou provocar cessação ou suspensão de trabalho por meio de ameaças 
ou violencias, para impôr aos operarios ou patrões augmento ou diminuição de serviço 
ou salario: 
Penas – prizão cellular por um a trez mezes. 
 

Galdino Siqueira explica que a alteração pelo Decreto nº 1162 aconteceu após 

os protestos de partidos operários que pediram a eliminação completa desses artigos.273 

Galdino acreditava que os partidos tinha sido atendidos apenas em parte, mas a 

alteração no artigo foi substancial. 

O crime era mantido, mas apenas a greve “por meio de ameaças, 

constrangimento ou manobras fraudulentas” ou violência era considera ilícito penal. A 

greve pacífica deixa juridicamente de ser considerada crime. O objetivo alegado era 

deixar a interpretação clara, mas a mudança no sentido da lei foi substancial. Galdino 

Siqueira, apesar das afimações do decreto, também percebia que na realidadade foi 

operada uma “accentuada modificação.”274 

 A contradição nas alegações do governo ficavam claras com a simples leitura 

dos novos artigos e, em especial, na comparação com o segundo parágrafo da primeira 

redação do artigo 206, no qual o emprego de violência passou a ser visto como 

qualificadora criminal. Ou seja, se existiu qualificadora para violência, quando essa não 
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existe, o crime era a greve pacífica na antiga redação. Houve uma mudança clara de 

sentido do texto legal e não a solução de uma divergência de interpretação. 

Formalmente, convocar trabalhadores para fazer greve, sem ameaça e sem 

constrangimento era lícito. Para Evaristo de Moraes, “pela lei penal vigente no Brasil, o 

direito de greve está plenamente reconhecido.” (…) “assim como um operário pode 

isoladamente deixar de trabalhar, muitos operários têm o direito de recusar os esfôrços 

dos seus braços ao chamamento e às necessidades dos patrões. Nem seria compatível 

com um govêrno republicano a negação dêsse direito, que deriva das condições 

econômicas do nosso tempo.”275 

Esse capítulo expõe como essa legislação tensionava com a sociedade, o 

Judiciário, o Executivo, os doutrinadores e os alguns segmentos da sociedade. Procura-

se verificar como o direito de greve era exercido pelos movimentos sociais. 

A doutrina jurídica se dividia sobre o mesmo texto: Nelson Hungria e Galdino 

Siqueira viam o reconhecimento do direito de greve e Baptista Pereira, criticava a 

alteração nos artigos: a coalização (greve) constituiria uma ameça implícita, e sua 

proibição atacaria o mal na sua origem, previnindo seus efeitos perniciosos.276 Evaristo 

de Moraes testemunha a indignação do penalista “é realmente para ser admirada a 

relutância que, ainda nos últimos anos de sua preclara vida, opunha o Conselheiro 

Batista Pereira, autor do Cód. de 1890, a nova redação dada aos artigos 205 e 206.”277  

Sobre o desvio dos operários, Nelson Hungria afirmava que “a lei não pune o 

simples alliciamento, praticado por meios suasórios, mas tão somente o facto de coagir 

ou induzir em erro o operario para afastal-o do trabalho. Este facto costuma occorrer, 

notadamente, nos periodos de gréve. (…)” Só existindo “crime quando se passa da 

catechese ou exhortação á intimidação, á brutalização, ou a processos insidiosos”.278 

Em relação ao paralização violenta do trabalho, Hungria acreditava que: 

 

o objecto da protação penal é, aqui, a liberdade de trabalho contra a imposição da gréve 
ou do lock-out. O crime é o constrangimento á cessação (paralyzação definitiva ou por 
longo tempo) ou á suspensão (paralyzação transitoria) do trabalho. A greve e o lock-out 
não são crimes em si mesmos: representam, ao contrario, um direito, devendo mesmo 
considerar-se constrangimento illegal (art. 180 Consol.) a opposição ao seu exercicio. O 
que a lei pune é o forçar ou coagir os operários á greve, ou os patrões ao lock-out, á 

coalizão.279 
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Ficava claro que para a tipificação como crimes só existiria com a violência, 

sendo a greve, segundo a opinião desse criminalista, um direito do trabalhador. 

 

 

4.3 O sentimento da greve pelos movimentos sociais: 1906 

 

4.3.1 O contexto da greve 

 

 

Desde a segunda metade do século XIX, o café era um dos produtos mais 

significativo nas exportações brasileiras.280 Em 1904 e 1905 o café representava 75% 

do valor total da produção agrícola para exportação.281 Os Estados de São Paulo e 

Minas Gerais eram os maiores produtores nacionais e por suas ferrovias era 

transportada significativa parte do café brasileiro. Por outro lado, o Brasil produzia mais 

café do que o consumo mundial, gerando crises de superprodução, “aviltamento de 

preços e semeando pânico entre os homens do café.”282 

As duas principais empresas que faziam o transporte de café eram a Cia. 

Paulista e a Cia. Mogyana283, gerenciadas pelo capital nacional e inglês, tentavam dar 

um rápido escoamento da produção, “ao mesmo tempo que visavam provocar um maior 

dinamismo à expansão cafeeira e a consequente acumulação de capital dela 

proveniente.”284 

O decreto Imperial nº 641 de 26 de junho de 1852, que autorizava a concessão 

para a construção de estradas de ferro, dava o direito a essas companhias para 

desapropriar bens particulares, assim como a cessão gratuita dos terrenos devolutos 
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nacionais, ao mesmo tempo que proibia, em seu artigo 1º parágrafo 9º, a contratação 

de escravos na construção e atuação das atividades: “dessa maneira, ferrovia e 

trabalho assalariado aparecem dentro das transformações exigidas pela expansão 

cafeeira.”285 

O trabalho escravo era amplamente empregado na lavoura, “as companhias 

contratadas para construir as estradas de ferro brasileiras foram de certo modo 

precursoras no emprego de mão de obra assalariada,” o que não significa que 

ilicitamente o trabalho escravo também não fosse utilizado:286 ”imigrantes europeus, 

trabalhadores escravos, migrantes internos e externos da província, caipiras e caboclos 

compõem a vida social criada na ´boca do sertão’ desenvolvida aos poucos e 

transformada em pequenas vilas e cidades.”287 

Uma nova cara era dada aos Estados de São Paulo e de Minas Gerais e ao 

Brasil. Os imigrantes estrangeiros chegavam ao país para trabalhar nas fazendas e 

também nas Companhias de Ferro, seja na construção de estradas ou no sistema 

ferroviário. O mesmo acontecia com os migrantes internos. Um novo caldo cultural 

invadia o interior e as grandes de cidades do Brasil. As ferrovias eram o lugar de 

encontro, o lugar de mistura desses caldos e culturas. Era o lugar das tensões. 

 As estradas de ferro transportavam a grande riqueza nacional, o café. Mas elas 

também eram o principal meio de transporte de pessoas. Pode-se dizer que elas 

movimentavam o Brasil. 

 

 

4.3.1.1 A Companhia Mogyana 

  

 A Companhia Mogyana, criada em 1872, por iniciativa de fazendeiros paulistas, 

iniciou seu tráfego, com a presença de Dom Pedro II, em 3 de maio de 1875.288 Tinha 

entroncamento central na cidade de Campinas, onde também estava a Companhia 

Paulista, e ligava a cidade a Mogi-Mirim, Amparo (1875), Ribeirão Preto (1883), 
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Uberaba (1889), Uberlândia (1895) e Araguari (1896) entre outras cidades.289  “A 

ocorrência das duas companhias na cidade estimulou a ampliação das atividades 

industriais e originou novos núcleos urbanos.”290 Sem dúvida, Campinas era um dos 

centros ferroviários do Brasil.  

 Ao lado do pátio da estação da Paulista, foram instaladas as primeiras 

manufaturas e ao lado estavam as oficinas da Mogyana. Na cidade cresciam os bairros 

operários: “a construção de moradias pelas companhias para seus trabalhadores 

confirmou a vocação operária da região denominada de Vila Industrial, também 

habitada por assalariados de outras atividades.”291 

 A cidade de Campinas cresce e seu desenvolvimento está associado a 

diversificação econômica ocorrida no séc. XIX, o crescimento populacional e urbano 

resultou da consolidação da economia cafeeira e da chegada da ferrovia.292 Em 1900 a 

cidade possuía 78 estabelecimentos manufatureiros e “o setor de metalurgia e 

mecânica, que também compreendia as oficinas da Companhia Mogyana, continuava 

sendo o mais importante,” tendo a companhia, no total, 2.750 funcionários.293 

 

 

4.3.2 A greve e suas marcas 

 

 Inicialmente cabe ressaltar que o movimento grevista não pode ser resumido a 

uma ação anarquista294, pois, como se poderá constatar, ele sofre influência de vários 

segmentos políticos e sociais. E por mais que o movimento fosse chamado de 

anarquista, esse conceito, usualmente, referia-se a não aceitação de ordens e não 

necessariamente um questionamento ao Estado e ao direito.295 Até mesmo porque, é 

                                                           
289

 ZAMBELLO, Marco Henrique. Ferrovia e memória… Ibidem, p. 42. Os anexos A e B são 
mapas posteriores, mas ajudam a compreender a extensão das ferrovias. 
290

 ZAMBELLO, Marco Henrique. Ferrovia e memória… Ibidem, p. 12. 
291

 ZAMBELLO, Marco Henrique. Ferrovia e memória… Ibidem, p. 12. 
292

 ZAMBELLO, Marco Henrique. Ferrovia e memória… Ibidem, p. 59. 
293

 ZAMBELLO, Marco Henrique. Ferrovia e memória … Ibidem, p. 65. 
294

 Nesse mesmo sentido: SILVA, Felipe Nascimento da. 1906. A greve dos ferroviários da 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro. 2008. Monografia (Graduação em História) – 
Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas. Campinas, 
2008, p.29. 
295

 SILVA, Felipe Nascimento da. 1906. A greve dos ferroviários da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro…Ibidem, p. 29. As resoluções do 1º Congresso Operário Brasileiro realizado 
entre os dias 15 e 20 de Abril de 1906 na sede do Centro Gallego, à Rua da Constituição,  
números 30 e 32 na cidade do Rio de Janeiro, cujos Ferroviários também participaram, cita os 
direitos dos operários em vários momentos. Esses resoluções foram reproduzidas por 



94 
 

possível perceber, em diversos momentos a alegação de direitos positivos e o pedido 

de garantias estatais por parte dos grevistas em suas manifestações. Aqui é possível 

fazer uma antropofagia jurídica das greves, não reduzindo essas à movimentações 

operárias anarquistas296ou talvez uma anarquismo à brasileira. A negação dos direitos e 

do Estado não existiam no movimento grevista de 1906. Da mesma forma é possível 

perceber diferenças das greves brasileiras e europeias. 

Na França, no início do século XX, como descreve Léon Duguit, as greves dos 

funcionários das companhias ferroviárias eram entendidas como uma greve nos 

serviços públicos297, uma violação à um contrato coletivo de trabalho, privado, mas que 

não se encaixava nas linhas gerais do direito civil. 298 Na Espanha a greve era regulada 

por leis especiais desde o início do século XX. O direito de greve era consagrado na 

mesma legislação que estabelecia os meios para o seu exercício.299 Gallart Foch 

percebia a anormalidade da greve do ponto de vista da ordem econômica e lembrava as 

constantes violências de uma greve, tal qual uma guerra.300 A violência era inerente a 

uma greve, existindo as leis para limitar a violência dentro desse exercício de direito.301 

Aqui uma correlação com o pensamento de Walter Benjamin: 

 

Hoje em dia, o operariado organizado é, pelo visto, o único sujeito jurídico – além do 
Estado – a quem cabe um direito ao poder. É verdade que contra tal concepção pode se 
objetar de que a omissão de ações, um não-agir – o que, em última instância, vem a ser 
a greve – não pode ser designada de forma alguma como violência. Foi provavelmente 
uma reflexão desse tipo que facilitou ao poder do Estado a concessão do direito de 
greve, quando não havia mais meios para evitá-la. Ora, tal concessão não vale de 
maneira ilimitada, já que não é incondicionada.

302
 

 

 No Brasil, a greve das Companhias Ferroviárias não foi considerada uma greve 

dos serviços públicos. O serviço de transportes era considerado privado, o que não 

impediu que o Estado atuasse para acabar com o movimento. Da mesma forma é 
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interessante perceber que a greve era tratada como uma guerra. Pouco importava se 

ela era pacífica ou não. A ausência de regulamentações (apesar da existência do direito 

de greve) não impediu que a mesma fosse encarada como uma violência à ordem 

pública, que deveria ser combatida da mesma forma. Para o Estado a violência era o 

exercício do direito de greve. Aqueles que atuaram junto ao movimento grevista 

sofreram essas violências. 

O que une os seus participantes do movimento de 1906 é o agir: o ato de fazer 

greve e não necessariamente o ato de ser trabalhador das Cias ferroviárias. Assim, é 

possível entender a multiplicidade de atores envolvidos nesse movimento e pluralidade 

de ideias e sentimentos que coexistiam naquele momento. 

 A greve de 1906 iniciou-se com os funcionários da Cia. Paulista e logo contagiou 

trabalhadores de todo Brasil. Para compreender a greve na Cia. Mogyana, é necessário 

entender o contexto e as tensões que marcaram o primeiro movimento grevista. 

 Essa greve por solidariedade, que contagiou centenas de outras empresas, pode 

ser confirmada pela imprensa, por depoimentos da época e também por 

historiadores.303 

 A Liga Operária de Jundiaí assim fazia publicar na segunda página do Jornal 

Commércio de São Paulo de 20 de Maio de 1906: “ao nosso grito de protestos e de 

liberdade uniram-se os companheiros da Companhia Mogiana, solidários com a nossa 

causa que é a causa da dignidade, combatento ao nosso lado, defendendo os nossos 

direitos.” O mesmo jornal publicava em 22 de maio de 1906 outra veiculação 

semelhante, sem assinatura:  “Após a greve da fábrica de curtume de Jundiaí, surge a 

greve solidária e forte da Companhia Mogiana como sinal de protesto contra as vastas 

arbitrariedades cometidas pela polícia, que, cega, na sua cólera, procura prender os 

companheiros mais ativos, e age de mãos dadas com a diretoria da Companhia Paulista 

(…).” 

  Antes disso, em 28 de Abril de 1906 e 02 de Maio de 1906 o Conselho 

Administrativo da Liga Operária de São Paulo enviou duas cartas ao Inspetor Geral da 

Cia. Paulista, apresentando reclamações contra o chefe da Estação de Jundiaí, 
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acusando-o de tratar os trabalhadores com “perversidade”, sofrendo esses “infâmias 

desse baixo chefe.”304 

 A greve na Cia. Paulista iniciou-se em 15 de Maio de 1906, “no mês de colheita 

do café, em um ano com safra bastante expressiva.” A “primeira reação da Companhia 

Paulista foi a de intimar os grevistas, ameaçando demiti-los, além de pedir o apoio 

policial ao governo do Estado.”305 

 No Manifesto Grevista de 15 de Maio de 1906, a Liga Operária conclamava os 

trabalhadores a luta contra as “perseguições”, “reduções de ordenado” e “demissões” 

que “vem ofender a nossa dignidade de honestos operários, que não se julgam 

escravos nem querem submeter-se às arbitrariedades dos superiores déspotas, não 

podem nem devem continuar,” lançando-se a luta “com a constância e o entusiasmo 

que a justiça da nossa causa nos dá.”306 

 Em diversos outros panfletos e manifestações o termo dignidade é lembrado 

pelos grevistas. Da mesma forma a consciência de que faziam uma luta por justiça e 

por direito (exercitando um direito) como será percebido em seguida.  

 Nota-se desde já, que a argumentação dos grevistas também é jurídica. Exigem 

a dignidade inerente a todo homem da mesma forma que lutam por aquilo que eles 

acreditam que é justo, por aquilo que eles acreditam que é seu direito. Fazendo um 

balanço da greve, no Jornal A Terra Livre, em 13 de Junho de 1906, os operários 

afirmam que a greve era uma “simples questão de dignidade humana, era a luta de 

classes na sua forma mais atenuada.” 

 No jornal Commércio de São Paulo de 16 de Maio de 1906, é possível observar, 

já no dia 15 de Maio, o envio de soldados para o interior do Estado. As cidades do 

interior, para os repórteres, estavam calmas. No mesmo dia, o jornal Commércio do Rio 

de Janeiro noticiava a garantia dada aos trabalhadores que desejassem voltar ao 

trabalho. Também fazia referência à acusação feita aos grevistas: terem sujados as 

linhas que ligam Campinas a Rio Claro com óleo e sabão. O jornal Estado de São 
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Paulo, também no mesmo dia, noticiava a paralisação total dos serviços ferroviários da 

Cia. Paulista nas cidades de Campinas, Jundiaí e Rio Claro. Informava também o envio 

de dez praças armados para a estação ferroviária de Campinas. 

 Em 17 de Maio de 1906 o jornal Estado de São Paulo noticia que  “numeroso 

grupo armado percorre a linha entre esta cidade e Campinas, intimando os operários 

extranhos á greve á não trabalhar” (…) “A situação está tomando um carácter 

gravíssimo, sendo insuficiente a força aqui destacada para manter a ordem.” Já o Jornal 

Cidade de Campinas, sem esse tom alarmante, informa que a situação em Jundiaí e 

Rio Claro é da “mais completa tranquilidade.” Na cidade de Campinas, informa o jornal, 

os ânimos só se alarmaram quando soldados que chegavam de São Paulo “excederam-

se dando coronhas em algumas pessoas” que gritavam contra os policiais chegados da 

Capital: “O dr. Bandeira de Melo (delegado de Campinas) comunicou o facto ao 

comandante do destacamento para que ele providenciasse.” No início da noite os 

grevistas fizeram uma reunião, com cerca de 2000 pessoas, na qual decidiram pela 

manutenção da greve. Na reunião também estava presente o delegado de polícia: “O 

dr. Bandeira de Mello pronunciou também rápida(s) palavras aconselhando calma aos 

operários em greve. A reunião dissolveu-se na melhor ordem, às 7 horas da noite.” 

Essa reunião e a notícia da calma nas cidades também são noticiadas pelo jornal 

Commércio do Rio de Janeiro de 17 de Maio de 1906. 

 No mesmo dia 17 de maio, o editorial do Commércio de São Paulo afirmava que 

a greve tem “paralysados todos os serviços de uma das nossas mais importantes 

estradas de ferro, pela somma extraordinária de interesses que põe em jogo” (…) “o 

governo precisa agir energicamente para terminação desta situação insustentável e de 

iminente perigo. Toda a vida do Estado, os interesses mais legítimos da actividade 

comercial e agrícola, acham-se gravemente comprometidos” (…). Também noticiava o 

jornal que “nada de anormal ou qualquer perturbação da ordem se deu em toda a 

grande zona servida pelas linhas da Companhia Paulista” e que “seguiu para Jundiahy 

uma força de 50 praças de cavalaria e 25 de infantaria, ficando elevado a 150 o número 

de soldados ali destacados.” 

 O comércio de Rio Claro fechou as portas em solidariedade aos grevistas ao 

passo que o comércio de Jundiaí reclamava dos prejuízos sofridos com a greve.307 No 

mesmo dia a Federação dos Operários publica manifesto: “Na noite de hontem para 

hoje (de 16 para 17), a administração da Companhia Paulista mandou espalhar força 
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armada por toda a linha, deixando 1 praça de 100 em 100 metros,” e que “dizem terem 

retirado trilhos da mesma.” “Os operários em greve protestam contra esses actos de 

vandalismo atribuindo-as á mesma Companhia, com o fim de nos prejudicar, e tanto 

mais evidente torna-se esta suspeita, considerando-se que a linha ficou em bom estado 

até que não foi guardada pela polícia.”308 

 No mesmo Jornal, o repórter em Jundiaí  informa: “deixo de remetter 

pormenores, porque está estabelecida a censura.” 

O manifesto da Liga Operária de Jundiaí, publicado em 19 de maio de 1906, na 

primeira página do Jornal Commércio de São Paulo, afirmava: “nossa causa é justa e é 

santa e por isso mesmo devemos trabalhar unidos e de comum acordo para a conquista 

do direito que nos assiste e para salvaguardar a nossa dignidade de homens.” 

Pelo exercício do protesto, pela publicação de manifestos, pela greve, o direito à 

dignidade como trabalhadores era buscado. Assim se percebe que para esses 

trabalhadores, a greve era um instrumento de luta por direito, era um instrumento de 

cidadania.309 

A greve será percebida como um meio de participação política, de interferência 

das estruturas sociais e políticas. Fazer a greve constituía os participantes desse 

movimentos, que não se limitavam apenas aos funcionários das companhias 

ferroviárias. 

Em 19 de maio 1906, Joaquim da Silveira, Joaquim Barros e Crizanto Pinto, 

publicam um Manifesto Positivista na cidade de São Paulo.310 Para os positivistas: “as 

greves não constituem crime, não são atos passíveis de pena; ao contrário: elas 

constituem um recurso normal de que o proletariado deve lançar mão contra os abusos 

de seus chefes industriais e decorrem do princípio da liberdade profissional, estatuído 

pela constituição.” Não sendo crime, o ”papel da polícia é manter a ordem a todo transe 

e garantir a mais completa liberdade tanto para os que desejarem voltar aos seviço 

como para os que preferem conservar-se em greve.” A intenção dos positivistas era 

almejar um consenso, uma paz acordada, mas nos seus manifestos pode-se perceber 
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importantes fragmentos do direito de greve. Também eles acreditavam que a greve era 

um direito, um recurso do trabalhador e que a função da polícia não era combater esses 

com violência, mas sim garantir as diversas liberdades envolvidas. 

O repórter do Commércio de São Paulo, noticiava que a greve era pacífica, “de 

braços cruzados apenas.”311 A discussão sobre a violência praticada também pelos 

trabalhadores em relação aqueles que não aderiram a greve e em relação aos bens das 

Cias. Ferroviárias foi muito recorrente. Os trabalhadores alegavam que a greve era 

pacífica e que sofriam violência da polícia, ao passo que essa justificava suas ações 

com a alegação de que combatia a violência empregada pelos grevistas. 

 No dia 27 de Maio de 1906 o delegado de Campinas instaurou um inquérito 

policial312 para investigar os crimes cometidos pelos funcionários das Cias. em greve. 

No despacho de abertura a preocupação principal era com os bens da Cia. estragados 

durante a greve, como trilhos, telégrafos entre outros. O mais interessante é que “nada 

conseguiu-se apurar” após a oitiva de 22 testemunhas sobre a autoria dos referidos 

danos. Não foi possível identificar quem depredou os bens das Cias. Mas o inquérito é 

uma narrativa interessante sobre a greve. Nele é possível perceber alguns relatos de 

ameaças dos grevistas contra os chamados “fura-greve,” além da conclusão do 

delegado que afirmava que os grevistas (não identificados, o que põe em questão se 

foram realmente esses que danificavam os bens da Cia., quando alguns acreditavam 

que esses danos foram feitos por soldados da Força Pública, indignados com as 

péssimas instalações que foram recebidos nas cidades do interior) teriam praticado os 

crimes previstos nos artigos 149 (danificar estradas de ferro), 153 (danificar telégrafos) 

e 205 (ameaçar trabalhadores para greve) do Código Penal de 1890, mesmo sem 

provas para comprovar isso. Para o delegado, por mais que os grevistas distribuíssem 

panfletos afirmando que a greve era pacífica, ela não era, os grevistas eram criminosos 

que por suas artimanhas não foram identificados, o que levou ao arquivamento do 

referido inquérito. 

 A ação da polícia buscava a volta dos grevistas ao trabalho.313 Era preciso evitar 

que a greve espalhasse por outros setores e, essencialmente, prejudicasse o comércio 

do Brasil. Os grande cafeicultores, financiadores da campanhas eleitorais, sócios das 
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Cias ferroviárias, não poderiam aceitar tamanha paralisação.314 O governo do Estado 

deveria agir, custe o que custar, para dar fim a esse prejuízo. Foi o que o Governo do 

Estado de São Paulo e o Governo Federal fizeram: usaram de toda a sua força, legal e 

ilegal para dar fim a greve.315 

O fato é que em poucos dias a greve causou imensos transtornos para a 

economia do país. As sacas de café pararam de ser enviadas para Santos, além disso, 

o abastecimento das cidades, o correio, o sistema bancários e o transporte de pessoas 

foram prejudicados pela greve. Diversos setores da sociedade manifestavam-se em 

relação a paralização dos trabalhadores. 

Um dia após a decretação da greve, o presidente da Cia. Paulista dirigiu-se para 

Campinas “levando 50 praças da polícia para guarnecer as linhas e pontes, ameaçados 

pelos grevistas exaltados:”316 “Um dos meios mais utilizados pelos patrões para conter 

essas manifestações grevistas era a repressão. O menor rumor de um movimento 

paredista colocava a polícia em estado de prontidão, com intuito de manter a ordem, 

garantir os bens das companhias.”317 

A grande arma utilizada pela direção da Cia. Paulista para combater a greve era 

a força policial. “Desde que a greve estourou, a linha da Paulista foi totalmente ocupada 

e o Governo Federal enviou no decorrer da parede batalhões do exército e navios de 

guerra,” repórteres e advogados dos grevistas foram perseguidos, mandados de prisão 

foram expedidos contra os membros da Liga Operária, o telégrafo foi censurado, sendo 

alguns soldados também acusados pela destruição de ferramentas e maquinários das 

empresas.318 

No dia 19 de Maio, os advogados dos grevistas foram impedidos pelo delegado 

de São Paulo de embarcar para Jundiaí. Os mesmos, protocolizaram pedido de habeas 

corpus contra a decisão da polícia e no dia 20 de Maio, munidos da ordem judicial, 

embarcaram no trem. Entretanto, foram impedidos de desembarcar em Jundiaí, sendo 

obrigados pela polícia local a retornar à cidade. Diante desses fatos, os advogados José 
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Maria Mendes de Almeida, Dario do Amaral e Angelo Mendes, entram com pedido de 

habeas corpus no Tribunal de Justiça de São Paulo.319 

Em uma decisão muito discutida, em 21 de Maio de 1906, o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo negou a ordem pedida, alegando que os peticionários “não 

disseram e nem instruíram sua petição de modo a tornar certo que sofram qualquer 

constrangimento ou que porventura estejam ameaçados de soffrel-o, e até pedem que 

sobre o assumpto não seja ouvido o Dr. Chefe de Polícia.”320 Esse foi o voto vencedor 

do Desembargador Cunha Canto, seguido por mais dois desembargadores. O Des. 

Thomaz Alves foi voto vencido ao conceder a ordem, assim como o Des. Juvenal 

Malheiros:  

 

É certo que os pacientes não instruíram sua petição com documentos; mas taes 
documentos não eram necessários desde que se tratava de advogados formados e 
conhecidos, tanto mais quanto o Juiz do habeas-corpus não está adstricto ás formulas 
do processo, cumprindo-lhe verificar por qualquer modo si é illegal o constrangimento 
que soffre o paciente. 
(…) 
O art. 72 parágrafo 8º da Constituição estatue que a todos é lícito associarem-se e 
reunirem-se livremente sem armas, não podendo intervir a policia senão para manter a 
ordem pública. Os crimes contra a liberdade do trabalho são os definidos no art. 204 do 
Cod. Penal e no Decr. De 12 de Dezembro de 1890, que não compreendem a grève 
pacifica, amparada pela citada disposição constitucional.  
(…) 
As coalisões, as grèves pacíficas dos operários são considerados actos lícitos pelas 
legislações de todos os povos cultos, como actos lícitos o boycott, o lable, etc.; o que as 
leis punem são os atentados á liberdade do trabalho (…)

321
 

 

Em 02 de Junho de 1906 o Supremo Tribunal Federal julgou habeas corpus 

impetrado pelos mesmos pacientes, contra a decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo. A decisão do STF foi pedir informações ao Chefe de Polícia do Estado de São 

Paulo. A greve estava nos seus últimos suspiros e talvez essa decisão não tivesse mais 

utilidade aos advogados. Em 09 de Junho de 1906 o STF reforma a decisão recorrida, 

para conceder a ordem, pois “basta esta presunção para que não lhes possa ser 

negada a segurança que pedem, tratando-se, como se trata, de um habeas-corpus 
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preventivo em que qualquer indício de imminencia do constrangimento illegal, serve 

para justificar a impetração do recurso.”322 

Ao mesmo tempo que restrições eram impostas aos grevistas, diversas 

manifestações de apoio surgiam. Comícios no Rio de Janeiro, Santos e outras cidades 

do Brasil conclamavam os trabalhadores a apoiar a greve dos ferroviários e a enviar 

auxílios as famílias dos grevistas. A fábrica de cerveja Rio Claro, em Rio Claro-SP, a 

Igreja Positivista do Brasil, os gráficos de Ribeirão Preto, os comerciantes de Limeira, 

os trabalhadores de Piracicaba, São Carlos, Campinas, São Paulo, Santos, Bauru, 

Água Branca, Rio de Janeiro e diversas outras cidades, assim como os operários de 

Buenos Aires, todos manifestaram-se a favor da greve, enviando subsídios financeiros 

ou realizando manifestações. O grito grevista ecoava por toda a América. Dulce Leme 

relatou quase uma centena de empresas que aderiram a greve por solidariedade aos 

ferroviários.323 

Daí é interessante perceber quem eram os participantes do movimento grevista. 

As resoluções do 1º Congresso Operário Brasileiro questionavam a participação de 

não-operários nas sociedades operárias. A resolução número seis era clara ao dizer 

que não se deve admitir pessoas com interesses diferentes dos operários, ou seja, “não 

deve admitir patrões, nem quaisquer espécie de não-trabalhadores, mas unicamente 

salariados, que não explorem por sua conta operários ou aprendizes.”324 

Ocorre que o movimento social grevista ultrapassava o conceito de classe 

operária e não limita os seus participantes a Liga Operária ou aos trabalhadores. Como 

é possível perceber, eram diversos os segmentos da sociedade, como os comerciantes, 

advogados, posteriormente estudantes, que agiram dentro do movimento social 

grevista. O movimento social apresenta-se múltiplo, com diversas formas e diversos 

participantes.  O agir e a aceitação daquela causa constituíam os participantes do 

movimento grevista. 

“As greves, neste período, eram tratadas como rebelião e, ao serem combatidas 

com energia, o governo e o capital mostravam sua força sobre o trabalho.”325 O direito 

de reunião, garantido pela Constituição da República era questionado: “em nome da 

manutenção da ordem, as pessoas foram perdendo a possibilidade de associarem 
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livremente para reclamar e solicitar providências dos poderes públicos, quando 

injustiçados.”326 

A “República positivista”, de ordem e progresso, esquecia-se de respeitar o 

direito positivo quando não lhe era interessante. A aplicação da lei convivia com seu 

desrespeito, muitas vezes, dentro do próprio Estado. 

Foi nesse clima que em 19 de Maio de 1906 os funcionários da Cia. Mogyana 

entram em greve em solidariedade aos grevistas da Cia. Paulista. Frise-se que, 

inicialmente, nenhuma dessas greves eram essencialmente por aumentos de salários 

ou benefícios. Esses constituíam um pano de fundo para a reivindicação principal que 

era a demissão do chefe de estação que violava a dignidade dos operários.327 Tanto 

que o único termo indiscutível para um acordo, conforme manifesto da Federação 

Operária de São Paulo, publicada em 23 de maio de 1906 no Jornal Il Secolo, era a 

demissão do Dr. Monlevade.328 

No mesmo dia e no mesmo Jornal, a União dos Trabalhadores Gráficos 

protestava contra a dissolução de uma reunião pela polícia. Para eles “a polícia atenta 

contra a constituição do país, pois que não estamos em estado de sítio e por essa 

violência policial ser mais uma provocação ao operariado, a União vem protestar (…) 

Frabricam-se leis libérrimas neste país, ao povo se promete um regime tranqüilo, sem 

sombra de tirania e de opressão, entretanto, tais leis não se executam e a força 
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que era dado aqueles funcionários que auxiliassem esses nessas tarefas. 
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armada, numa revoltante parcialidade, tenta sufocar a voz dos operários a fim de 

melhor garantir os ricos.”  

A greve era descrita com uma guerra.329 Uma violação máxima à normalidade 

das coisas. Pouco importava se o serviço era público ou privado, combater as greves 

era tarefa também do Estado. E a arma que este usava era a violência. Após a adesão 

da Mogyana, a polícia reforçou sua permanente prontidão, comícios foram impedidos 

em Santos, e  

 

Diante dos fatos, o presidente do Estado telegrafou ao presidente da República, 
Rodrigues Alves, notificando a adesão da Mogiana e a provável adesão das Docas de 
Santos e do pessoal da zona da Central. Em resposta, o presidente da República enviou 
‘vasos de guerra’ para o porto de Santos e a polícia teve ordens para adotar medidas 
cade vez mais enérgicas.

330
  

 

Em 21 de Maio de 1906 chegou ao porto de Santos o cruzador “Barroso”, 

moderna arma naval de guerra da época.331 O cruzador “Tiradentes” foi enviado para 

Santos em 26 de Maio de 1906.332 Navios de guerra e soldados foram enviados para 

evitar a propagação da greve. 

Ao mesmo tempo panfletos das Ligas Operárias tentavam animar os grevistas, 

informando que os adversários não os conseguiriam dominar pela força e que esses 

usavam “a arma da astucia e da mentira.” Para os grevistas “A verdade e a justiça 

sempre triumpha e Deus proteje a razão e o direito.”333 Sim, ainda havia crença no 

direito e na justiça. 

O debate sobre a greve também estendia-se aos tribunais. Em 23 de Maio de 

1906, o advogado da Liga Operária de Jundiaí, Affonso Celso Garcia, apresentou 

habeas corpus334 preventivo em favor dos membros da Liga, ameaçados de prisão. 

Alegava o defensor que “uma das armas que move a classe operária para realizar as 
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 O Jornal Minas Geraes de 21 de Maio de 1906 descreve o clima de guerra no Estado de São 
Paulo, relatando o movimento dos quarteis e dos soldados para combater o movimento. No dia 
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dizia-se satisfeito com a prontidão da polícia para acabar com a greve. 
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suas reinvindicações é, incontestavelmente, a greve” e que “nenhum governo vedará a 

greve sem golpear a liberdade de trabalho, a liberdade de associação, a liberdade de 

reunião, três direitos que a lei suprema dos povos cultos consagra como preciosa 

conquista.” Sendo assim, “as greves, posto que condenadas em outros tempos, quando 

pacíficas são hoje um direito incontestável no mundo civilizado.” Não sendo proibidas as 

greves no Brasil, pedia-se o habeas corpus preventivo para que os membros da Liga 

não fossem presos ilegalmente pela polícia pelo exercício de um direito. 

 A peça do advogado era uma afirmação da greve como exercício de 

reinvindicações dos operários e uma defesa do direito de greve consagrado no “mundo 

civilizado.”  

Outros habeas corpus foram impetrados alegando também “haver uma quebra 

das garantias constitucionais à liberdade de ação, pensamento e locomoção, 

preservadas por qualquer regime republicano.”335 

 Em um deles, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo “argumentou que a 

situação criada pelos grevistas era das mais melindrosas, ameaçando a ordem pública 

e paralisando o comércio, cabendo ao chefe de polícia empregar todos os recursos para 

impedir maiores violências por parte dos perturbadores da ordem, principalmente os 

estrangeiros a quem acolheram com tanto carinho.”336 

Esqueciam-se os senhores juízes que a maior violência era causada pelos 

policiais. A menor ameaça a ordem era a greve, legal. A maior era a violência policial, 

rasgando as leis e o Estado de direito: “as autoridades policiais não se envergonharam 

de mentir aos tribunais, de negar as prisões que efetuavam; de mudar os nomes dos 

aprisionados; de ocultá-los fora das prisões do Estado.”337 

Os estrangeiros, como em outras ocasiões, eram “culpados” por “ofender o 

pudor público” e infringir a ordem social através da “organização e pregação de idéias 

subversivas,” que eram opostos “ao operário brasileiro de índole pacífica, ordeira e 

boa.” 338 

Por outro lado, alguns juízes lembraram que “perante a Constituição (…) a greve 

era um direito, e, portanto os grevistas não eram criminosos, mantendo-se àquela altura 
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abatidos pela atitude enérgica das Companhias Mogiana e Paulista e pelas 

providências tomadas pelos poderes competentes.”339 

Os advogados dos grevistas e os advogados da Cia. Paulista debatiam suas 

teses nos jornais, suscitando ora o direito de greve, ora o atentado liberdade de outros e 

ao desrespeito à propriedade privada.  

Em 24 de maio de 1906 os advogados da Liga Operária de Jundiaí enviam uma 

carta340 ao presidente do Estado para  

 

“protestar contra a atitude hostil que o governo do Estado, por suas autoridades policiais, 
especialmente pelo sr.dr. chefe de polícia, assumiu a esta mantendo em relação aos 
operários das estradas de ferro Paulista e Mogiana, e de várias fábricas, que no 
exercício pleno de seu direito, constituíram-se em greve até que sejam atendidas as 
suas reclamações.” 

 

 Para os advogados  

 

A intervenção do governo, em vantagem de uma das partes cujos direitos e interesses 
estão em conflito e se trata de ventilar, é uma injustiça e ainda uma imprudência, porque, 
prestando mais força a um dos contendores, acoroçoa e incita, dificultando, destarte, a 
solução e assim comprometendo cada dia mais o interesse público indiretamente 
envolvido no conflito. (…)Semelhante procedimento, além de cruel e de ser uma triste 
nota que o governo dá do nosso estado de civilização é ilegal e por isso a suplicante 
vem protestar e representar a V.Exa., nos termos da Constituição Federal, contra tal 
procedimento, assegurando que, firme no seu posto, enquanto não forem os operários 
atendidos em seus direitos, fará valer contra os responsáveis os meios que a Lei 
consagra. 

 

Ficava claro que o debate não apenas era jurídico. Pouco importavam as leis, a 

constituição. Estes seriam desrespeitados para o restabelecimento do que o governo 

acreditava que era certo, lícito. A economia do país não podia parar por insatisfação de 

trabalhadores, tendo eles diretos ou não. Não importavam as regras estabelecidas, valia 

o embate entre as forças. O governo agia constantemente contra o direito daqueles 

cidadãos. Os crimes contra a liberdade pessoal (“perseguir alguém por motivo religioso 

ou político” e “privar alguém de sua liberdade pessoal, já impedindo de fazer o que a lei 

permite” previstos dos artigos 179 e 180 do Código Penal de 1890) eram os mais 

praticados pela polícia. Esses direitos, quando ligados aos movimentos grevistas, 

                                                           
339

 LEME, Dulce Maria Pompeo de Camargo. Hoje há ensaio… Ibidem, p.121. 
340

 Publicada no mesmo dia nos Jornais Commércio de São Paulo e Il Secolo. 



107 
 

rotineiramente eram violados pela a força bruta do Estado. Os grevistas, conscientes 

dos seus direitos, criticavam o governo pelo desrespeito e clamavam por justiça.341 

Publicada no Jornal O Estado de São Paulo em 25 de maio de 1906, uma carta 

do advogado da Cia. Paulista, Pedro Villaboim, defendia as ações do governo e da Cia: 

 

A ação de mera defesa, combinada entre a Cia. e o governo para resguardar as 
propriedades já danificadas por alguns dos chamados grevistas, para garantir a 
segurança do transporte ao público que se utiliza das estradas e para assegurar a 
liberdade de trabalho aos que não acompanham a abstenção, está sendo apontada 
como uma violência ao direito de greve e já se anunciam pedidos de garantia aos 
tribunais contra a fantasiada opressão dos operários. (…) Ora, até aqui, ninguém da Cia. 
ou do governo recusou esse direito de greve aos traballhadores da Cia. Paulista; 
ninguém lhes negou o direito de, por um acordo ou por uma resolução coletiva, 
recusarem seus serviços à empresa. 

 

Continuava o advogado, dizendo que a Cia respeitou os direitos dos 

trabalhadores e estes não respeitaram os direitos da Cia, ao inutilizar máquinas para o 

serviço, arrancar trilhos, etc…  Assim os grevistas “não se limitaram pois, ao exercício 

de um direito; atentaram contra os da Cia. por atos criminosos, como tais previstos e 

punidos pelo código penal.” Por isso a polícia agiu “dentro dos limites de extrema 

moderação”, “sem fazer a menor violência a quem quer que seja.” Concluindo o 

advogado: “o que está em questão não é, portanto, o direito de greve. Contra esta arma 

lícita e poderosíssima das reinvindicações operárias ninguém se insurge, ao contrário, 

todos a consideram sempre com grande simpatia.” 

Em carta publicada em 27 de maio de 1906, o mesmo advogado acusava os 

grevistas do crime de sediação, reunindo-se eles para “impedir a continuação do tráfego 

da Cia. Paulista, praticando para isto atos de violência danosos ao seu material, e isto 

em diversas ocasiões.”342 

Tinha razão o advogado: máquinas e trilhos foram danificados. Mas dizer que a 

polícia agiu dentro dos limites da moderação, sem uso da violência, não condizia com 

os questionamentos dos grevistas e com os diversos relatos apresentados. Por outro 

lado é interessante (e irônico) perceber que o advogado alega que governo e a Cia. 

respeitam o direito de greve, chegando até dizer que todos consideram esse direito com 

“grande simpatia.” Acontecendo, segundo ele, a intervenção policial, não para forçar os 
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trabalhadores a voltar ao trabalho, mas para garantir o direito daqueles que querem 

voltar e salvaguardar a integridade do patrimônio da Cia. 

 Por outro lado, os positivistas R. Texeira Mendes e Crizanto de Miranda Pinto, 

publicavam outro texto intitulado “Pela Constituição da República,” no qual criticavam as 

“exorbitâncias praticadas pela polícia, com desprezo flagrante da nossa lei 

fundamental,” afirmando que “o que não é lícito a ninguém, proletário ou não, é 

pretender obrigar pela violência, conforme os processos de civilização teológico-militar, 

o operário a trabalhar ou deixar de trabalhar como se ele fosse escravo.”343 

 Nesse mesmo sentido assinavam os trabalhadores em greve no Jornal 

Commércio de São Paulo de 28 de Maio de 1906: 

 

A polícia que não perde ocasião de demonstrar o seu servilismo coagindo operários, 
estudantes e advogados, prendendo uns e outros, como fez no comício ontem realizado, 
sem a menor justificação, violando domicílios e correspondências, detendo e falsificando 
telegramas e boletins; dissolvendo reuniões particulares e comícios públicos, com o 
intuito de enfraquecer o espírito de solidariedade para com os grevistas da Paulista, pela 
força armada e pelo terror. 

 

A revolta maior era com a dissolução de uma reunião de grevistas e estudantes 

que seria realizada no Largo da Faculdade de Direito de São Paulo. Em uma carta344 

intitulada “decepção republicana” um estudante da Faculdade relata trechos do diálogo 

com o delegado que impediria a reunião: 

 

Mesmo pacífica? Redargüiu um outro meu colega que estava ao meu lado. Mesmo 
pacífica; é ordem que recebí circunstaciou calmamente, sem ter o remorso de quem 
comete um crime…! 
E a constituição? Ela garante o direito de reunião…  Ah! A Constituição…Isso lá eles 
interpretam como entendem!!! Dogmatizou o elegante delegado, como dando a entender 
que eles, os seus superiores (naturalmente o Dr. Presidente do Estado e o seu Chefe de 
Polícia) têm as atribuições majestáticas e divinas de um imperador de todas as Rússias 
para calcar aos pés o estatuto fundamental da República. 

 

Os estudantes da Faculdade de Direito do Largo São Francisco protestavam 

“contra as medidas adotadas pela polícia com relação à greve. Os estudantes queriam 

a manutenção dos direitos e liberdades garantidos pelas República.”345 
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 No dia seguinte, em uma carta dirigida ao redator d`A Platéia, um outro 

estudante dizia que 3 acadêmicos revolucionários “desatendendo às delicadas 

exortações da autoridade policial, no sábado, incitaram os operários à greve, à revolta; 

atacaram o governo, a polícia, a burguesia; desrespeitaram as cãs venerandas do 

nosso diretor e invadiram a academia.” 

A greve gerava debates acalorados por todos os lados e seu fim começou em 26 

de Maio quando os trens na Cia. Mogyana começaram a estabelecer a normalidade, 

seguidos 3 dias depois pelos trens da Cia. Paulista. No dia 27 de Maio de 1906 pairava 

a ameaçava de demissão todos os grevistas, dessa Cia., que não retornassem ao 

trabalho no dia seguinte.346 

As medidas administrativas pleiteadas que levaram à eclosão da greve não 

foram alcançadas.. Trabalhadores foram demitidos, presos, mas a consciêntização dos 

seus direitos e da força que eles tinham só aumentou. Em um período em que a 

competência das Ligas Operárias de São Paulo, Jundiaí e Campinas ainda não eram 

perfeitamente delimitadas, foi possível perceber uma extrema consciência que o 

operário tinha do seu papel, além da solidariedade que contagiou diversos 

trabalhadores que Brasil, nas centenas de fábricas que tiveram paralizações, nas 

dezenas de organizações que enviaram auxílio para as famílias grevistas,347 

transformando a greve de 1906, em exemplo de luta operária da história do Brasil. 

O fim não foi visto como uma derrota, mas como uma manifestação de luta 

social, trazendo ensinamentos, exemplos e modificações.348 Os movimentos operários 

fortaleceram-se. “Pelas Cias” em 1907 foi instituido o limite máximo de 8 horas diárias 

de trabalho. Os trabalhadores não eram mais obrigados a participar das Caixas de 

Assistência. O movimento operário no Brasil crescia e tomava forma.  

 

 

4.3.3 O Fim da greve na Mogyana 

 

O fim da greve da Mogyana foi acontecendo aos poucos. Com os funcionários 

que furaram a greve os trens só tiveram paralisação total nos dias 20 e 21 de Maio. 
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Entre os dias 22 a 25 houve circulação de alguns trens, estando, no dia 26 de maio de 

1906, o serviço normalizado.349 

A greve de solidariedade que atingiu toda a rede, indo até Uberaba, não foi 

simples. O governo, com a adesão dos funcionários da Mogyana, ameaçou encampar a 

Cia. com soldados. 

No dia 24 de Maio de 1906, a Liga Operária lançou um manifesto350 com uma 

deliberação sobre a greve da Cia. Mogyana: 

 

 Ficou também assentado que aqueles a quem não peje a sua dignidade e ao seu brio 
de operários conscientes quebrar os laços de solidariedade e trair os seus 
companheiros, lhe é facultado irem trabalhar, na certeza de que não serão coagidos 
pelos seus companheiros. Isto poderão fazer uma vez que queiram se sujeitar à pecha 
de traidores – que o serão de seus co-irmãos – e a serem apontados ao desprezo de 
todos os companheiros conscientes. 

 

A Liga garantia o direito aqueles que desejassem retornar ao trabalho, mas 

também os chamava de traidores. 

A Cia. Mogyana garantiu a integralidade dos salários daqueles que voltassem a 

trabalhar, apesar dos dias parados, e aos poucos os serviços da empresa foram 

retornando. Não se encontrou substanciais notícias de retaliações por parte da empresa 

(apenas da polícia) contra os grevistas, nem mesmo aqueles que se recusaram a 

consertar os materiais danificados da Cia Paulista, “dizendo-se moralmente 

comprometidos com os grevistas.”351 

Entretando a volta ao trabalho não agradou todos os grevistas da Cia. Mogyana. 

Em carta redigida pelos empregados da Cia em Ribeirão Preto e publicada no Jornal 

Commércio de São Paulo em 31 de Maio de 1906, isso pode ser percebido: “em acordo 

entre a Liga e a Companhia Mogiana, foi esta tácita e paulatinamente normalizando o 

seu tráfego, com a escusa de que se assim não fosse a estrada seria militarmente 

ocupada pelo governo.” Esse ato para os grevistas de Ribeirão deixava “sem defesa os 

grevistas da Paulista.” 
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De fato, o fim da greve da Mogyana também acelerou o fim da greve na Paulista 

que aconteceu dias depois. O movimento estava enfraquecido nos últimos dias de Maio. 

As ameaças e a violência da polícia, o uso do aparato do Estado para combater esse 

direito, levava a uma descrença nas leis e na justiça, poeticamente lembrada nas 

últimas linhas da carta dos grevistas de Ribeirão Preto: “E para cúmulo das desgraças, 

tudo isto acontece num país onde a Lei é letra morta, o Direito é uma utopia, num país 

onde a justiça está gravada nas baionetas dos esbirros, nas patas dos cavalos.” 

Tinham os trabalhadores a consciência de que o Estado violava suas próprias 

leis. O direito não era respeitado quando oposto aos interesses do capital. Essas 

experiências jurídicas demonstram o Estado que negou direitos, que marginalizou 

aqueles que exercitam seus direitos. 

As leis consideradas posteriormente como trabalhistas eram assuntos penais no 

início do século XX. Os direitos sociais são antecedidos por uma luta diretamente ligada 

ao direito penal. 

 

 

4.4 Os Tribunais, Imprensa e o Poder Executivo 

 

Manoel Lopes de Carvalho, português, residente no Brasil desde 1896, foi preso 

por participar da greve da Cia. Mogyana. O governo do Estado de São Paulo pediu ao 

Ministro da Justiça sua expulsão do território nacional. Manoel era considerado um 

“elemento pernicioso á sociedade e comprometteder da tranquillidade publica” por ter 

“promovido ou excitado os trabalhadores da Estrada de Ferro Mogyana a se declararem 

em gréve.” 

Expulso por portaria do Ministro da Justiça de 09 de Abril de 1920 (anos após a 

greve), seu advogado impetrou habeas corpus no Supremo Tribunal Federal. 

O relator, seguido pelos demais julgadores, assim decidiu: 

 

Considerando que a gréve pacifica é um direito que póde ser livremente exercido 
pelo operario, e que o exercicio de um direito em qualquer paiz livre e policiado não 
constitue delicto, nem colloca o seu titular em situação de ser considerando um elemento 
pernicioso á sociedade e compromettedor da tranquillidade publica; 

Considerando que dos documentos offerecidos se prova, á evidencia, que o 
paciente, intervindo na gréve da Mogyana com intuito de acalmar os animos exaltados 
dos grévistas, nem um acto praticou, isoladamente contra pessoas e cousas, definido 
pela Lei penal, e nem qualquer outra manifestação por palavras, ou factos teve como 
indicativo de ser elle um “elemento pernicioso á sociedada”, na qual vive há vinte e 
quatro annos, e em cujo meio presta assitencia a 7 filhos brasileiros, 
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Considerando que o paciente é brasileiro, porquanto, tem filhos brasileiros, e 
possue um immovel urbano em Campinas, ut documento de fls. 27, pelo que é 
contribuinte dos cofres municipaes por impostos devidos pela propriedade predial. 

Considerando que, nessa situação, a Constituição da Republica, no art. 96 
parágrafo 5, considera o extrangeiro naturalizado brasileiro para todos os effeitos legaes, 
e que a lei de expulsão invocada não se applica a brasileiros. 

O Supremo Tribunal Federal 
DÁ PROVIMENTO ao recurso interposto, para que césse todo e qualquer 

constrangimento contra o paciente, oriundo da portaria de expulsão. Custas “ex-causa.” 
Supremo Tribunal Federal, 14 de Junho de 1920. – Pedro Mibielli, Relator: ainda 

que extrangeiro fôsse o paciente, provado que é residente, eu concederia o “habeas-
corpus”, no termos do art. 72 da Constituição da Republica. – Pedro Lessa. – Leoni 
Ramos. – Pedro dos Santos. – Viveiros de Castro – Godofredo Cunha. – Sebastião de 
Lacerda. – Muniz Barreto. – Germenegildo de Barros – João Mendes.

352 
 

 O STF reconhece que o direito de greve pacífica é legal e constitucional no 

Brasil. Entre outras argumentações sobre a nacionalidade do paciente, é interessante 

perceber que a mais alta corte do país garante esse direito aos cidadãos. Daí a 

interessantíssima comparação dessa decisão com as ações do Poder Executivo na 

época. 

 Mesmo reconhecido pelo STF em 1920 e longamente confirmado pelos 

movimentos de 1906 ainda demorariam décadas (incluindo sua proibição em 1937) para 

que o direito de greve fosse respeitado e não tratado como “casos de polícia,” assim 

como os movimentos sociais. Estes, marginalizados, por diversas vezes, nesse 

momento da história do direito no Brasil lutavam por direitos, agindo de acordo com a 

lei, com diversas decisões judiciais, ao passo que o Poder Executivo e a polícia eram os 

grandes violadores dos direitos que deveriam garantir a todos. 

 Interessante também é perceber que o suposto autor da frase “a questão social 

é um caso de polícia” quando Presidente do Brasil em 1930, Washington Luís, era o 

Secretário de Justiça e Segurança Pública durante a greve de 1906.  

Washington Luís apresenta, em junho de 1906, ao presidente do Estado, um 

relatório sobre a greve, “movida por medidas administrativas”, na qual foram utilizados 

1.214 homens entre oficiais e praças da cavalaria e infantaria, rechaçados por 

comerciantes que negavam pão e água aqueles que não fossem moradores. 353 

Segundo o Secretário, logo que o governo tomou conhecimento da greve 

procurou “tomar todas as providências e medidas que o caso exigia, no intuíto de 
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 Publicado na Revista do Supremo Tribunal Federal de Outubro de 1920, Fasc. 1, volume 
XXV, Rio de Janeiro, pp. 149-150 (HC nº 5.910) 
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 Em um dos panfletos da Liga Operária de 17 de Maio de 1906 pede aos comerciantes que 
não forneçam pão, bebida, cama para dormir ou casa para morar a pessoas que não sejam da 
Jundiahy. Foto (04) tirada de documento do Arquivo Fepasa em Jundiaí. 
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garantir os bens da Companhia e manter a ordem pública. Fez imediatamente seguir 

para Jundiaí o Dr. 2º delegado auxiliar a uma força de 75 praças.”354 

O simples fato de qualquer declaração de greve, “mesmo que não aplicassem 

violência ou ameaça”, era motivo para repressão policial, para prisões e tentativas de 

expulsões do país.355 Sem dúvida, ao sinal de greve, a polícia deveria intervir. Para 

manter uma suposta ordem pública que era violada com esse movimento. Daí 

interessante percepção da contradição entre o que a polícia usualmente percebia como 

ordem pública e os direitos assegurados pela constituição e sentido pelos 

trabalhadores. Para estes fazer greve era um exercício de direito, para a polícia fazer 

greve era violar a ordem pública.  Essa violação deveria ser combatida, com prisões, 

com a força da polícia. Daí a interessante percepção que diversos segmentos da 

sociedade tem de um mesmo direito. As experiências jurídicas, os sentimentos do que é 

direito muda, muitas vezes contrariando a lei, e muitas vezes, sendo o Estado um 

violador da lei. 

 Da mesma forma, as contradições existiam na imprensa.  “Enquanto os jornais 

operários comentavam não haver nenhuma deserção, nenhum sinal de cansaço ou 

desconfiança entre os combatentes, o que fez aumentar o sentimento de solidariedade,” 

por outro lado,  os “jornais da imprensa burguesa noticiavam que muitos operários 

haviam se apresentado ao trabalho.”356 

 O Jornal Minas Geraes de 31 de Maio de 1906, por exemplo, mergulha nessas 

dúvidas. Informa  que não sabia se a greve tinha acabado ou não, pois alguns jornais 

paulistas alegavam que ela estava extinta e outros de que a paralisação dos trens era 

absoluta. Questionava o jornal como resolver essa situação nebulosa e como encontrar 

um “meio termo.” 

Aí é interessante perceber a pluralidade de fontes, de narrativas, mostrando as 

várias versões sobre um mesmo evento. Ambas tem seus contextos, seus panos de 

fundo, mas devem ser entendidas com seus narradores. É claro que existiram “fura-

greves”, mas é claro também que os trens não estavam totalmente parados. O embate 
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 Relatório apresentado ao  Dr. Jorge Tibiriça, presidente do Estado, pelo Secretário de Justiça 
e Segurança Pública, Washington Luís Pereira de Souza, 1906. Relatório publicado pela 
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reestabelecendo-se o tráfego regularmente no mês de Junho, quando no dia 10 as Forças 
instaladas no interior retornaram a Capital. 
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 Fragoso, Christiano. Repressão penal da greve... Ibidem, p. 98. 
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 LEME, Dulce Maria Pompeo de Camargo. Hoje há ensaio… Ibidem, p.108. 



114 
 

dessas narrativas leva a possibilidade de uma nova construção, um termo entre as 

contradições que coexistem na história humana. 

 

 

4.5 Conclusões? 

 

Juridicamente era garantido o direito de greve aos trabalhadores brasileiros. A 

greve pacífica era vista pela doutrina, pelos advogados e pelo Supremo Tribunal 

Federal como um direito do cidadão. Mas a análise de um movimento social, da greve 

de 1906 na Cia. Mogyana (e também na Cia. Paulista) demonstra que o exercício desse 

direito nunca foi tão simples quanto a doutrina e a lei prescreviam. 

O Poder Executivo, seja pela influência dos empresários, seja pelos prejuizos 

economicos que a greve trazia, sempre combatia as greves com a força policial. A 

greve era considerada um caso de polícia,  na qual essa deveria intervir para impedir “a 

violação da ordem pública.” Entrar em greve era considerada uma violação a ordem 

pública, por mais que fazer isso fosse um direito. Não bastavam as leis, pois não havia 

uma dinâmica social e política para a sustentação dos direitos legais. 

Daí é interessante perceber quanto que a história do direito pelos movimentos 

sociais pode trazer novos elementos para a compreensão e discussão da história do 

direito de determinado período. Um estudo sobre o direito de greve em 1906 que se 

valesse apenas da doutrina, da lei ou das decisões do judiciário (especialmente apenas 

dos Tribunais Superiores) não demonstraria as diversas tensões que aconteciam no 

dia-a-dia com o direito de greve. O direito de greve consagrado pelas decisões do 

judiciário e pela doutrina não era de exercício livre. Parte substancial do Estado não o 

reconhecia na prática. 

É lógico que contextualizando e conhecendo quem eram os presidentes e 

secretários de Estado, fica fácil perceber que qualquer violação ao patrimônio dos 

grandes possuidores de capital seria uma violação ao Estado, pois esses, 

essencialmente, eram os seus governantes. 

Assim a história do direito também serve para provar que as experiências 

jurídicas contraditórias, ilegais e inconstitucionais, também podem existir dentro do 

Estado. Esse também é (assim como a sociedade) violador das leis. E esse é processo 

paradoxal e conflituoso do direito: uma constante luta por reconhecimento. 
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Dessa forma, pôde-se perceber as plurais experiências jurídicas que coexistiram 

diante do direito de greve em 1906 e as decorrentes tensões da luta por esse. Nesse 

sentido a história do direito pelos movimentos sociais auxilia a sentir o direito exercido 

no cotidiano das pessoas, um direito mais próximo da vida, do dia-a-dia das pessoas, 

um direito vivido nos e além dos tribunais. 

Comprovou-se também que as lutas dos movimentos sociais são lutas jurídicas 

e que o governo era, usualmente, parcial. Ele não buscava, nesse caso específico, 

tutelar ou garantir direito ou muito menos promover uma decisão pacífica. Sua ação foi 

defender uma parte, as Cias. com a ação da polícia. 

Frontalmente, em diversas situações, os governos violavam direitos. Essa 

violação faz parte das experiências jurídicas do período. A existência de uma lei, não foi 

garantia do seu cumprimento, por quem mais deveria. A luta por direitos foi travada 

pelos movimentos tidos como marginais, deturpadores da ordem e da lei, quando na 

verdade, o movimento grevista exercia seus direitos constitucionais e reconhecidos pelo 

posteriormente pelo STF. É claro que não se pode esquecer que esse também pode ter 

agido violência. A legalidade e a ilegalidade convivem dentro do movimento de 1906. 

Daí a necessidade de entender a história do direito como conjunto de 

experiências jurídicas, pois a aquela deve ser entendida também com a violação do 

direito, com suas diversas percepções, criticas e oposição ocorridas na sociedade e no 

Estado. 

Dulce Leme ao comentar a greve afirma que: 

 

Mostrou, claramente, a estreita aliança existente entre a autoridade política e a 
econômica. Para o proletariado foi possível perceber como estiveram juntos o capital, a 
política, a justiça e mesmo a igreja. A greve mostrou ainda como os governantes 
ignoravam a natureza do movimento operário. Ficou igualmente patente a inutilidade das 
garantias constitucionais, já que a legislação foi violada, desprezada, esquecida, 
vigorando nas cidades um verdadeiro estado de sítio, mesmo sem ter sido decretado.

357
 

 

Mas se acredita que essas tensões não foram absolutas, nem para um lado, 

nem para outro. Não foi tão absoluto o auxilio do judiciário, nem da igreja positivista, 

mas talvez, mais especificamente de alguns segmentos da igreja católica358, da política 

e da polícia. Majoritariamente sim, mas se explorarmos as pequenas manifestações 
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documento do Arquivo Fepasa em Jundiaí. 
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podemos encontrar fragmentos de respeito, de lutar por direito nesses âmbitos, 

especialmente no judiciário. Os próprios grevistas isso reconhecem ao lembrar que “a 

magistratura ou manifestou o seu rancor contra os grevistas ou se declarou impotente 

perante a vontade onipotente da polícia,” ao passo que os “os comícios mais pacíficos 

foram dissolvidos pela cavalaria.”359 

A tentativa não é reduzir a história a todos, mas encontrar os alguns, os 

resistentes, aqueles que agiram nos fragmentos, das tentativas, de luta de direito e 

história. Assim lembra-se que “As histórias e narrativas contadas, a memória coletiva de 

luta (…) além de serem símbolos concretos da capacidade de luta e protesto, 

representam uma possibilidade efetiva de criar práticas emancipatórias e 

questionadores da hegemonia do Estado.”360 

 

 

4.6 Mais uma vez: povo pacífico? 

 

 Algumas pesquisas contabilizam 37 greves no Brasil entre 1890 e 1899 e 109 na 

década seguinte, entre 1900 e 1909.361 

E por mais que “na imprensa, observavam-se dois fatores interessantes: (a) a 

minimização da greve,haja vista a índole pacífica do povo brasileiro; ou (b) a 

demonização e criminalização dos movimentos, tratados como graves perturbações da 

ordem,”362 aqui pode-se tirar algumas conclusões. 

Mais uma vez, a passividade do povo brasileiro é um mito inexistente. Talvez um 

mito criado nesses momentos de convulsões sociais para desestimular revoltas, 

rebeliões, greves ou movimentos sociais. Ou para dizer que aqueles que se revoltam, 

como já explicou Marilena Chauí, não são “nossos,” não são brasileiros.363 

O fato é que o povo brasileiro não é somente pacífico, e sim um povo, como 

comprovam diversas histórias e essa história, que luta por direitos, que se rebela, que 
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protesta e que sofre por aquilo que acredita. O povo brasileiro também é um povo 

guerreiro e sua história, quando olhada criticamente, comprova isso. 

Interessante também é perceber que os mesmos que dizem que o povo 

brasileiro é pacífico são aqueles que afirmam que os movimentos sociais são 

deturpadores da ordem. Talvez o que deve perceber, quando da pesquisa história, é 

qual o conceito de ordem e de perturbação da ordem para esses diversos segmentos 

sociais em determinada época, pois esses conceitos, de ordem, podem ser 

simplesmente a violação da lei e a criação de uma diferente ordem. 

Assim pode-se discutir também a famosa a frase de Aristides Lobo descrevendo 

a proclamação da República no Brasil, dizendo que o país não tinha povo e aqueles que 

ali estavam assistiam a tudo “bestializados”, sem agir, sem saber o que acontecia. 

Nesse sentido é preciso fazer uma antropofagia do que é povo e cidadania. José 

Murilo de Carvalho364 explica que o problema não era a ausência de povo, mas o 

conceito e a noção de povo que esses observadores do início do século XX utilizavam. 

De fato, o Brasil tinha povo. Ocorre que esse não agia exclusivamente pelos canais 

oficiais. O povo age também por canais não oficiais: greves, revoltas, piquetes, 

manifestações... Essas também são formas políticas de participação, formas não 

oficiais, mas que podem ser muito representativas. São formas de exercício de direito, 

ou seja, são formas de cidadania. Por isso uma metodologia pode ter seu foco de 

pesquisa nos movimentos sociais e perceber ações jurídicas, ações de cidadania. 

  Se foi possível dizer que o Brasil não tinha povo no início do século XX foi 

porque o conceito utilizado, buscado na Europa, não servia para o Brasil e quiçá para a 

Europa. Povo não é apenas aquele que vota, esse não estava “bestializado.” Os 

cidadãos brasileiros se manifestaram, por diversas vezes, contra a corrupção, contra os 

mandos, desmandos e violências da Primeira República: o povo brasileiro foi João 

Cândido e os revoltosos da Chibata, foram as barricadas da revolta da vacina, os 

grevistas de 1906, os seguidores da coluna Prestes e não apenas os governantes, 

burocratas ou grandes cafeeiros.  
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PALAVRAS FINAIS 

 

“Amanhã! 
Está toda a esperança 
Por menor que pareça 

Existe e é prá vicejar 
Amanhã! 

Apesar de hoje 
Será a estrada que surge 

Prá se trilhar 
Amanhã!” 

 
Guilherme Arantes, “Amanhã” 

 

 Cada geração constrói as suas histórias, assim como suas metodologias e 

teorias. Esse caleidoscópio365 que usa o mesmo objeto, mas consegue vê-lo de 

diferentes maneiras, cores e formas, é o magnífico viver da experiência humana. 

 A história do direito pelos movimentos sociais tenta ser um acréscimo importante 

a esse debate, discutindo os elementos que compõe o passado jurídico. O passado não 

é apenas uma descrição, mas também o que é feito com essa descrição, por quem e 

como. Sendo impossível reconstruir o passado exatamente como ele foi, o historiador é 

um escafandrista, que em “fragmentos de cartas, poemas, mentiras, verdades” tenta 

reconstruir aquilo que já foi, aquilo que já não pertence ao presente. Sendo sempre 

fragmentária, essa construção escolhe alguns dos pequenos cacos ou dos grandes 

monumentos que encontra do passado. Escolher os cacos ou os momentos e quais 

cacos e quais monumentos é a tarefa de uma metodologia da história, é tarefa do 

historiador. 

 Nesse patamar acredita-se que a história do direito pelos movimentos sociais 

inova ao trazer diferentes conceitos e formas de se fazer e pensar a história do direito. 

É uma metodologia que muito pode acrescentar a historiografia do direito ao abrir os 

olhos para realidades não percebidas por algumas metodologias da história do direito. É 

uma teoria que fomenta uma discussão necessária com outras teorias e com outras 

disciplinas. 

 Pesquisar os movimentos sociais ou fazer uma história focando esses já foi 

feito.366 Mas essa tese procurou ir além desses trabalhos. Não bastava fazer uma 
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relação das ações práticadas e relacioná-las nos contextos dos grandes eventos. Era 

preciso teorizar sobre movimentos sociais, discutir conceitos e chaves para o 

entendimento desses na história. 

 Por outro lado, a história do direito pouco se preocupou com os movimentos 

sociais. Usualmente (e surpreendentemente) ainda pesquisados como “casos de 

polícia,” são raras as pesquisas que foquem a juridicidade das suas ações, em tensão 

com outros elementos. Essa ausência levou ao desenvolvimento de uma forma de 

problematizar as ações dos movimentos sociais (capitaneadas em seus manifestos, 

panfletos ou outros elementos), procurando uma multiplicação do que era direito. 

Desprezando a limitação do direito ao direito positivo, procurou-se conhecer as 

experiências jurídicas que podem existir em um determinado período. Procurou-se 

provar que a vivência do direito ultrapassa uma história reduzida ao pensamento 

jurídico ou às leis e decisões judiciais. Assim, o uso dos movimentos sociais como 

objeto da metodologia de pesquisa da história do direito, não pretende reduzir a história 

à eles, mas simplesmente colocar mais uma cor, mais uma lente nesse caleidoscópio 

que é a história do direito. 

 Essa teste dissertou como foi possível a história do direito pelos movimentos 

sociais: as metodologias que ela dialoga, as construções e desconstruções que ela 

pretende, assim como as aberturas e conceitos que seriam necessários para seu 

fomento.  

 O agir dos atores foi a peça importante para o entendimento de quem são os 

participantes dos movimentos sociais, da mesma forma que sua organização e atuação 

no mundo político foram fundamentais para um conceito aberto do que são os 

movimentos sociais para essa tese. O ser jurídico foi entendido como as relações 

existentes entre os sentimentos de direito. Essa possibilidade para que o jurídico seja 

entendido como um conceito aberto, pois o que é direito, o que se sente como direito, 

muda junto com o caleidoscópio da história. E só um conceito aberto do que é jurídico 

poderia ser teorizado em um metodologia da história que pretende ser útil para vários 

momentos históricos. 

 A amplificação do conceito de experiências jurídicas permitiu incluir dentro da 

juridicidade as ações dos movimentos sociais. As experiêncis jurídicas são as vivências 
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do direito, as múltiplas e inúmeras formas que a juridicidade pode e pôde apresentar-se 

na história: são as negações e afirmações dos direitos. Reconhecendo a pluralidade 

das experiências jurídicas reconhece-se a pluralidade do direito e das histórias que 

podem ser construídas quando esse é problematizado. 

 As antropofagias jurídicas completam esse entendimento ao exigirem a 

problematização de qualquer conceito jurídico que se apresente. Não é possível utilizar 

conceitos jurídicos sem pensá-los na realidade brasileira. Fazer antropofagia jurídica é 

criticar os institutos, as teorias, os modelos jurídicos, nacionais e importados e pensar 

um direito (assim com uma teoria e uma metodologia) preparado (ou melhor, pensado) 

para e nas realidades brasileiras. 

 Tentando provar a tese defendida, o presente trabalho encerra-se com a análise 

de um movimento social, a greve de 1906. Nesse movimento, diversos direitos, o de 

greve, em especial, mas também de associação, reunião e liberdade de expressão, 

foram analisados nas tensões entre o movimento social grevista, outros atores sociais e 

o Estado. 

 Procurou-se verificar como que esses direitos eram exercidos por uma parcela 

da população. Dessa maneira foi possível perceber que o direito de greve, entendido 

majoritariamente, seja pelo Judiciário, seja pelos doutrinadores da época, como um 

direito do cidadão, não era aceito por uma outra parte do Estado. Esse era o grande 

violador de um direito consagrado na época. A mentalidade de que os movimentos 

sociais eram criminosos e marginais e que a greve (mesmo sendo um direito) é uma 

ação ilegal predominavam dentre os detentores do poder econômico e algumas vezes, 

político. Por mais que fosse um direito, a greve era considera um distúrbio social, uma 

violação a ordem, que deveria ser interrompida com a força da polícia. 

 As diversas narrativas, documentos e notícias ajudam a entender como o 

exercício de um direito é muito mais complexo que a sua positivação e que seu 

reconhecimento doutrinário ou jurisprudencial. Os sentimentos jurídicos e, 

conseqüentemente, as experiências jurídicas, em torno do mesmo objeto, são múltiplas. 

Possibilitou-se assim a compreensão dessas tensões que coexistem na história do 

direito, percebendo-se que o direito positivo, as idéias doutrinárias, as decisões judiciais 

e os movimentos sociais são partes da história do direito e que juntos podem contribuir 

para uma história mais plural, mas consistente e problematizante.  

 Para tanto tentou-se relacionar os conceitos de greves apresentados pelos 

jornais da época, pelos dicionários, pelos movimentos sociais, pelo direito positivo e 
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pela doutrina. Tudo para poder tensionar uma visão múltipla sobre o direito, sobre o 

exercício de um direito nessa época. Assim foi possível perceber a violação pelo 

Executivo das decisões do Judiciário e provar que as experiências jurídicas não podem 

ser reduzidas ao que é legal, certo ou a ação Estatal. Só nas pluralidades as 

experiências jurídicas podem contribuir para a história do direito. 

 Dessa forma, os movimentos sociais apresentaram-se como elementos de 

juridicidade, como componentes importantes da história do direito, pois suas ações, 

suas composições e objetivos, revelaram fragmentos esquecidos, despercebidos ou 

marginalizados nos diversos submundos e porões dessa rica e, muitas vezes 

desconhecida, história do direito no Brasil. 
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